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A Revista de Cultura CALLÍPOLE, assinala de forma marcante mais um passo em frente 
na cronologia das publicações de índole cultural, editadas pela autarquia Calipolense. 

Assumindo-se como espaço privilegiado de encontro dos mestres do Mundo das artes e 
letras, proporcionará um debate alargado, onde a experiência se alia ao saber, numa visão 
de factos históricos de temática diversificada, com raízes em Vila Viçosa. 

Pretende-se um projecto convergente de todas as tendências de cariz eminentemente 
cultural, em torno de Vila Viçosa, ramificando-se amiúde pelo Alentejo, desprovido de 
qualquer ambição sensacionalista, mas, ocupando um espaço único e reservado, que lhe 
pertence por inteiro. Levantando ligeiramente o véu, dir-se-á que a Revista de Cultura 
CALLÍPOLE, ombreará com o que de melhor se publica, no género, no nosso País. 

E assim sendo, de Vila Viçosa para todo o Alentejo, e se mais longe os laços se estende- 
rem, honra e glória seja concedida a tão ilustres colaboradores. 
De forma reconhecida, agradeço a colaboração dos autores. 

O Vereador do Pelouro da Cultura 
Dr. Francisco Chagas 
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Primeira Página 

CALLÍPOLE - Revista de Cultura é uma iniciativa que a Câmara Municipal de Vila Viçosa 
se propôs concretizar, visando preencher um espaço cultural irradiante de uma terra que 
foi, e continua sendo, inspiradora de pensadores, escritores e artistas, e pátria de gente 
ilustre que deixou nos caminhos da história e da cultura sinais de marcante evidência. 

CALLlPOLE - palavra evocativa do saber humanista do eborense André de Resende e 
da calipolense Públia Hortênsia e seus pares - será o novo areópago das letras, das artes, 
da ciência e da cultura do nosso tempo, da história e da vida. Nele se espera tomem 
assento todos quantos com seu saber e experiência queiram debruçar-se sobre os pro- 
blemas do passado, do presente e do futuro que se definem, náo só em torno de Vila 
Viçosa, a antiga Callipole - decerto com espaço privilegiado - mas também em todo este 
Alentejo Entre a Ossa e o Guadiana. 

Certamente se tornará este projecto mais claro e definido à medida que vá prosseguindo 
o caminho agora iniciado, servindo culturalmente Vila Viçosa e a região, que o mesmo é 
servir a Cultura e a Memória do país que somos. 

Aparecerá uma vez por ano, sem aparências ambiciosas, mas com a qualidade possível 
e com dignidade à altura do compromisso que o seu próprio titulo impõe e Vila Viçosa 
hoje exige e merece. Tudo se fará nesse sentido, confiantes na compreensão e no apoio 
da grande audiência regional e nacional a quem se dirige. 

Àqueles que, correspondendo ao nosso apelo, se dignaram estar presentes neste primeiro 
número com a sua prestigiosa e qualificada colaboração e aos que já nos garantiram 
interessantíssimos originais para o próximo número, endereçamos os mais expressivos 
agradecimentos por esse apoio, sem o qual, de nenhum modo, seria possível dar estes 
audaciosos primeiros passos. 

Esperamos também encontrar uma audiência compreensiva que saiba com a adequada 
palavra crítica incentivar-nos a fazer mais e melhor. 

Manuel Inácio Pestana 
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D. Jaime de Bragança e a Epopeia de Azamor 

Joaquim Chorão Lavajo* 

A Casa de Bragança acompanhou sempre e activamente a gesta dos descobrimentos e 
da expansão portuguesa e contribuiu empenhadamente para o encontro de culturas de- 
corrente desse processo, para nós dignificante, a lodos os títulos, é esta uma vertente da 
história da prestigiosa instituição que, no âmbito das celebrações ora em curso, não pode 
ser olvidada. O presente estudo, que pretende ser o primeiro de uma série, é uma evocação 
histórico-literária do duque D. Jaime que, apesar dos enigmas que ensombraram a sua 
existência, foi um dos que mais decisivamente contribuíram para a implantação da Casa 
de Bragança, num momento particularmente difícil da sua história, e para o engrandeci- 
mento da mesma, de Vila Viçosa e de Portugal. 

1. Azamor abre-se a Portugal 

A conquista de Azamor insere-se no contexto manuelino de cruzada contra os mouros 
magrebinos, com os quais D. João II, alterando a política desenvolvida pelo Africano, 
tinha estabelecido relações de carácter quase exclusivamente comercial. O objectivo de 
D. Manuel consistia em alargar o domínio politico às regiões da Duquela e da Enxovia, 
antecipando-se assim aos espanhóis, que, desde finais do século XV, tentavam controlar 
aquela zona, actuando especialmente nas proximidades da Grã-Canária, com a instalação 
em Santa Cruz do Mar Pequeno. 

Em 1504, essa presença incómoda fez-se sentir mais fortemente em Agadir, o que levou 
o Rei Venturoso a autorizar João Lopes de Sequeira, feitor de Meça, a construir a fortaleza 
de Santa Cruz de Cabo de Guer. Nos anos seguintes, os portugueses estabeleceram-se 
solidamente em Safim, Aguz e Castelo Real. 

A partir de 1507, os olhos de Manuel voltaram-se para Azamor, cidade situada a 75 Km 
a sudoeste de Casa Blanca, na margem esquerda do rio Morbea (Umm al-Rabi'), a dois 
quilómetros da foz. No coração da zona cerealífera marroquina, Azamor era também co- 
biçada pelo facto de o seu rio ser extraordinariamente rico em peixe, principalmente em 
sável. Este peixe, pescado entre os meses de Dezembro e Março, era secado e comerciali- 
zado, depois de lhe ter sido extraído o precioso óleo com que era iluminada a cidade. 

A rebeldia em se submeterem ao domínio de Marráqueche e a divisão interna em facções 
políticas inconciliáveis haviam levado "os cabeceiros e a alcabilla de Benrave, com toda a 

* Professor da Universidade de Évora. 
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cidade de Azamor" a escrever a D, João II, através do cavaleiro João Fróis e do escudeiro 
Martim Reinei, solicitando o seu apoio em troca da aceitação da sua soberania. Nos termos 
do documento, manifestavam-se "todos acordados, e determinados com boas vontades, 
desejos e propósitos de vos tomar por senhor"!1). 

Depois de várias solicitações, o monarca português aceitou exercer a soberania e pro- 
tecção da cidade de Azamor. As cláusulas do acordo eram as seguintes, por parte dos 
azamorenses: 

— tributo de 10.000 sáveis anuais; 
— livre entrada e saída dos navios portugueses no rio Morbea; 
— isenção dos encargos alfandegários das embarcações reais; 
— acolhimento favorável dos feitores e mercadores portugueses e seus serviçais e ins- 

talação condigna dos primeiros, com espaços amplos e adequados para guardarem 
as mercadorias que teriam de transaccionar!2). 

Por sua parte, os portugueses comprometiam-se a proteger os navios dos azamorenses 
bem como a interceder junto dos reis católicos e de outros reis europeus para fazerem 
outro tanto. 

O primeiro feitor de Azamor foi Martim Reinei, que se manteve no cargo até 1501 e que, 
em 1497, veio a Portugal, acompanhado do mouro Anáçar, para impetrar ao rei D. Manuel 
a confirmação do acordo firmado pelo seu antecessor!3). 

2. A caminho da ruptura 

Cedo começaram os compcomissos a ser quebrados por ambas as partes. Os azamo- 
renses atacavam os barcos portugueses e suspenderam o pagamento do tributo estatuído. 
O clima de instabilidade que então se instalou envenenou as relações de paz e amizade e 
induziu o nosso rei a pensar na integração política daquela cidade no reino de Portugal. 

Receosos do que poderia acontecer, os moradores de Azamor solicitaram ao rei portu- 
guês a renovação do acordo, o que veio a acontecer em 1504, sem que tivessem desapa- 
recido as desconfianças de parte a parte. 

Conhecemos iniciativas portuguesas conducentes ao reconhecimento do terreno e da 
situação política dos moradores de Azamor. Em 1507, foi enviada uma esquadrilha de três 
caravelas e um navio de remo em viagem de reconhecimento das barras dos rios de Aza- 
mor, Mamora, Salé e Larache. Comandada por D. João de Meneses, essa pequena armada 
integrava, entre outros, D. Duarte Darmas, que fez a descrição pictórica dos rios, cidades, 
e terras adjacentes, e Sebastião Rodrigues Bérrio, que descreveria ao rei a situação social 
da cidade de Azamor, com as oposições internas dos seus grupos políticos. Este comer- 
ciante e navegador trouxe também consigo a promessa do apoio azamorense aos portu- 
gueses, expressa pelo regedor Mulei Zeião, e-a vontade de novamente se submeter à 
soberania portuguesa, manifesta por um baixo assinado, de que aquele mercador português 
foi portador!4). 

Estas informações incentivaram ainda mais a formação de um plano de conquista da 
cidade. Com esse objectivo, no dia 26 de Julho de 1508 largava a barra do Tejo uma 
armada que, depois de reforçada na sua passagem por Lagos, integrava 60 navios, com 
um efectivo militar de 2.500 homens, muitos dos quais nobres. A armada era novamente 
capitaneada por D. João de Meneses, coadjuvado pelo conde de Tentúgal, por D. João de 
Mascarenhas, como capitão dos ginetes, por Cristóvão Leite e Gaspar Vaz, como coman- 
dantes de ordenança, e por Rodrigues Bérrio, como piloto geral. Como barco de apoio 
para transportar os mantimentos, foi seleccionado o Zambuco. 

Esta empresa constituiu um fracasso para a armada portuguesa. Ao contrário do que 
inicialmente se esperava, os azamorenses, liderados por Mulei Zeião, resistiram valoro- 
samente às investidas dos portugueses, que não conseguiram entrar na barra do Morbea, 
devido aos bancos de areia ai depositados. Muitas vidas humanas ai foram sacrificadas, e 
barcos destruídos, entre os quais o Zambuco, que ficou mergulhado nas areias!®), como 
relíquia da desventura portuguesa, ainda hoje gostosamente evocada pelos guias locais. 

Não desistiu D. Manuel da conquista da cidade do Morbea, que ele considerava a chave 
da porta de acesso aos reinos de Fez e Marrocos, como explicitamente afirma na carta 
que escreveu ao Papa Leão X; 
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"Considerando nós, beatíssimo Padre, quão honrada empresa é a conquista do reino de 
Fez e de Marrocos, em que sempre trabalhámos, e que a principal chave para isso era a 
cidade de Azamor..."'6). 

3. D. Jaime entra em cena 

A partir de 1509, recomeçaram os preparativos para uma nova e mais séria empresa 
bélica. Cartas régias de 5, 6 e 23 de Março desse ano, escritas em Évora, dão-nos conta 
do projectoio de confiar ao duque D. Jaime de Bragança a chefia do empreendimento. 
Também nesse ano não foi possível concretizar o projecto. 

Logo que D. Manuel subira ao trono, pensara chamar para o reino o seu sobrinho D. 
Jaime, que, havia 15 anos, se encontrava no exílio, com todos os seus familiares. Esse 
exílio tinha-lhe sido imposto na sequência da condenação que o Tribunal da Corte, presi- 
dido por D. João II, infligira a seu pai, D. Fernando, o 3.° duque de Bragança, barbaramente 
sentenciado na Praça Grande de Évora, a 28 de Agosto de 1484. Nessa altura, tinha o 
futuro duque apenas quatro anos de idade. 

Por carta de 26 de Abril de 1496, o rei chamou, de facto, todos os Braganças exilados, 
tratando o sobrinho por "duque". Na carta de confirmação, de 13 de Junho do mesmo 
ano, restitui-lhe o senhorio e os bens da Casa de Bragança, à excepção da vila de Ourém, 
Com os bens, recuperou os títulos de duque de Guimarães, marquês de Vila Viçosa e 
conde de Barcelos, Ourém, Neiva e Arraiolos. O texto é explícito: 

"D. Manuel... a quantos esta nossa carta virem fazemos saber, que considerando nós o 
grande devido, que connosco tem D. Jaime, Duque de Bragança, e de Guimarães, efe... 
acordamos com Concelho dos Grandes, e prelados destes nossos Reynos de os mandar 
vir para elles, e tornar ao dito Duque sua fazenda..."W. 

Caetano de Sousa refere as razões que levaram D. Manuel a confiar ao Duque de Bra- 
gança a empresa da conquista de Azamor: 

"Era a pessoa do Duque de Bragança tão grata a El rey pelo parentesco, como pelas 
virtudes, que nelle observava: porque nelle entre outras luzia a prudência, sciencia, e 
valor, com huma Inclinação militar, que o distinguia, e com toda aquella sciencia, que 
podia adquirir na especulação hum Príncipe pela sua curiosidade, e talento. E querendo 
El Rey, que o Duque deixasse no Mundo glorioso nome pela experiência, que delle tinha, 
determinou no anno de 1513 pôr em execução a ideia, que havia formado de conquistar a 
cidade de Azamor em África, Praça e porto celebre nas prayas do Atlântico na Mauritania 
Tingitana... e para esta grande empreza etegeo por General ao Duque de Bragança entre 
Capitães tão beneméritos pelo valor, pela experiência que naquelle tempo concorrião 
acreditados já na guerra de África"!9). 

Outros autores apresentam como razão próxima da escolha a necessidade que o Duque 
sentia de se redimir perante a opinião pública do labéu de assassino da Duquesa D. Leonor 
de Mendoça e seu suposto amante, António Alcoforado, em 2 de Novembro de 1512, o 
que o levou a oferecer os seus serviços ao Rei!'0). Não se trata de razões incompatíveis; 
pelo contrário, elas são conciliáveis. 

4. Preparativos da conquista 

O contingente militar então organizado para a empresa africana fazia prever as maiores 
venturas para as armas portuguesas!"). Propomos a seguinte estimativa: 

— 400 velas(12>, incluindo na'os, fragatas, caravelas e outras embarcações ligeiras e de 
transporte; 

— 18.000 infantes; 
— 2.500 cavaleiros; 
Cerca de uma quinta parte das forças (3.000 soldados de infantaria e 500 cavaleiros) 

foram equipados pelo duque de Bragança e 2.000 homens iam a soldo do rei. O Cronista 
faz uma listagem extensíssima dos nobres que integraram a armada. Dela respigamos 
apenas alguns desses nomes ilustres: D. João de Meneses, antigo aio e governador da 
casa do Príncipe D. Afonso, que ia a Azamor pela segunda vez, fora investido do cargo de 
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Capitão Geral, com o poder substituir D. Jaime, em caso de emergência: D. Rodrigo de 
Melo, conde de Tentúgal e depois marquês de Ferreira; D. Vasco Coutinho, conde de 
Borba e seu filho, D. Bernardo, alcaide-mor de Santarém e Almeirim; D. Francisco de 
Portugal, futuro conde de Vimioso; D. Fernando de Noronha, filho herdeiro de D. Sancho 
de Faro, 3.° conde de Odemira; D. Luís e D. Henrique de Meneses, respectivamente filho e 
neto do conde de Tarouca; D. João Lobo, filho do barão de Alvito; João Gonçalves da 
Câmara, filho do capitâo-donatário da Madeira; D. Aleixo de Meneses, filho do conde de 
Cantanhede, aio de D. Sebastião; o célebre navegador Fernão de Magalhães, que lá per- 
maneceu 10 meses; e ainda Rui Barreto, alcaide-mor de Faro e vedor da fazenda do Reino 
do Algarve, que ia provido do cargo de capitâo-governador da cidade de Azamori13). 

No intuito de arregimentar pessoal para a campanha de Azamor, D. Manuel tinha per- 
doado, em 4 de Julho de 1513, todos os crimes de dívida e outros a quantos quisessem 
alistar-se na armada do Duque. 

D. Jaime fora investido como capitâo-mor da armada por patente real de 3 de Agosto de 
1513, que reza assim: 

"Dom Manoel & c. fazemos saber a vós Capitaens, Fidalgos, Cavaleiros, e todas outras 
pessoas de qualquer estado, e condição que sejão, e toda a gente, que enviamos em esta 
Armada, que nós pela grande confiança, que temos do Duque de Bragança, e de Guima- 
rães, meu muito amado, e presado sobrinho... o encarregarmos da Capitania môr, e geral 
de toda a dita Armada com a qual Capitania lhe damos todo o nosso comprido poder, e 
alcançada, sobre toda a gente de dita Armada, e Exercito de qualquer estado, e condição 
que seja pera delia uzar, como nós propriamente fariamos"i14K 

Já antes, em 29 de Março de 1513, D. Manuel havia escrito ao arcebispo de Braga e a 
outros bispos, entre os quais o de Évora, pedindo-lhes para apoiarem o Duque de Bragança, 
que ia enviar em uma missão "as partes dalleem com certa soma de gente de cavallo por 
tempo de hum ano", sem lhes dizer concretamente qual o objectivo dessa missão, O apoio 
solicitado era bem preciso: 

"... porque auemos por mui certo que nas tais cousas folgares que os vossos nos sirvam 
receberemos de vos em prazer e muito serviço nos quererdes pera esta jda servyr com 
aquella gemte de cavallo que bem poderdes asy aparelhada em cavalgada e armada..."d5!. 

O mesmo pedido receberiam os juízes de várias cidades, vilas e lugares do Reino para, 
além disso, entregarem cartas de convocação a fidalgos, cavaleiros, escudeiros e criados 
do ReK16). 

O verbo inflamado de Gil Vicente foi posto ao serviço da nova empresa africana, dedi- 
cando-lhe a tragicomédia Exaltação da Guerra, como uma proclamação da dupla dimensão 
religiosa e política, para ser representada nas vésperas da partida da armada, no Paço da 
Ribeira. 

Avante, avante, Senhores, 
Pois com grandes favores 
Todo o Céo vos favorece: 
Et-Rei de Fez esmorece 
E Marrocos dá clamores... 
África foi de cristãos, 
Mouros vo-la tem roubada. 
Capitães ponde/f?'as mãos, 
Que vos vereis mais louçãos 
Com famosa nomeada... 
Avante, avante, Senhores! 
Que na guerra com razão 
Anda Deus por capitão. 
Sua Alteza determina 
Por acrescentar a fé, 
Fazer da mesquita Sé 
Em Fez por graça divina. 
Guerra, guerra mil confina 
He sua grande tenção"!17). 
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De acordo com o espírito religioso da época, a partida da armada foi precedida de actos 
religiosos, em que participaram todos os intervenientes e outras forças vivas de Portugal. 
El-Rei D. Manuel, acompanhado do Duque de Bragança, dos nobres, do arcebispo de 
Lisboa, dos bispos da Guarda, Viseu e Safim, do Dom Abade de Alcobaça e de todos os 
oficiais da armada, assistiu à Missa, no fim da qual o arcebispo de Lisboa, D. Martinho da 
Costa, benzeu, sobre o altar de S. Vicente, o estandarte real, que entregou ao Duque. 
Este, por sua vez, colocou-o nas mãos do rei, que lho restituiu com palavras repassadas 
de afecto e encorajamento, para ser definitivamente confiado ao seu alferes. 

No final dessa cerimónia, todos os capitães, nobres e outras pessoas de distinção 
acompanharam o Duque D. Jaime e dirigiram-se ao Paço Real para se despedirem do Rei, 
da Rainha e dos Príncipes. Era o dia 14 de Agosto, vigília da festa da Senhora da Assunção. 
Por razões imprevistas, a armada permaneceu mais quatro dias na barra do Tejo. 

Do que foi o clima de exaltação patriótica durante esses dias de expectativa dá-nos 
conta o cronista Damião de Góis ao afirmar: 

"Hos quaes capitães vinha per gyros, cada dia com hos seus mil homes dar mostra a 
eIRei, no Terreiro dos Paços da Ribeira, onde faziam seus caracoes, cunhas, quadras e 
coroas, tão boa ordem quomo se ho usarão por todo ho discurso de suas vidas"<18>. 

5. Uma gesta inolvidável 

A expedição fora preparada com base em três grandes contingentes: os de Lisboa, Faro 
e Lagos. Ao de Lisboa juntou-se, na passagem, o de Faro, no qual estavam integrados 
nomes como os de Rui Barreto, provedor do reino do Algarve, o conde de Borba e capitão 
de Arzila, D. Bernardo Coutinho, com os seus cavaleiros, e muitos outros. O contingente 
de Lagos já tinha partido no dia 17 de Agosto. Mantidos no maior segredo, os objectivos 
da empresa só foram revelados a todos os participantes no dia 22, Já em plena viagem. 
Até aí, uns pensavam que se dirigia para Larache ou Salé; outros, para Mamora, com 
destino a Fez; outros, para Tetuão, perigoso ninho de piratas: 

Onde per ele lhes foi decrarado 
toda a tençam dei rrey seu senhor, 
que foi emvialo sobre Azamor 
pota maldade do erro passado"!19). 

Se a viagem não foi fácil, menos ainda o foi o desembarque. O nevoeiro e o assoreamento 
da barra do Morbea obrigaram a armada a atracar a 16 quilómetros ao Sul, na baia de 
Mazagão, para regressar no dia 1 de Setembro, parte por terra e parte por mar, em direcção 
a Azamor. O avanço macisso e imponente das tropas portuguesas provocou o pânico na 
cidade, tal como já o provocara ao longo da costa africana por onde passara. Azamor 
apressou-se a pedir reforços do exterior e, pela calada da noite, a evacuar velhos, mulheres 
e crianças. 

A luta só eclodiu na manhã do dia 2 de Setembro, com a conjugação das forças portu- 
guesas de mar e terra. Apesar do denodo e persistência com que os azamorenses respon- 
deram, acabaram por ter de abandonar a cidade durante a noite seguinte, pois não chega- 
ram os esperados apoios externos e o seu capitão, Cid Mançor, fora atingido por um tiro 
dos portugueses. Na precipitação confusa da fuga, morreram cerca de 80 mouros, atrope- 
lados e asfixiados nas portas da cidade. 

"Os mouros de dentro, que vyram crescer 
seu ma//, e seu dano, sem bem esperar, 
com grande temor de vidas perder 
leyxaram cidade por vidas saluar. 
Fugindo sem tento, com tal pressa dar, 
quo sayr da porta muytos se matauam, 
os pays poios filhos se nom esperauam, 
molher por marido podia agoardar"'20). 

A manhã do dia 3 de Setembro surgiu radiosa para as hostes lusas, que entraram na 
cidade. Uma das primeiras ordens emanadas do Duque Brigantino foi a da purificação da 
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mesquita maior. O belo templo de oito naves, de acordo com o ritual das conquistas aos 
mouros, foi benzido e transformado em igreja cristã e dedicado ao Espírito Santo. Aí foi 
celebrada missa de acção de graças pela retumbante vitória alcançada sobre os mouros(21>. 
Não foi fácil a distribuição das casas pelos conquistadores, dado o estado degradado em 
que quase todas elas se encontravam. Os despojos aí encontrados eram bastante modestos: 
algumas peças de artilharia, grande quantidade de sáveis escalados e reservas de trigo, 
em covas. 

Ao terem conhecimento do acontecido em Azamor, os habitantes das cidades vizinhas, 
aterrados, bateram em debandada. O Duque mandou ocupar Tite e Almedina, confiando 
esta última ao governo de lheabentafuf, de quem recebeu homenagem em nome do Rei, 
como tributário. Muitos outros representantes de terras da Duquela e Enxovia acorreram 
a prestar vassalagem ao Duque. 

Para garantir a viabilização sócio-política e económica de Azamor foram instituídos e 
providos os seus quadros, logo após a conquista: Alvaro de Cadaval foi nomeado almoxa- 
rife: Pedro Álvares de Faria, recebedor de mantimentos; Francisco de Almeida, adailí22). 

6. A sublimação histórlco-llterária de D. Jaime e Azamor 

A notícia da conquista de Azamor correu célere. D. Manuel recebeu-a em Sintra e 
apressou-se a participar o acontecido aos arcebispos, bispos, vereadores e procuradores 
dos mestres, bem como a outras entidades do reinoí23). 

Houve festas e procissões de acção de graças por toda a parte. Foram atribuídos aos 
participantes na empresa títulos, honras e bens materiais. O Duque de Bragança viu am- 
pliadas as suas rendas e privilégios; por bulas papais, confirmadas por carta régia de 4 de 
Maio de 1519, 15 igrejas do seu padroado foram erigidas em comendas da Ordem de 
Cristo. 

A literatura portuguesa da época celebrou a gesta africana como um dos grandes feitos 
da história pátria. 

Gil Vicente, que já antes lhe tinha dedicado, em tom estimulante, a citada tragi-comédia 
Auto da Lusitânia, evoca-a agora no Auto da Fama, como a expressão máxima da grandeza 
de Portugal, convertido em "alferes da Fé e Rei do mar"(24). 

A Fama Portuguesa, na figura da singela Pastora beirã, em despique amoroso e laudatário 
com um francês, um italiano e um castelhano, dela profundamente enamorados, opõe às 
glórias de Castela, proclamadas pelo último, os grandes feitos, que, segundo ela, fizeram 
da "Portuguesa Fama" a "princesa das famas" e a "flor dos Christâos"'25'. 

Sabei em Africa a maior 
Flor dos mouros em batalha, 
Se se tornarão de palha, 
Quando foi na d'Azamor. 
E, sem combate, 
A trinta tegoas dão resgate, 
Comprando cada mes a vida: 
E a atrevida Almedina 
E Ceita se tornou parte!26). 

O poeta Luís Henriques, ao cantar epicamente o feito de Azamor, em que apelida o 
Duque de "ho gram Cessar", exalça-o bem acima de todas as glórias de que os ocidentais 
se podiam vangloriar: 

Nunca de rroma se v/o, nem Espanhas 
tam gram capitam, nem mays esforçado, 
de rreys infintos parente chegado, 
dotado de grandes vertudes, e manhas"'27). 

João Rodrigues de Sá, senhor de Sever, em estilo épico, evocando a mitologia e os 
heróis greco-romanos, compara os feitos de D. Jaime aos de Hércules, Alexandre Magno 
e AníbaK2»). 
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Garcia de Resende sublima, entusiasmado, a imponência da expedição, com especial 
relevância para o contigente de cavalaria: 

O Duque vimos chegar 
A Azamor, logo tomalo, 
vimos sobrelle leuar 
Mais de dous mil de cavai lo 
Tantas legoas sobre mar; 
Não há nenhuma memória, 
Nem se screveo em história, 
De tantos cavallos yrem 
Sobre mar tão longe e virem 
e nam fatio da Victoria"!29) 

Leão X, a quem D. Manuel se apressou a comunicar o sucedido, ao tomar conhecimento 
da magnitude da vitória, mandou celebrar uma missa, a que assistiram ele próprio e o 
colégio cardinalício, e convocou um consistório público, em que leu aos cardeais as cartas 
do rei português. Essa leitura provocou a decisão unânime de celebrar pública e solene- 
mente a vitória das hostes cristãs sobre o Islão. No dia 8 de Janeiro de 1514, o Papa, a 
cavalo, acompanhado dos cardeais e escoltado pela guarda suíça, dirigiu-se em procissão 
para a igreja de S. Agostinho, o grande bispo africano do início da medievalidade. Aí foi 
celebrada missa pelo cardeal Pompeo Colona, com uma "elegante oração", evocativa da 
gesta portuguesa, em que o capelão pontifício, Camilo Porzio, enalteceu o valor de D. 
Manuel e do duque de Bragança, salientando o seu contributo para o engrandecimento 
da cristandade e para a acção expansiva e evangelizadora, que permitia augurar a conquista 
de toda a Africai30). 

O Papa, num Breve de 18 de Janeiro de 1514, refere todas estas celebrações e envia 
calorosas felicitações aó rei português. A 26 de Março, atribuía-lhe a Rosa de Ouro e, a 29 
de Abril, pela bula Providum Universalis Ecclesiae, concedia a Portugal o direito de pa- 
droado sobre todas as igrejas de África, da (ndia e das terras a descobrir. 

Em consistório público, Diogo Pacheco discursou sobre a gesta de Azamor, cidade que 
ele considera "Mauritaniae Urbem loci situ et soli ubertate insignem ac totius regni quasi 
caput"(31). 

Faz-se eco das celebrações romanas o poeta cómico castelhano, aí residente, Bartolomeu 
de Torres Navarro, na comédia Trofea. Ao fazer o panegírico de D. Manuel, Torres Navarro 
não esconde o seu espanto: 

Tolomeo te saldrá 
Deziendo, que está espantado 
De aver aquel Rey ganado, 
Lo que el escrito no ha. 

A grandeza do império português é explicitamente evocada pelo poeta: 
Es que deves estima/los 
Porque juran en sus teys, 
Que aora creen ser reys 
Siendo de tal Rey Vassalos!32). 

Muitos outros estrangeiros, como Lancellotus Politus e Panormitano, cantaram também 
o sucesso de Azamor. 

Por seu lado, o próprio duque D. Jaime quis imortalizar iconograficamente o seu feito 
em África. Na carta escrita a D. Manuel, logo após a conquista de Azamor, em que narra a 
viagem e a gesta africana, o Duque diz enviar uma pintura da mesma, feita por Francisco 
Danzilho: 

"Irá a pintura de isto a V. A. que a mandey fazer a Francisco Dan si th a"!33) 
Não ficou por aqui a evocação pictórica de Azamor. A distância, no espaço e no tempo, 

foram pintados os monumentais, ainda que grosseiros, frescos que hoje decoram as pa- 
redes da escadaria nobre do Paço Ducal de Vila Viçosa. Não conhecemos a data da reali- 
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zaçâo dessas pinturas. A indumentária situa-as em época bastante posterior a 1513. Se- 
gundo José Teixeira, é provável que ainda não existissem a quando das Festas de 1537, 
mas é certo que lá se encontravam quando o cardeal Alexandrino, em 1571, veio a Portugal 
e visitou o duque D. Teodósio I no palácio de Vila Viçosa. Para documentar esta afirmação, 
o mesmo historiador e crítico de arte refere o cronista do cardeal, através da versão de 
Alexandre Herculano, que diz: 

"Dentro dos Paços estão pintadas muitas victorias alcançadas pelos duques de Bragança 
e, no alto da escada, se vê a tomada de Azamor"<34) 

Este dado histórico é confirmado por uma carta de Jerónimo Bonello, criado do cardeal, 
existente na Biblioteca da Universidade de Coimbra. Esse documento identifica a batalha 
e a pintura nestes termos: 

"E la schalla grande e pinta dl tutti i fatti formosi che tece il Padre có mori cosa bella da 
vedere"<35>. 

É, pois, certo que a batalha de Azamor estava representada iconograficamente no alto 
da escadaria do Paço Ducal, em 1571. Mas, mesmo assim, não é de afastar a hipótese de 
essa representação não ser a mesma que hoje aí se encontra. O tríplice painel.foi repintado 
e, além disso, mesmo o original pode ter sido precedido por outras pinturas ou tapeça- 
rias!36). 

7. A caminho do colapso 

Conquistada Azamor, D, Jaime considerou terminada a missão de que fora incumbido 
pelo rei. Antes de regressar ao reino, não quis, no entanto, deixar de fazer o ponto da 
situação e de apontar os aspectos negativos da expedição azamoriana. Em carta a D. 
Manuel, queixa-se amargamente de quanto o havia feito sofrer: o "mau aviamento" com 
que as coisas necessárias haviam sido preparadas; a fome que os soldados tiveram de 
defrontar e a sede que vitimou muitos cavalos durante a viagem: o orgulho e insubordinação 
dos fidalgos, que quase fizeram sossobrar a expedição. As palavras do Duque não deixam 
qualquer margem para dúvidas, tal o seu realismo. 

"Isto assi foi o maior trabalho, e afronta, que em toda a minha vida me vi... que non 
havia gota de sangue em mim que nã fosse tudo peçonha"!37). 

Maiores do que as dificuldades da conquista de Azamor foram as que se lhe seguiram e 
haviam de provocar, anos depois, o seu abandono. O pavor causado pelo estabelecimento 
dos portugueses naquela cidade marroquina provocou a debandade geral das populações 
do campo, que foram fixar-se noutras regiões mais seguras. Esta debandada provocou a 
escassez de cereais e, consequentemente a falta de pão para as populações portuguesas. 

A conquista de Azamor atiçou as iras dos marabutos e chefes religiosos, que exacerbaram 
os sentimentos dos muçulmanos contra os portugueses, representantes de uma religião 
que lhes era adversa. 

Ao assumirem como elemento impulsionador da implantação política os ideais religiosos 
islâmicos, os xerifes de Marráquexe atraíram para a sua órbita as populações da Duquela 
e Enxovia e desencadearam o seu ataque às forças portuguesas, ainda em 1513. 

Por razões similares e a partir do Norte, as forças do reino de Fez atacaram também as 
nossas praças do Sul marroquino, em 1514, provocando um bloqueio total das nossas 
forças e um corte dos apoios económicos, sobretudo dos cereais e outros mantimentos, 
que lhes vinham do exterior, através dos mouros de pazes. Estes, além do comércio ga- 
rantiam o cultivo dos campos de toda aquela região. 

A todas estas dificuldades vindas do exterior, juntavam-se as internas, que D. Jaime 
denuncia nas cartas escritas ao rei, logo após a conquista. 

"O meu coração há sido trespassado pelo mau aviamento que trazemos das cousas 
necessárias: não o poderá crer senão quem vê lançar os bofes, que tal oficial há ai que 
traz as cousas que não cumprem, que até o porto de Mazagão o não vi... Contudo haja V. 
A. que eu tenho bebido o derradeiro cális de fadiga de mil maneira... Haja V. A. por certo 
que ordenar isto assim foi o maior trabalho e afronta que em toda a minha vida me vi e 
quando acabei de fazer pareceu-me que seria fácil de tomar o Cairo, porque dêles não 
queriam que lhes tomassem os homens de pé, dêles não queriam a/untar-se com ninguém, 
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dê/es buscavam todalas destempêras do mundo, que não havia gota de sangue em mim 
que não fôsse tudo peçonha, nem tinha outro remédio senão fazer andar os alferes a 
poder de pancadas e contoadas"/38'. 

O não fornecimento de mantimentos por parte dos mouros, mesmo daqueles que estavam 
do nosso lado, receosos das représalias dos seus correligionários, provocou o mal-estar e 
a miséria. Esta situação e o perigo sempre iminente de ataques do inimigo, provocaram a 
debandada de muitos dos nossos homens, principalmente dos de a pé e de alguns nobres. 
D. Jaime narra tudo isto na 2.a carta, de 30 de Setembro. Nela solicita ao rei que lhes envie 
o apoio material necessário à subsistência e que faça justiça a quantos, estando no rol 
dos convocados, haviam já regressado a Portugal sem sua licença escrita. Para garantir a 
segurança e permanência dos portugueses no Sul de Marrocos, o Duque apela para a 
necessidade de construção de uma fortaleza em Mazagão, que, diz ele, é o "melhor porto 
do mundo e deverá servir de apoio à cidade de Azamor. 

Após o regresso do Duque de Bragança a Portugal, aumentaram as dificuldades, não só 
em relação à manutenção deAzamor, mas também à de todas as praças do Sul marroquino. 
Essas dificuldades avolumaram-se nos últimos anos do reinado de D. Manuel e projecta- 
ram-se pelo de D. João III. Em 1523, já se comprava trigo nos Açores para abastecer as 
praças marroquinas, incluindo as do celeiro magrebino, isto é, Azamor, Mazagão, Safim e 
Santa Cruz de Cabo de Guer. 

Este rei fez três rondas de consultas a personalidades do reino, respectivamente nos 
anos 1529-1530, 1534 e 1541. Apesar das dificuldades crescentes, as respostas a essas 
consultas foram quase todas favoráveis á manutenção e fortalecimento da nossa presença 
em Africa. A posição do Duque de Bragança, ainda que eivada de exagerada predilecção 
por Azamor e Safim, era realista em relação à política geral que Portugal deveria seguir, a 
da manutenção e fortalecimento de apenas algumas praças africanas. O seu depoimento, 
datado de 1529, é do seguinte teor: 

"O rei de Portugal não é poderoso para acabar a conquista do reino de Fez, se não se 
tivesse tanto dinheiro que pudesse trazer doutro cabo 50 ou 60 mil homens, com suas 
casas movidas, para povoar e indo ganhando e edificando e povoando tudo junto: e de 
meu conselho se não pode fazer doutra maneira, porque de Fez ao mar há trinta léguas de 
despovoado para todos os cabos, somente para Sa/é e Mamora está Mequinez, e havia 
mister, logo que começassem a povoar no sertão, que houvesse da província tanta gente 
que pudessem resistir a qualquer cerco ou ajuntamento dos mouros que viesse;... O conde 
de Vidigueira, a meu ver, entendia melhor as coisas da índia que ninguém e seu voto era 
que Malaca se vendesse ao rei de Abitão e que Ormuz também se fizesse outro partido, 
não me lembra que tal, e todas as fortalezas da índia se derribassem senão Goa e Cochim: 
Certo que, se no começo deste concerto da navegação lembrara isto, Ceita, Alcácer, 

Tânger e Arzila, e ficará só com Azamor e Safim, para os quais mui levemente se pudera 
haver maneira como se sustentassem honradamente e custassem pouco dinheiro e viesse 
deles proveito ao reino"!39). 

Diferente era a opinião do nosso épico, que exprimia uma outra perspectiva da opinião 
popular, favorável à presença em África e crítica em relação ao Oriente: 

"Não tens junto contigo o Ismaelita, 
Com quem sempre terás guerras sobejas? 
Não segue ele do Arábio a lei maldita, 
Se tu peta de Cristo só pelejas? 
Não tens cidades mil, terra infinita, 
Se terras e riquezas mais desejas? 
Não é ele por armas esforçado, 
Se queres por vitórias ser louvado? 
Deixas cair às portas o inimigo 
Por ires buscar outro de tão longe, 
Por quem se despovoe o Reino antigo, 
Se enfraqueça e se vá deitando alonge! 
Buscas o incerto e incógnito perigo, 
Chamando-te Senhor, com larga cópia, 
Da índia, da Pérsia, Arábia e de Etiópia!40)! 
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Entretanto tudo se precipitou com a erupção da dinastia xarifina. Em 1541, Mulei Xeque 
arrebata-nos a fortaleza de Santa Cruz de Cabo de Guer (Agadir). D. João III, temendo o 
seu avanço em direcção ao Norte, mandou abandonar Safim e Azamor, em Outubro do 
mesmo ano, e refazer a fortaleza de Mazagâol41). 

Oito anos mais tarde, em 1549, quando Mulei Xeque conquistou o reino de Fez, foram 
abandonadas as praças de Arzila e Alcácer Ceguer. O Império Português em África ficava 
assim reduzido a Ceuta, Tanger e Mazagâo. As duas primeiras continuariam portuguesas 
durante mais um século e a última só viria a ser abandonada por determinação do Marquês 
de Pombal, sob a pressão do sultão Sidi Muhammad ben' Abd Allah, em 1769. 
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Evocação da vida misteriosa de 
Rúbia Hortênsia de Castro 

Joaquim Francisco Soeiro Torrinha* 

Ao meu amigo Dr. António Pestana de Vasconcelos, 
pelo amor que o enfeuda à história e à arte de Vila Viçosa 

Nunca se me deparou ocasião tão propícia como esta de abordar alguns aspectos da 
vida da "formosa" calipolense Públia Hortênsia de Castro . 

De facto o sesquicentenário desta Casa de Cultura, que dá pelo nome de Liceu de 
André Gouveia, e se abrigou durante muitos anos no vetusto e monumental edifício que 
foi, e felizmente voltou a ser, a Universidade de Évora, traz-nos à mente os grandes nomes 
do Humanismo no nosso País. 

Introduzido este em Portugal, como o demonstrou o Prof. Américo da Costa Ramalho, 
com a chegada de Cataldo Parisio Sículo, a partir de 1485, é nele que se contém todo o 
pensamento de uma grande época. (1) 

E não só o nome desses homens, como também o fruto do seu pensamento, revive na 
minha memória que recorda actos de grande tradição nesta Cidade. Na verdade as repre- 
sentações teatrais, tendo como palco a Universidade, faziam comummente parte integrante 
dos festejos mais pomposos. Assim, na inauguração solene da Universidade em 1 de No- 
vembro de 1559, além do sermão, disputas filosóficas, recitação de epigramas e éclogas, 
surgia sempre o Teatro. (2) 

Neste festivo dia fez-se, no Páteo da Universidade, a representação da comédia latina 
sobre a morte de Saúl — (do Padre Simão Vieira) —, e fez-se a repetição da mesma na 
Quaresma de 1560, aquando da visita do Cardeal D. Henrique. Do mesmo modo, pela 
altura da visita do futuro rei D. João IV, ainda oitavo Duque de Bragança, em 10 de Agosto 
de 1635, foi representada, à tarde, no mesmo Claustro a tragicomédia do martírio de Santo 
Eustáquio — (do Mestre André Fernandes) —, nome de santo de muito agrado à família 
dos Braganças, que mandaram edificar, por entre os altos matagais da sua tapada Ducal 
em Vila Viçosa, uma pequena e arquilecturalmente esquisita ermida, que tem por orago o 
nome daquele santo. 
' Investigador e publicista, Membro da Sociedade Brasi- 
leira da História da Farmácia e da Real Sociedade Arquo- 
lógica Lusitana. 
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E ainda mesmo D. João IV, agora já como Rei Restaurados, foi espectador de nova 
representação teatral, na visita que fez à cidade em 1643, como penhor da forma como 
antes o receberam e em louvor do levantamento do Manuelinho em 1637. O espectáculo 
decorreu dentro da Igreja do Espirito Santo, ao gosto e ao jeito dos antigos Autos religiosos 
portugueses e dos Sacramentales espanhóis, que ainda pululam por toda a Espanha, tendo 
como tôpo a representação de Elche. Assim descreve o douto Cónego José Mendeiros o 
acontecimentro de Évora: 

"Após enorme estrondo de tambores, tiros de carabina e retinir 
de ferros, simulando os fragores bélicos, surgiu Castela vencida, 
gemebunda e soluçante, enquanto em frente descia Vitória numa 
nuvem, que se abriu em dois quartos, descobrindo as imagens 
de Santo Inácio de Loiola e de S. Francisco Xavier. Todas estas 
figuras declamavam gongóricos epigramas latinos, e vieram 
ajoelhar-se aos pés de D. João IV. " (3). 

A gloriosa tradição teatral que ainda hoje se revive nesta Cidade, tem razão de ser; e não 
só por isto que acabo de referir, mas principalmente porque ela foi palco de representação 
de alguns dos mais famosos Autos de Gil Vicente, scilicet: 

— Auto Pastoril Português, ao Rei, em 1523. 
— Frágua do Amor, em 1524. 
— Amadis de Gaula, em 1533. 
— Romagem de Agravos, para comemorar o nascimento do Infante D, Filipe, em 1533. 
— Floresta de Enganos, 1536. 

Mas muitas mais foram, e dos mais variados autores, as peças que se representaram em 
Évora: 
as tragédias "Rico Avarento" 

"Pobre Lázaro" 
"Dionísio, tirano de Siracusa" 

foram apresentadas no palco da Universidade de Évora, tendo D. Sebastião e o Cardeal D. 
Henrique assistido à primeira. 

É o Jesuita António Franco quem nos relata estes acontecimentos. Mas ainda em 1578 e 
1590 foram representadas duas peças do eborense João Lopes de Oliveira e mais para o 
fim do século, se não no começo do seguinte, na presença do Bispo do Algarve, D. Fer- 
nando Martins de Mascarenhas, foi-o outra de António Gomes, Mestre de Gramática em 
Faro. 
Outras se escreveram, de outros autores, e se perderam; mas as obras do padre Jesuita 
Luis da Cruz foram, impressas em Lião, em 1605. 

— uma tragédia "Sedecias" 
— três tragicomédias "Prodigus, Josephus e Manassés" 
— uma comédia "Vita Humana" 
— uma écloga dramática "Policronio" 

Esta última foi propositadamente escrita quando da vinda a Évora de D. Teodósio, duque 
de Bragança e de seus dois filhos D. Duarte e D. Alexandre. 
MANASSÉS não foi representada em Évora por causa do mau tempo, mas quatro das 
citadas foram-no em Coimbra, e uma em Évora. 
À representação da primeira em Coimbra, estava presente o Sr. D. Duarte, duque de Bra- 
gança, De notar o gosto e o interesse dos Braganças pelo Teatro, pois não lhes bastando 
os de Vila Viçosa e os de Évora, corriam ainda para Coimbra. 
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A queda de Bizâncio provocou uma onda altaneira e crescente de latinismo, que a breve 
trecho invadiu toda a Europa e gradualmente a foi submergindo. Os homens da Ciência e 
os letrados, os jurisconsultos, os filósofos e os doutrinadores quer políticos quer religiosos, 
acoitaram-se no Ocidente e sempre que tinham de comunicar com as massas faziam-no 
na antiga língua do Latio. 
O latim, língua comum entre os homens de nacionalidades e religiões diferentes, tornou-se 
a língua oficial dos intelectuais. Com os humanistas escapados de Bizâncio, e os que 
residiam na Europa, se abriu o luminoso livro da Humanidade que foi o Renascimento. 

O resto, fê-lo a descoberta da Imprensa, permitindo facilmente a disseminação das ideias 
à custa dos caracteres e da língua- latina, trabalho estrénuo que os impressores mais 
cotados de toda a Europa tomaram a peito, em grande parte sustentados pela riqueza 
emanante do Comércio resultante das Descobertas Marítimas. 

Esta gloriosa Liberalitas Julia teve latinos de grande fama. 
Dos menos gabados lembro um, "aquela truculenta figura de monge guerreiro medieval, 

D. Garcia de Meneses, Bispo de Évora, que ao encarecer perante Sisto IV a cruzada contra 
os infiéis se exprimiu com tanta vibração e em tão puro latim, que despertou a um áulico 
esta interrogação: Santo Padre, quem é este bárbaro que com tanta veemência e tão bem 
fala?" A resposta do Papa foi mandar imprimir esse discurso, que hoje é raridade entre as 
raridades. (4A). 

D. Garcia de Meneses foi boseiro de D. Afonso V em Itália, na Universidade de Perusia, 
e em 1485 "surpreendia Roma e o seu Colégio de Cardeais, O seu discurso por ser "modelar 
na forma, claro na exposição, rico na substância", "foi considerado eloquentíssimo". (A. 
Costa Ramalho, p. 6, Cidade de Évora, N.0 65-66). 

Não comporta a minha dissertação, nem a competência para tal abunda, fazer a apologia 
exaustiva dos humanistas que franquearam estas portas de Minerva da Cidade de Sertório, 
tantos eles foram. E de que quilate, Santo Deus! 

Nem chegaria o tempo nem o espaço que me oferecem para esta alocução, para nomear 
as pessoas e os título das obras que escreveram, nem dos que estudaram ou ensinaram e 
que pelas suas qualidades intelectuais "da lei da morte se foram libertando". 

Mas, da lembrança de meia dúzia deles, não posso escusar-me por razões facilmente 
compreensíveis: 

De ANDRÉ DE GOUVEIA, que deu o nome ao antigo Liceu de Évora, e se perpetua em 
espírito no da actual Universidade, "o maior pedagogo da Renascença" no dizer do Dr. 
Jorge Faria" (4B), e segundo Montaigne "o Maior principal de França" país onde dirigia o 
Colégio de Santa Bárbara de Paris, o de Guiena em Bordéus (5) e que fundou em Coimbra, 
em 1558, o Colégio Real, a insistente pedido de D. João III, sabendo ornamentá-lo de 
nomes de outros célebres humanistas, seus coevos, de alto gabarito, como João da Costa 
e Diogo de Teive, Jorge e Patrício Buchanan, lanitistas de excelso valor, Nicolau Bouchoy 
que em grego explicava Aristóteles, (6) e tantos outros. 

De ANDRÉ DE RESENDE, outro corifeu, a quem sobejavam ornamentos literários, e 
também algum poder inventivo para cognominar os naturais de Vila Viçosa, de Calipolen- 
ses. 

Tem a particular admiração de todos estes, não só pela soante invenção onomástica 
que lhes diz respeito, mas sobretudo pela atenção e o carinho com que alertou os Homens 
do Renascimento para a figura da humanista de Vila Viçosa: Públia Hortênsia de Castro, 
uma poetisa insigne e uma mulher diferente das outras, que soube lutar contra os costumes 
sociais da época em que viveu, na mira de os modificar, cultivando-se. A partir de Públia e 
de outras como ela, em Portugal e em Salamanca, a atitude dessa e de mais algumas 
mulheres ibéricas causou pasmo e admiração. 

As primícias literárias do Humanismo em Portugal receberam-nas os Duques de Bra- 
gança. Num estudo do Prof. Luis de Matos (7), estabelece-se o período de 1490-1590, 
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durante o qual chefiaram a Casa Ducal D. Jaime, D. Teodósio I, D. João I e D. Teodósio II, 
e exalta-se a sua dedicação ao Humanismo e a acção mecenática que esses duques tiveram 
no estabelecimento, amparo e desenvolvimento dos estudos humanísticos em Portugal. 
Eles próprios são produto do Humanismo e parte integrante dele. 

Logo no forçado exílio em Espanha, facto ocasionado pela violenta perseguição que D. 
João II moveu à mais importante família ducal portuguesa, ordenando a decapitação injusta 
do seu chefe, ocorrência que por acaso teve lugar em Évora, D, Jaime, acoitado na Côrte 
dos reis Católicos Fernando e Isabel, teve o privilégio de ser discípulo do humanista italiano 
Pedro Martin de Anghiera, e granjeou a amizade e o respeito de outro conceituado huma- 
nista, também italiano, Lúcio Marineu, o qual lhe dedicou uma composição nos seus 
"Epistolarum familiarum libri decem et septem" (Valladolid, 1514). 

Seu irmão D. Dinis, por ser o mais novo, não teve, enquanto exilado, formação literária 
suficiente, e veio recebê-la em Portugal no seu regresso, entregando-se ao cuidado e à 
proficiência de Cataldo Parísio Sículo, vindo em 1486 da Universidade de Bolonha, o qual 
não regateava merecidos elogios ao seu aluno. Dos ensinamentos de Cataldo se aprovei- 
taram, com benefício, D. Jaime (do mesmo nome do pai) e seu tio D. Alvaro para educação 
dos filhos. 

D. Jaime, enquanto aluno de Cânones na Universidade de Coimbra (1537), foi nomeado 
vice-reitor dela. 

Na formação de D. Fulgêncio e D. Teotónio, intervieram Diogo de Gouveia, irmão de 
André de Gouveia — o patrono desta Casa —, Diogo de Teive e outros, enquanto foram 
alunos em Coimbra, donde saiu com Licenciatura e Mestre em Artes o primeiro (1548-9) e 
ainda Bacharel em Teologia (1556), mas não satisfeito com isso fez o doutotamento em 
Teologia na Universidade de Lovaina no ano de 1573. D. Teotónio foi arcebispo de Évora. 
D. Teodósio estudou Humanidades no Colégio de Bourgogne, em Paris, onde lhe foi con- 
ferido o título de Mestre de Artes, e mais tarde (1574), em Bordéus, recebe o de Doutor 
em Teologia. 

Esta exemplar dedicação dos Braganças ao estudo das Humanidades não se ficou por 
aqui, e sendo um figurino intelectual da época, exerceu influências sérias e profundas na 
nobreza, tendo consequências importantes para o desenvolvimento da cultura em Portugal. 
A este se associaram nomes como os de Diogo Sigeu, durante 20 anos, Juan Fernandez, a 
seguir, cerca de 30 anos, e Cataldo Sículo, cerca de 40 anos, e é mesmo possível que este 
tivesse morrido em Vila Viçosa, segundo comunicação verbal que me fez o Professor 
Doutor Américo da Costa Ramalho, ao encontrar nas suas pesquisas elementos condu- 
centes à formulação dessa hipótese, e que, com sua licença, anuncio aqui em primeira 
mão. 

E vieram outros, todos eméritos, todos dignos e capazes de produzir um ensino profi- 
ciente e de grangear para as vetustas Universidades portuguesas a fama de actualizadas. 
E não ficou o ensino, no Palácio Ducal de Vila Viçosa, só pelas disciplinas do Grupo do 
Trivium; alargou-se também às do Quadrivium, em cujo ensino se encontram nomes como 
Maldonado Ontiveros que ali esteve cerca de 40 anos, António Castro com o seu tratado 
"dos Princípios de Geometria e Geografia" (1558), Domingos Peres que escreveu "Seis 
Livros de Euclides Megarense", etc. 

Pela Côrte Ducal Calipolense passaram outros literatos como o poeta Pedro Andrade 
de Caminha, navegadores como Fernão de Magalhães, médicos e jurisconsultos vários, o 
poliglota Afonso Vaz de Caminha, e outros que faziam parte do ramalhete da fina flor 
portuguesa. 

De entre esta reluzente massa de intelectuais da época, uma figura se destacava, pelo 
seu notável talento, pela sua elevada cultura, pela sua condição feminina e ainda por ter 
nascido em Vila Viçosa: o de Públia Hortênsia de Castro. 

Desde a Cosmografia e Cartografia às Belas-Artes e Antiguidades, nestas últimas in- 
cluindo a invulgar predilecção de D. Teodósio em coleccionar documentos epigráficos, 
ainda hoje existentes, de tudo um pouco havia na Côrte Ducal de Vila Viçosa. 

25 



E se não é a morte surpreendê-lo, teria inaugurado a Universidade de Vila Viçosa, para 
a qual obtivera já um Breve papal. 

O amor à livraria que juntara no Paço do Reguengo do burgo onde vivia, leva-o a abrir 
um item especial no seu testamento com o qual assegura a constância e inviolabilidade 
da colecção constituindo-a em morgado (8). 

Se em Portugal se viveu realmente o Humanismo não nos ficam dúvidas que em Vila 
Viçosa, no Paço Ducal, essa louvável moda social foi elevada ao mais alto expoente. 

E para terminar já este preâmbulo, faço-o citando um passo do livro "IMAGEM DA VIDA 
CRISTÃ", impresso na casa de André de Burgos, impressor desta Universidade de Évora 
em 1569. No prólogo desse livro, 6 Padre hieronimita Fr. Heitor Pinto, não se cansa de 
tecer elogios à Côrte Literária do Paço Ducal de Vila Viçosa, chamando-lhe "Universal 
Academia, feira franca de todas as artes e doutrinas". 

É tempo de nos interrogarrrtos se o Humanismo se teria esgotado apenas na reposição 
de manifestações linguísticas clássicas e em diatribes escolásticas de natureza epistemo- 
lógico-filosóficas. 

Evidentemente que não, porque se isso tivesse acontecido a Humanidade não teria go- 
zado a inebriante sensação do globalismo estético, no seu mais elevado sentido, que lhe 
trouxe o Renascimento. 

Realmente os Humanistas não se ficaram só por aí, eles estavam atentos e preocupados 
com as realidades não só políticas mas sobretudo sociais. 

São muitas as provas disso, e o nosso André de Resende emitiu conceitos a propósito 
em prosa e em verso. 

O Dr. José Ventura Terra (9) salienta o poema que André de Resende enviou a Baltasar de 
Teive, denunciando: 

"O ambiente não é propício às Artes. A Côrte compraz-se na falsa elegância, os 
prazeres e os luxos amolecem o carácter das pessoas, as virtudes ancestrais 
cairam no olvido, a bazófia da linguagem suplanta os ânimos viris. Em suma os 
lusos perderam o rijo carácter de antanho. A decadência é irremediável (sic)". 

E para grande espanto nosso, passados quinhentos anos, não, parece haver grandes 
modificações, mantendo-se ainda oportunas e verdadeiras as palavras de André de Re- 
sende. 

Auspicioso se mostra este quadro regional espiritualmente rico, no que diz respeito ao 
desenvolvimento das actividades intelectuais dos calipolenses e dos eborenses. 

Foi grande o elenco das mulheres ilustres, ou a qualquer título notáveis na panorâmica 
da cultura nacional, ao largo de todo o percurso da nossa História Pátria. 

A umas atormentou-as a dor e a morte, ou foram invadidas por misticismo religioso, a 
outras só o Amor na sua expressão mais cândida, e a outras ainda a perfídia ou o adultério. 
Grande parte tornou-se conhecida pelos feitos heroicos nas horas negras da inquietação 
política ou da guerra, e o maior número notabilizou-se pelas virtudes espirituais. 

É no período do Humanismo Renascentista que o enaltecimento destas últimas quali- 
dades se exacerba , e Vila Viçosa teve a honra de colocar uma das suas filhas na crista da 
onda da Cultura Clássica que encheu essa época. 

Chamou-se Públia Hortênsia de Castro, viveu inupta e morreu retirada do mundo secular. 
A melhor biografia, e a única, visto que tudo o mais que escreveram sobre Públia foi de 

reduzida importância e eivado de incertezas e erros e, ainda por cima, servindo-se sempre 
da mesma fonte que foi a Biblioteca Lusitana de Barbosa de Machado, publicou-a D. 
Carolino Michaelis. 
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Das lacunas que apresenta, ressalta que foram filhas da ausência de consulta à obra do 
Padre Joaquim Espanca C"), manuscrito original, e ainda ao trabalho de Gomes de Brito 
intitulado "As tenças testamentárias da Infanta D, Maria". (11) 

À sagacidade de investigadora que era, escaparam estas duas fontes bibliográficas, onde 
se recolhem elementos definitivos e esclarecedores de certos passos da vida de Públia, de 
grande interesse. 

Do Padre Joaquim Espanca—, na parte que ele vasculhou em documentos dos cartórios 
de Vila Viçosa, porque nos restantes foi arrastado como todos os outros na onda criada 
por Barbosa Machado, na Biblioteca Lusitana   

De Gomes de Brito —, porque na sua descoberta no Livro de Moradias da Infanta D. 
Maria, se conclui que Públia nunca foi dama da Côrte mas apenas moça de câmara. E a 
meu ver foi-o mais em título do que em efeito ou acção. E, desse modo, a inscrição no 
dito livro seria mais a título de benesse do que no da paga de serviços. Dama da Côrte era 
sempre oriunda de gente palaciana ou nobre, e a Infanta — deduz-se de alguns documentos 
— era exigente na escolha, não só em valor absoluto como em valor relativo: seleccionava 
entre essas as suas companheiras do dia a dia. 

Moça de câmara era uma serviçal com tarefas definidas no organigrama palaciano. Públia 
foi apenas moça de câmara e com a módica quantia de 6.000 reis de tença anual, o mesmo 
que recebia qualquer serviçal. No citado livro de moradias, se existem, não me recordo de 
ter visto tença inferior a essa, e o mesmo digo da Côrte Ducal de Vila Viçosa da qual 
Públia recebeu uma de apenas 2.000 reis. Uma miséria! 

Como tal, e apesar dos seus invulgares dons morais e intelectuais, não foi escolhida 
para dama da Côrte Literária, e, por isso, é errada a opinião dos biógrafos que a toma 
como tal, e ainda mais como companheira de oficio das duas Sigeias, de Joana Vaz e 
Paula Vicente. 

Na verdade a Côrte de D. Maria estava em Lisboa, no seu Palácio e Públia não vivia lá; 
os poucos anos que passou em Lisboa foi no período em que a Infanta já não era deste 
Mundo. 

Cheias de imprecisões são as notícias àcerca de Públia. A sua vida é um autêntico 
mistério. 

De concreto apenas temos que nasceu em 1548, fiados nas afirmações de André de 
Resende na carta ao seu amigo espanhol, um retrato a óleo, que não é coevo, e por isso o 
tenho como inventado nos caracteres fisionómicos e na maneira de vestir. 

São poucos os marcos transparentes da vida de Públia, para que se possa construir 
uma biografia minimamente documentada dela. 

Podemos afirmar que quase todos os actos por ela praticados estão nublados por incer- 
tezas, e a clareza de todas elas não é cristalina. 

Começa logo pelo dia do seu nascimento, essa falha documental. Construiu-se, não o 
dia dele mas o ano, apenas à custa de um escrito de André de Resende ao seu grande 
amigo e correspondente espanhol Bartolomeu Frias Albernoz, onde expressa os 17 anos 
como sendo a idade de Públia, quando defendeu teses várias contra os seus opositores 
na Cidade de Évora — não sabemos se na Universidade, (creio que devia ser), se fora 
dela. 

De igual modo os indicadores para o nome falharam: não assentam na base própria e 
correcta, que seria a certidão baptismal, que é possível que esteja escondida no Arquivo 
Distrital de Évora, mas que ainda não foi encontrada. 

Valeu-nos a argúcia do Cronista-Mor de Vila Viçosa, que encontrou testamentos de 
Públia, e por ai provou a saciedade, que eslava certo o onomástico que hoje usamos. Mas 
isso aconteceu apenas em 1884 (data do manuscrito do Padre J. Espanca) e os biógrafos 
anteriores não puderam ter essa informação por lhe ser posterior, e aqueles que escreveram 
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depois do Padre, verbi gratia, D. Carolina de Michaelis, não se deram ao cuidado de 
descerem até ao local onde o Padre escarafunchou e encontrou preciosidades importantes 
para a história da sua terra natal. 

Certos estão os nomes do Pai, da Mãe e dos restantes membros familiares. 
Quanto aos estudos desconhece-se a idade de começo, que na época era habitualmente 

precoce. Em regra começava-se o Latim aos cinco, seis anos, e casos houve de legendária 
precocidade descendo até aos três anos. Mas é evidente que para defender tese em cená- 
culos universitários, contra opositores de categoria, como o grande André de Resende 
aponta, havia de ter começado a preparação intelectual ainda muito jovem, porque o cos- 
tume da época era não defender tese (licenciatura) sem previamente ser Mestre de Artes, 
coisa que não se conseguia em menos de quatro anos de trabalho. 

E qual o local de estudos? Ngvamente a lenda e o mistério nos assalta... Universidade 
de Salamanca, de Coimbra ou de Évora? E quando em Évora, na Universidade ou fora 
dela? 

COIMBRA é hipótese vaga — falta de meios pecuniárioos, dificuldades de transporte, 
ineditismo de frequência feminina na Universidade, proibição absoluta para o sexo femi- 
nino. 

SALAMANCA, parece improvável, porque dos livros de registo dos estudantes, onde já 
havia e era vulgar encontrar mulheres com assento nas bancadas das aulas à volta da 
cátedra dos Professores, não consta o nome de Públia (12). O mesmo sucede nos da 
Universidade de Valladolid (13). 

Outro tanto acontece nos livros de registo da Universidade de Évora (u). Nem essa 
inscrição seria ali possível, porque por muito sofisticada que fosse toda a trama do disfarce, 
ele causar-lhe-ia transtornos futuros, na vida prática, ao apresentar-se em público como 
uma douta mulher que não era reconhecida como tal nos bancos da Escola. 

Mas, mesmo assim, Évora parece plausível. No entanto isso leva a colocar o dilema: 
teria cursado na Universidade ou fora dela, particularmente apadrinhada pelo seu próximo 
parente, o Bispo de Évora de nome João de Melo, com facilidades de lhe conseguir Pro- 
fessores que em Évora abundavam ao tempo, e livros, estes mais facilmente, porque os 
havia abonde nas bibliotecas dos eclesiásticos e na própria Universidade, locais onde o 
Bispo se movia sem dificuldade. 

Das obras conhecemos apenas os títulos e também sabemos que em 1612 ainda estavam 
todos na posse do irmão, frade dominicano na província de Cáceres em Espanha, o qual 
ainda veio a Vila Viçosa em 1614 e 1615 por razões que se prendiam com o testamento da 
poetisa sua irmã, feito no Notário calipolense António Cordeiro, em cujas notas foi encon- 
trá-lo o Padre J. Espanca. Contudo não chegaram até nós, mas ainda não foram procurados 
na livraria que sobrou do Mosteiro de Santo André, de Mérida, onde professou. E, como 
ele foi detentor e herdeiro dos bens de Públia, é muito possível que por lá ficassem. 

Não quero deixar de mencionar que na dedicatória feita à princesa D. Isabel, na com- 
posição que Públia escreveu nos versos do Psalterio a propósito da ida a Tânger, na 
expedição militar, do filho D. Duarte, se nos depara um pequeno arrazoado que não dá 
ensanchas para se concluir da beleza e profundidade do seu estilo, que aqui se mostra 
frouxo e de pouca elegância formal. 

D, Carolina Michaelis não alinhava — e eu também não o faço — na afirmação de que 
Públia teria sido uma das eruditas damas que a Infanta D. Maria, — filha segunda do 
terceiro casamento de D. Manuel, a ínclita e mais rica princesa da Cristandade, que morreu 
inupta apesar de lhe terem sido atribuídos sete noivos —, mantinha na famosa Côrte 
literária ap lado das irmãs Sigeias e de outras. Por muitas razões, sou levado a dizer que 
não a mais este mito da vida de Públia, principalmente depois de ter lido o trabalho de 
Gomes de Amorim, (15). 

De um modo ou de outro, Públia aparece-nos formada e a escrever livros em prosa e 
em verso, bem como discursos de cuja frustração se não poude escapar. Dos três discursos, 
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cuja proposta lhe conhecemos, apenas um se concretizou: foi o de Évora. E de que maneira 
o fez, Senhores, para chegar ao ponto de merecer o elogio do Mestre, do grande Mestre 
André de Resende, levando a fama dela para além fronteiras. 

Dos outros dois nada de positivo conhecemos a não ser que um — o de Vila Viçosa —se 
frustrou, visto que estando designada a sua leitura para a recepção ao Cardeal Alexandrino, 
legado do Papa, não se pôde ouvir por escassez de tempo de que padecia o Cardeal, na 
sua longa e incómoda viagem, que já vinha de Roma e se arrastaria até Lisboa, 

Do outro — o de Elvas — aquando da visita oficial e solene de Filipe II a Portugal, não 
temos a certeza de ter sido ou não produzido, ou se o Rei se escusou de o ouvir pela 
mesma razão invocada pelo Cardeal ém Vila Viçosa. 

Mas desta presença de Públia em Elvas algum benefício ela tirou: foi a tença de 15.000 
réis (e não de 20.000 reis como alguns afirmam), que lhe mandou dar "havendo respeito 
às suas letras e suficiências" e "para melhor se poder sustentar e recolher". 

Aqui o Rei Usurpador deve ter curado por informação.. 
Por último as invenções, como o disfarce de Públia, para esconder a sua qualidade 

feminina, parecem-me mais anedotas do que factos autênticos. Ora, sendo tradição dos 
estudantes universitários o uso do hábito talar, portanto cobrido o corpo até aos pés, que 
necessidade haveria de encontrar disfarces para as mulheres? 

A não ser que Públia se mascarasse de barba e bigode, e isso não está provado nem 
sequer foi lembrado. 

Por uma coisa lutou Públia toda a sua vida e essa foi a tentação de professar; esse 
germen minou a todos os descendentes de Tomás de Castro, seu pai. 

Mas isso nunca aconteceu; apenas se retirou do século sem votos perpétuos, vivendo 
uma vida de profunda fé cristã. 

Morreu a 10 de Outubro de 1595 em Évora (há 396 anos), onde estava em casa da 
Infanta D, Isabel, e o facto de ter sido sepultada no claustro da Igreja da Graça nesta 
Cidade não pode servir de argumento à confirmação de qualquer situação monástica de 
Públia, tanto mais que, se tivesse sido freira de votos perpétuos, não leria tido campa rasa 
no Convento dos Agostinhos, que era para. indivíduos do sexo masculino, mas sim no 
Convento onde tivesse professado. 

Enterrou-se ali, porque a Igreja era do Padroado dos seus protectores D. Isabel e seu 
marido, somado este facto ao de serem comuns os enterramentos nas Igrejas, mesmo 
para pessoas sem qualidade eclesiástica. 

Creio que basta isto para invalidar o mito de Públia ter sido freira em Évora. 
Morreu, não sei se antes, se depois do pai, mas com certeza antes da mãe, do irmão 

frade dominicano no Convento de Santo André, em Mérida (Cáceres), e das duas irmãs, 
uma freira professa em Beja, e outra igualmente professa em Évora. 

A cidade de Sertório foi a sua segunda pátria e por isso Públia merece a honra de ser 
aqui lembrada, hoje, num estabelecimento cultural de tão honrosas e glorificantes tradições. 

Vila Viçosa, 
Dia de Todos-os-Santos do ano de 1991. 
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O Teatro e o Cinema em Vila Viçosa* 
Breve visão, do século XVI à actualidade 

Joaquim Sa/a/** 

Vila Viçosa, localidade escolhida pelos duques de Bragança como morada principal, 
para além da riqueza e esplendor que deste modo lhe advieram, tornou-se pródiga em 
divertimentos pouco habituais nos lugares de menor protecção senhorial ou régia. Tal 
facto é acentuado pelo padre Joaquim José da Rocha Espanca, nas Memórias de Vila 
Viçosa, no final do seu relato sobre os festejos matrimoniais de D. Isabel, irmã de D. 
Teodósio I, com o infante D. Duarte, irmão do rei D. João III, realizados em 1537, no local: 
"Vila Viçosa começava então a adquirir maior nome. Estas festas davam estrondo na pro- 
víncia e a esse estrondo vinham acudindo muitas gentes das vilas e cidades circunvizinhas 
para se entreterem aqui em belos passatempos, conforme o gosto da época1". Esses pas- 
satempos eram, então, a música, as danças, as justas e jogos de canas e as touradas. Se, 
nuns casos, os folguedos eram públicos, noutros, porém, seriam reservados apenas à 
fidalguia, sobretudo em termos de participação directa. 

O casamento do duque D. Teodósio II com D. Ana de Velasco y Giron, em 1603, também 
concretizado em Vila Viçosa, foi ainda mais pródigo em actividades festivas. Entre 18 de 
Junho e 8 de Julho, a terra vibrou com o fogo do ar, as danças burlescas, touradas no 
Terreiro do Paço, caçada na Tapada, mascarada a cavalo, jogo de alcanzias (bolas ocas 
de barro, cheias de flores, que se atiravam nas cavalhadas), torneio e, como encerramento, 
uma comédia no Paço, "divertimento da Corte", como diz o padre Espanca2. Não temos 
pormenores sobre esta comédia, mas somos tentados a supô-la relacionada com a com- 
media dell'arte, que popularizara a comédia clássica desde o último quartel de quinhentos, 
e era muito estimada em Espanha, bem como noutros países europeus. Se nos lembrarmos 
de que, com o acesso dos Filipes ao trono português, a dramaturgia castelhana, ela própria 
influenciada pela commedia, exerceu grande domínio entre nós, e relacionarmos essa 
situação com a nacionalidade da novel duquesa de Bragança, talvez não estejamos muito 
longe da verdade se apontarmos para um enredo de capa e espada ao jeito da escola 
teatral do pais vizinho. Nove anos depois de, em Lisboa, se ter erigido o primeiro edifício 
português destinado à expressão teatral, os duques continuavam a fazer jus à memória 
renascentista da sua Casa, interessando-se por esta arte, 

* Este texto, agora com pequenas alterações de pormenor, foi parte do projecto de remodelação do Cine-Teatro Florbela 
Espanca, de Vila Viçosa. 

" Mestre em História da Arte. 
Lie. em Ciências Humanas e Sociais. 
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Nova comédia foi levada à cena no Paço Ducal, em 1633, por altura do casamento do 
duque D. João II (futuro rei D. João IV), com a duquesa espanhola D. Luísa de Gusmão, 
Refere o padre Espanca que, na noite de 15 de Janeiro, "houve comédia no Paço para os 
que ali tinham entrada", tal como no dia 17. Na tarde de 18 houve outra representação 
agora no Terreiro do Paço, desta feita, pública3. Se continuamos sem notícias daquilo que 
se interpretou, pelo menos sabe-se que havia sessões privadas e públicas - estas, even- 
tualmente gratuitas, por suposta generosidade ducal. 

A comédia foi reaparecendo, com intermitências, em Vila Viçosa. Muito mais tarde, em 
1823, realizaram-se comédias de arraial, na Praça Nova, comemorativas da queda do go- 
verno liberal. Contudo, só em 1835 o burgo teve um espaço expressamente dedicado à 
actividade dramática. Tratava-se do refeitório do então extinto mosteiro de S. Paulo. Dada 
a curiosidade da prosa do padre Espanca e o seu inveterado cariz antiliberal, passamos a 
transcrever algumas linhas do relato que o grande cronista calipolense faz da adaptação 
do mosteiro a teatro: "O grupo liberal da nossa terra com os militares dos destacamentos 
é que o frequentavam, A maioria do povo não, porque a quadra era mais de chorar que de 
rir e folgar. Escolheram para este fim a casa do refeitório, cujo pórtico se vê hoje na 
botica da Misericórdia. Foram-se aos forros dos dormitórios, tiraram de lá os ponteiros 
que sustentavam os telhados para com eles formarem palcos e camarotes, sobrepondo-lhes 
portas de celas. Partiram o peitoril 'e balaústres do púlpito do mesmo refeitório, cujos 
resíduos me deu a Câmara para pôr na minha Igreja de Pardais e assim facilmente se 
arranjou por ali subida para os camarotes destinados ao sexo frágil. Mais depressa e com 
menos despesa não era possívej formar um teatro para umas duzentas pessoas. Removeram 
do camarim do topo a bela imagem do eremita São Paulo transferindo-a para a Igreja. A 
casa da dispensa do mesmo refeitório à direita do palco e a adega à esquerda serviam 
para se vestirem os cómicos e folgarem nos entreactos. Mas os telhados, faltando-lhes o 
apoio dos ponteiros, começaram a agachar-se pouco tempo depois e daí veio a ruína 
precoce daquele belo edifício. Creio que as récitas ali tiveram lugar somente pelo Entrudo 
deste ano de 1835 e pouco antes ou pouco depois, porque rro ano seguinte já lá estava 
aquartelado um Batalhão de Infantaria n.0 4", Logo a seguir, o historiador dá conta do 
teatro que sucedeu ao de São Paulo: "Em vista disso, os amantes dos divertimentos dra- 
máticos foram organizar novo teatro no palácio dos Corregedores à Carreira das Nogueiras, 
Abriram uma subscrição e arranjaram-no sofrivelmente, dando-lhe o nome de Teatro Ca- 
lipolense. Ainda existia quando em 1848 veio o Regimento de Cavalaria n.°3 e ali fizeram 
récitas muito militares juntamente com curiosos da terra por espaço de mais quatro ou 
cinco anos até que, achando-se o edifício arruinado e resolvendo a Casa de Bragança 
demolir-lhe o andar nobre, desapareceu inteiramente aí por 1858. Não faz falta4". Noutro 
local, o erudito sacerdote fornece mais algumas achegas à história do Teatro Calipolense: 
"Achava-se neste ano (1839) em adiantamento o arranjo do Teatro Calipolense (...) os 
amadores da arte dramática pediram à Câmara que lhes cedesse os altos do palácio dos 
Corregedores para aí estabelecerem um teatro regular. A Câmara assim lhes deferiu em 
tempo, mas reservou para si em 23 de Dezembro deste ano o andar rasteiro e o quintal 
para os arrendar em seu proveito, como fez, O director gratuito desta empresa era Francisco 
António de Almeida Reixa que morava ali perto, à esquina do Terreiro de São João, e lhe 
deu os possíveis impulsos. Como, porém, a obra era custeada por meio de subscrição de 
donativos, estando a vila tão pobre, só pôde acabar-se no ano de 1841. Já disse atrás 
alguma coisa a respeito da duração deste instituto de recreio que funcionou pouco mais 
de uma dúzia de anos, tanto porque Vila Viçosa é pobre e não pode sustentar teatros, 
como porque nem todos aprovam estes institutos, como principalmente porque a Câmara 
não era senhora do palácio dos Corregedores e, por consequência, não podia dispor dele 
para o Teatro5". 

Em 1885 houve mais uma tentativa de implantação de um teatro, desta vez naquele que 
parece ter sido o antigo dormitório do convento de Santa Cruz, Iniciativa de três operários 
que ofereceram o seu trabalho, e financiado com donativos e empréstimos, inaugurou-se 
em 14 de Maio, com uma récita de amadores6. Conforme Túlio Espanca refere no Inventário 
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Artístico de Portugal, no convento funcionaram, a partir de 1890, para além de outras 
instituições públicas e privadas, dois teatros populares7. 

"">1 
Cerca de 1927, Vila Viçosa mantinha ainda um Teatro Municipal8. Por essa época, em 

todo o mundo, mas especialmente nos Estados Unidos da América, criavam-se as grandes 
catedrais do cinema, enormes e luxuosos edifícios que davam a conhecer a um público 
ávido de diversão, as maravilhas da sétima arte. Portugal não ficou atrás deste movimento. 
Assim, em Lisboa, entre outras, ergueram-se notáveis salas de gosto internacional, como 
a do Cinema Capitólio (1925-31, arq. Cristino da Silva) ou a do Eden Teatro, que depois 
foi cinema (1930-37, arq. Cassiano Branco) e, mais tarde, os menos conseguidos Monu- 
mental (1944-50, arq. Rodrigues Lima) e Império (1952, arq. Cassiano Branco). A grandio- 
sidade destes projectos alargou-se ao Porto e à província, na qual, a partir dos anos 
20-30, foram surgindo equipamentos do genéro, um pouco por todo o lado. 

Em Vila Viçosa, nas décadas de 30 e 40, para além de algumas companhias teatrais 
funcionando em instalações provisórias, como a Companhia Rentini, nos finais de 30, que 
se exibia no quintal do palacete da família Sousa de Meneses (antiga Rua de Santa Luzia, 
hoje de Agostinho Cabral), ou a Companhia Rafael de Oliveira, na década seguinte, sediada 
no Rossio de São Paulo ou Largo D. João IV, houve diversas diligências no sentido do 
estabelecimento de exibições cinematográficas regulares, como no Cinema do Araújo 
(segunda metade dos anos 40), em barraca que esteve no sítio hoje ocupado pelo edifício 
onde se encontra a Caixa Geral de Depósitos, e no Cinema do Ramos, num quintalão da 
Travessa da Palmeira9. Instalações de raiz, só as houve em 1957, quando se erigiu o Cine- 
-Teatro Florbela Espanca (arquitectos Rebelo de Andrade e David). Construído ao gosto 
alentejano, em estilo sóbrio mas funcional, com algum luxo de mármores e ferragens, boa 
organização de acessos interiores e sábia integração no ambiente circundante - em que 
sobressaem as altivas muralhas medievais e o contraponto do posterior edifício dos Cor- 
reios - este espaço cumpriu durante alguns decénios a sua tarefa e teve importante papel 
na animação cultural e social da vila. 

As contigências da vida moderna, que a partir dos anos 60 permitiram alterar obsoletas 
posturas camarárias que proibiam a integração de salas de espectáculo em edifícios pre- 
existentes, deram origem aos chamados cinemas de bolso, de pequena área, com capaci- 
dade para pouco mais ou menos 200 lugares, integrados em prédios de habitação ou 
serviços, ou em centros comerciais. O cine-teatro de Vila Viçosa, com uns 500 lugares, 
conseguiu resistir cerca de vinte anos à nova conjuntura. Mas essa dimensão, já há muito 
obsoleta, não sobreviveu à vaga do video. Nos últimos tempos de funcionamento era uma 
sala triste, vazia e gélida, cujo único calor se manifestava no fogo que com frequência 
irrompia na película, de súbito encravada na velha máquina de projectar. Propriedade do 
município desde Agosto de 1982, este equipamento cultural tem vindo a sofrer obras de 
remodelação (iniciadas em Outubro de 1991)10, que lhe auguram um futuro promissor, 
pois fica dotado de uma biblioteca pública com sala de apoio a utentes, auditório para 
300/400 pessoas (apetrechado com os devidos meios técnicos, inclusive de tradução si- 
multânea), cinema de bolso e galeria de exposições. 

Vila Viçosa parece, pois, no bom caminho, adaptando-se aos tempos actuais e honrando 
os seus pergaminhos de terra de cultura. Assim todos os calipolenses o compreendam, 
tirando total proveito dos modernos meios postos à sua disposição. 
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NOTAS 

( 1) ESPANCA, Padre Joaquim José da Rocha - MEMÓRIAS DE VILA VIÇOSA - Vol. 6, p. 29, Cadernos Culturais da 
Câmara Municipal de Vila Viçosa. V.V., Agosto/1983. 

( 2) Idem, Vol. 7. p. 40 
( 3) Idem, Vol. 7, p. 97 
( 4) Idem. Vol. 15. p. 102 
( 5) Idem. Vol. 16. p. 67 
( 6) Idem. Vol. 21. p. 45 
( 7) ESPANCA. Túlio - INVENTÁRIO ARTÍSTICO DE PORTUGAL - Distrito de Évora. 1.° vol., p. 682, Ed. da Academia 

Nacional de Belas-Artes, Lisboa. 1978. 
( 8) GUIA DE PORTUGAL - Vol. Estremadura. Alentejo e Algarve, p. 116, Ed. da Fundação Calouste Gulbenkian, segundo 

ed. da Biblioteca Nacional de Lisboa, de 1927. Nota suplementar; a obra não presta qualquer informação sobre a 
existência deste teatro. Pensamos que se tratará daquele que existiu no local onde agora estão instalados os 
Bombeiros Voluntários de Vila Viçosa (Rua Florbela Espanca). Esse teatro, onde também se projectavam filmes, foi 
administrado pela Firma Lima e Rebelo e mantinha actividade regular em meados dos anos 30. 

( 9) Antes, José Ramos projectara filmes ao ar livre, no quintalão do chamado Quartel de Cima (hoje logradouro do 
Museu de Carruagens). 

(10) Arquitectos Manuel Lapão e José Carlos Ramalho. As obras de recuperação e remodelação ficaram oficialmente 
terminadas em 2 de Outubro de 1992, tendo a C.M.V.V. assinalado o evento com diversas actividades culturais que 
se desenrolaram entre 2 e 11 desse mês. 
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Vestígios de um passado remoto 
Fernão de Sousa em Vila Viçosa 

Beatrix Heintze * 

Era natural de Vila Viçosa um dos mais importantes governadores de Angola no séc. 
XVII: Fernão de Sousa, Alcaide-Mor de Montalegre, Portel, Piconha e Sousel, Comendador 
de Viade e Santo André de Novais, na Ordem de Cristo, do Conselho de D. Filipe IV, 
Governador e Capitão Geral dos Reinos do Congo e Angola, Benguela e suas províncias e 
conquistas. Para António de Oliveira Cadornega, outro filho célebre da Vila, que viveu 
apenas umas décadas mais tarde e foi autor duma notável obra histórica sobre Angola, 
era Fernão de Sousa o "governador perfeito". Outros contemporâneos vêem-no duma 
forma crítica, e nós também, mas ele contava-se, sem dúvida, entre as mais notáveis per- 
sonalidades no império colonial português do séc. XVII. 

Nasceu a 19 de Abril de 1563, como 13,° filho de seus pais, Martim Afonso de Sousa e 
Joana de Tovar, provavelmente (de facto, não chegaram até nós os registos de baptismo 
da época) em Vila Viçosa e ali passou a maior parte da sua vida. Nesse tempo serviu, 
como também já seu pai e os seus antepassados, os Duques de Bragança, o que constitui 
a razão fundamental da sua ligação de várias décadas a esta Vila, Mas também já a família 
de sua mãe estava intimamente ligada a Vila Viçosa. Por exemplo, o pai de sua mãe, 
Vasco Fernandes Caminha, foi Alcaide-mor da Vila e Camareiro-mor de D. Teodósio I. 

Em torno da origem dos seus antepassados, e sobretudo da relação destes ramos dos 
Sousas com o venerando tronco principal da família, insere-se uma série de histórias 
curiosas, que têm todas elas como núcleo um filho ilegitimo. Particularmente interessante 

" Beatrix Heinze fez estudos de Etnologia, História e Romanística na Universidade de Munique, tendo ali obtido o seu 
doutoramento em 1968. Depois de ter desfrutado duma bolsa de estudo da Fundação Calouste Gulbenkian, no inverno 
de 1968/69, ingressou em 1969 como investigadora no Instituto Frobenius, de Frankfurt-am-Main, onde desde então se 
vem dedicando sobretudo à investigação da História e Cultura de Angola, bem como a questões metodológicas da 
escrita historiográfica. Entre as suas numerosas publicações sobre estes temas, contam-se os volumes: 
Fontes para a História de Angola do séc. XVII (2 vols., 1985-1988), Ethnographische Zelchnungen der Lwlmbl/Ngangela 
(Zentrai Angola) (1988) — e o trabalho por ela publicado (de colaboração com A. Jones), European Sources for Sub- 
-Saharan Africa Before 1900: Use and Abuse. E co-editora da revista Paideuma e membro do Conselho Redactorial do 
Journal of African History (Londres) e da Revista Internacional de Estudos Africanos (Lisboa). 
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Fernão de Sousa, Tombo da casa: Brasão, autógrafo e assinatura de Fernão de Sousa 
(f. 1). As cores do brasão (tanto quanto me foi possível reconhecê-las numa foto- 
grafia) são: escudetes de azul, leões de, ouro com garras e linguado de púrpura, elmo 
aberto de ouro, paquife e virol de púrpura e verde. 
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é a versão transmitida pelo cronista Fernão Lopes. Segundo esta, um dos seus antepas- 
sados, um tal Martim Afonso de Sousa ("o velho"), antes de partir para a batalha de Alju- 
barrota, teria feito uma promessa: se Deus o deixasse regressar a casa ileso dos combates, 
iria cumprir uma quarentena com a abadessa do Rio Tinto, Aldonça Rodrigues de Sá. Ele 
sobreviveu à batalha e cumpriu, evidentemente, o seu juramento: como era de esperar, 
das horas de prece em comum veio a nascer um filho, que D. João I teria legitimado a 22 
de Janeiro de 1405. 

O seu descendente, Fernão de Sousa, que não pode ser confundido com um irmão do 
mesmo nome, falecido de morte prematura, viveu depois temporariamente em Vila Viçosa 
com sua família, em local de evidência, quase em frente ao Paço Ducal, junto à Fonte 
Pequena. A casa, que ainda hoje existe, embora modificada, ou foi legada aos Sousas por 
via do seu parentesco materno, ou coube directamente a Fernão de Sousa pela herança 
de sua primeira mulher, Antónia de Lacerda, que era também sua sobrinha. O terreno 
para a construção foi concedido ao seu avô materno por D. Teodósio I, em 20 de Junho 
de 1538, como ressalta duma declaração posterior: 

"Doaçam do Duque Dom Teodósio primeiro deste nôme (que) fêz dos chãos, e 
aliçesses das cazas da Fonte Piquena, que sam da capella, e morgado, que instituyo 
Caterianes Bispa 
Dom Teodósio Duque de Bargança (sic), e Barçellos efe., a coantos esta minha 
carta de doaçam virem faço saber que auendo eu respeito aos muitos seruissos, 
que Vasco Fernandez Caminha da minha Cãza, meu camareiro me tem feitos (sic), 
e espero, que ao diante me faça, e querendothe fazer graça, e merçe, lhe faço doa- 
çam, e merçe deste dia pera sempre do meu cham com seus aliçesses, que eu 
tenho nesta minha villa de Villa Viçosa junto com a Fonte Piquêna em que elle 
agora faz as suas cazas, o coal parte de huã parte com quintal de Maria Alcoforâda, 
e de outra parte com cazas do bacharel Joam Annes, e das outras partes parte com 
resio junto da dita Fonte Piquêna (...)" (Fernão de Sousa, Tombo da casa. fls 75v-76, 
em posse particular). 

Mais tarde, quando Fernão de Sousa se transferiu para Évora, e por fim para Lisboa, fez 
desta casa uma estalagem. Também a este propósito nos chega pela sua pena um teste- 
munho autêntico: 

"Casas de Vila Viçosa 
Declaro, que pera fazer mayor rendimento nas casas grandes de Uilla Uiçosa à 
Fonte Pequena que sam os altos dos baixos que o Duque Dom Theodózio doou em 
morgado, pera andar e neste morgado, fiz bemfeitorias, e as fiz estalajens com que 
cresceo muito mais a renda das ditas casas do que em que andauaõ por aluguel de 
que naõ estou lembrado, e por cair a parede corre ao longo da rua ate os baixos do 
eirado se fez de nouo, e despeza em áleuantar, e sigurar, e da mesma maneira por 
cairem os furtados da casa da outra banda em que uiuia Sebastiaõ de Beça, e sua 
molher Leanor de Faria Pereira se conçertaraõ os furtados, pera ficarem siguros de 
que tamb+e nam sej o custo que fezeram todas estas obras e bemfeitorias, de que 
faço lembrança pera se considerarem nas partilhas que se fizer+e de minha fazenda 
em respeito, e rezão do assento, que nellas se tomãr, entre os baixos, e altos destas 
casas se sam partiueis, se/á de morgado, por auerem sido pagos nas primeiras 
partilhas como fica apontado se deue seguir nas bemfeitorias, e compras deste 
morgado e dos mais." (MBCB, Fernão de Sousa, Lembrança das fazendas, fls 13-13v) 

Passadas algumas décadas, escreve, entre outros, António de Oliveira Cadornega, em 
referência a esta casa: 

"As estalagens, como eram as de Fernão de Sousa e as de Francisco de Lucena, 
estavam todas cheias de mercadores de cabedal (que, já que estes fidalgos as não 
ocupavam, nem cousa sua, sendo suas moradas, lhes serviam de rendimento), como 
também se ocupavam outras muitas casas de particulares próximas à Feira como o 
estavam estas duas nobres estalagens." (1982, pp. 119-20). 
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A casa de Fernão de Sousa em Vila Viçosa, actualmente 
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Hoje, após as vicissitudes históricas que afectaram tanto a sua utilização como a subs- 
tância estrutural, esta casa mostra-se de grande simplicidade e sem especial interesse 
arquitectónico. 

Sobre a vida de Fernão de Sousa em Vila Viçosa muito pouco se conhece. Sabemos, em 
todo o caso, que o Rei o nomeou seu moço fidalgo em 25.4.1572 e que nessas funções 
veio ainda a servir o Cardeal D. Henrique. Em 1584 foi-lhe atribuído o hábito da Ordem de 
Cristo, que seus pais haviam recebido quatro anos antes, em reconhecimento pela morte 
heróica de dois dos seus filhos mais velhos em Alcácer Quibir. Porém, a comenda de 
200.000 réis relativa ao título nunca Fernão de Sousa veio a recebê-la. Em 1587 tornou-se 
fidalgo cavaleiro da Casa do Duque de Bragança e dois anos depois fidalgo escudeiro e 
cavaleiro do Rei. A Casa de Bragança deve ele ter servido ao longo de 25 anos — í.e., 
possivelmente de cerca de 1591 até 1616 — como vedor e mordomo-mor, primeiro a viúva 
de D. João II, a Infanta D. Catarina, e depois o filho desta, D. Teodósio II. Antes de deixar 
a Vila, para assentar residência fixa, primeiro em Évora e depois em Lisboa, tinha ele 
recebido também todos os títulos de seu pai, entretanto falecido, e sucedera como alcai- 
de-mor do castelo da Vila de Sousel a seu sogro, tombado em Alcácer-Quibir. Sobre a 
posição de destaque que ocupou na corte ducal, pode ajuizar-se do relato seguinte: 

Em 1602 D. Teodósio II casara por procuração com D. Ana de Velasco y Giron, a qual 
teve no ano seguinte a sua entrada solene em Vila Viçosa. Quando o Duque, em 15 de 
Junho de 1603, saiu da Vila com grande cortejo, para depois acompanhar de regresso a 
noiva no último troço da viagem, seguia logo após o seu coche de seis cavalos o carro de 
Fernão de Sousa, E quando, dois dias depois, se aproximava finalmente o momento do 
encontro, 

"com muita pressa montou (o Duque) a cavalo, sem guarda, nem esperar pela co- 
mitiva e somente assistido por Fernão de Sousa, seu Veador e Pedro de Sousa Brito 
que estava nomeado para, com o mesmo oficio, servir a Duquesa." (Espanca, Me- 
mórias, n.0 7, 1983, pp. 8, 10. Cf. tb. p. 28). 

A origem, a posição e o prestígio de Fernão de Sousa conduziram-no, naturalmente, 
também à dignidade de Irmão da Santa Casa da Misericórdia de Vila Viçosa. Entre 1587 e 
1611 existe a sua assinatura nestas funções ainda por um período de 11 anos. Pelo menos 
quatro vezes - em 1592, 1597, 1602 e 1605 - ele foi também nomeado Provedor daquela 
instituição (AMVV, Imleiçoens, liv. 71, fls, 50-51). 

Fernão de Sousa casou duas vezes. O primeiro consórcio teve lugar em 15 de Novembro 
de 1586 com dispensa papal, pois a eleita era a sua sobrinha Antónia de Lacerda, filha de 
D. Manuel de Lacerda, Alcaide-mor de Sousel, e de sua mulher D. Joana de Ataíde. Desta 
união nasceram dois filhos (Catarina e Martim Afonso de Sousa), sendo ambos, tal como 
todos os filhos posteriores, nascidos e baptizados em Vila Viçosa. A mãe sobreviveu apenas 
alguns dias ao nascimento do primogénito. Ela faleceu em 31.8.1592 "de h+u acçidente de 
sono" e o filho seguiu-se-lhe poucos dias depois, por "ma e falta de leite" (BAL, cód. 
49-1-72, fls. 17-17v). Enquanto que, presumivelmente, muitas coisas dignas de interesse 
na vida de Fernão de Sousa não foram documentadas, é por outro lado transmitido à 
posteridade, deste tempo da viuvez, o facto, não necessariamente de relevo histórico, do 
nascimento dum filho elegitimo, Domingos Fernandes. Este é nomeado em 1593 moço de 
estrebaria do Duque e logo poucos anos depois foi morto em Bragança. Possivelmente, 
houve ainda outro filho ilegítimo, António de Sousa, que a 17 de Agosto de 1620 teria 
celebrado o seu casamento na Igreja Matriz de Vila Viçosa (Espanca, Memórias, 1986, 
n,o30, p. 24). 

Cinco anos após o falecimento da sua primeira mulher, Fernão de Sousa casou pela 
segunda vez. A nova esposa é Maria de Castro, a filha mais velha de D. Simão de Castro, 
Senhor de Benviver, Reris Sul e Resende, e de sua mulher D. Margarida de Vasconcelos. 
A boda teve lugar em Lisboa, no "mosteiro d'Anuncjada", Com Maria de Castro teve Fernão 
de Sousa, em rápida sequência, nove filhos: seis rapazes (Gonçalo, Martim Afonso, Diogo, 
Simão, Tomé e Gaspar) e três raparigas (Helena de Sousa, Joana de Tovar e Margarida de 
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Vasconcelos). Todos eles foram baptizados na Igreja de Santa Maria do Castelo, a Matriz 
de Vila Viçosa. Dois dos seus filhos são, neste contexto, porventura dignos de menção: 
Diogo e Tomé, 

Diogo (7.6.1601 - 21.1.1678), o terceiro filho, seguiu a carreira religiosa; estudou em 
Coimbra e ascendeu depois a elevada posição no Santo Ofício. De 1644 a 1656 foi deputado 
da Mesa da Consciência e Ordens e finalmente, a partir de 1671, Arcebispo de Évora. Ali 
celebrou em 16 de Junho de 1677, por ocasião da trasladação dos ossos dos Braganças, 
os antepassados do Príncipe-Regente D. Pedro II, para a Igreja de S. Agostinho, de Vila 
Viçosa, um ofício e missa de Requiem. Diogo de Sousa está também sepultado em campa 
de mármore na sua Sé, defronte da Capela do Santíssimo Sacramento, tendo sido mudado, 
por volta de 1983, para o outro lado do altar. 

Tomé de Sousa (31.5.1606 - 19.11.1649), o quinto filho, herdou todos os títulos e bens 
de seu pai. Depois da proclamação do Duque de Bragança como D. João IV, Rei de 
Portugal, com a qual terminou a hegemonia de Espanha, ele colocou-se imediatamente à 
disposição do novo rei. Poucos anos depois, veio a morrer em defesa da sua pátria contra 
os espanhóis. Por via do seu casamento com Francisca de Meneses, neta de D. João 
Coutinho, Conde de Redondo, lançou as bases para que este título se transmitisse mais 
tarde a este ramo dos Sousas: ele foi conferido pelo Rei, a 2 de Março de 1707, a seu filho 
Fernão de Sousa, neto do "nosso" Fernão de Sousa. Também Tomé de Sousa e os seus 
descendentes ficaram ligados a Vila Viçosa, embora já ali não vivessem e por fim só rara- 
mente lá permanecessem. Tomé de sousa foi nomeado, por mercê do Rei, Alcaide-mor 
desta Vila, um cargo que, depois dele, também seu filho Fernão de Sousa, e o filho deste, 
Tomé, desempenharam, 

O Fernão de Sousa mais velho, futuro Governador de Angola, tinha em Vila Viçosa, ao 
que parece, contacto estreito com os parentes maternos ali residentes, o que se reflecte 
também na escolha dos padrinhos para os seus filhos. Quase na sua frente vivia seu 
primo João de Caminha, numa casa que este em 1604 reedificou e que ainda hoje existe. 
Também o próprio Fernão de Sousa tomou em Vila Viçosa uma série de apadrinhamentos. 
Entre 1589 e 1603 figura ali dez vezes como padrinho no baptismo duma criança. 

Ele possuía, tanto no norte como no sul de Portugal, numerosas quintas e propriedades 
menores. Era no Alentejo^que elas se concentravam, sobretudo no termo de Vila Viçosa, 
Estremoz, Elvas e Borba. De acordo com os dados ainda disponíveis, ele não terá sido 
excepcionalmente rico, mas por certo relativamente abastado. Nesse sentido aponta desde 
logo a manutenção de várias casas, algum pessoal e outros servidores (feitores, pagens, 
lacaios e demais criados), que, em parte à sua custa, o acompanharam também para o 
Ultramar. Ainda um indício muito significativo é a referência a "coche" e "cocheiro", pois 
o coche privativo era então um símbolo de condição social que só os abastados podiam 
permitir-se. É também de registar o facto de Fernão de Sousa ter mais tarde utilizado, 
para os seus planos de reconstrução em Amarante, o arquitecto do Rei, Pedro Nunes 
Tinoco. 

A última menção documental de Fernão de Sousa como morador em Vila Viçosa data 
do ano de 1612, mas é provável que ali tenha vivido ainda mais algum tempo. Segundo 
Joaquim José da Rocha Espanca, que em geral no que se refere a acontecimentos de Vila 
Viçosa (mas só nestes) está devidamente informado, Fernão de Sousa "em 1616 havia 
deixado o serviço da Casa de Bragança e morava em Évora" (Memórias, 1986, n,0 31, p. 
72). Com pouca simpatia se refere Cristóvão Alão no seu nobiliário às razões desta rotura, 
dizendo que ele "se saio do seu seruiço (i.e., do Duque de Bragança) porque lhe não deu 
huã comenda, tendolhe ia dado muito, uiueo em Évora cõ sette ou 8. mil cruzados de 
renda." (BNL, Colecção Pombalina, n,0 279, fl. 68v). Outro nobiliário, anónimo, especifica 
mais que "deixou o seu seruiço porque uagando huã com&da grande a deu o Duque a seu 
filho do mesmo Duque dizendo que se o Duque não queria as comendas para os criados 
que tiuesse outros menos onrados." (BNL, Colecção Pombalina, N." 288, fls. 131-31v). 
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O primeiro matrimónio de Fernão de Sousa (15,11.1586) e alguns dos seus parentes pelo lado materno. 

F/Z/pa 
de Me!o 

A 
Marfim 
/Afonso^, 

de Sousa*í 

130-3-7606 

x Pessoas de quem Fernão de Sousa herdou. 
1 Akaide-mor de Vila Viçosa, camareiro -mor 

do Duque V.TeodósioI. 
2 Senhor de Gouveia. 
3 Hornem erudito, dommoua mais de doze idiomps 

fendo vivido muitos anos cm Paris- 
4- Copeiro-mor do Duque D-TeodósioZ, alcaide-mor 
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Fernão de Sousa. 
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6 Alcaide -mor de Souset 
? Prouaueímente filho ilegítimo; padrinho de 

Jnana, filha do sequndo matrimónio de 
Fernão de Sousa. 



Em Évora viveu pois Fernão de Sousa apenas alguns anos, antes de se fixar definitiva- 
mente em Lisboa em 1622/1623. Independente do lugar de residência, permaneceu ao 
longo da vida, antes de mais, a sua ligação ao Norte: Amarante e o concelho de Gouveia 
de Riba Tâmega, a região dos seus antepassados. Esta pertencia aos bens da Coroa que 
haviam sido cedidos aos Sousas, como senhorio hereditário. Pelo menos cinco das suas 
irmãs ali nasceram e ele próprio muitas vezes ali permaneceu. Em Amarante mandou 
também construir, juntamente com seu irmão Martim Afonso, uma capela-mor da igreja 
do mosteiro de Santa Clara, como última jazida para si e para seus pais. Mais tarde foi ali 
também sepultado o seu filho mais velho, Gonçalo. 

Até ao rompimento com a Casa de Bragança, a vida de Fernão de Sousa não apresenta 
quaisquer particularidades que justificassem a sua memória ao longo de quatro séculos. 
Esse fundamento começa por surgir com a sua nomeação para Governador de Angola, 
em 5 de Outubro de 1623. Já então vivia em Lisboa com a sua família. Foram contudo os 
anos de Vila Viçosa que formaram e consolidaram as qualidades de Fernão de Sousa, as 
suas capacidades e os seus preconceitos, e que depois determinaram a sua acção em 
Angola. 

De acordo com a sua classe e posição, e em plena conformidade com os valores e as 
expectativas do tempo, Fernão de Sousa praticou uma observância rigorosa da etiqueta, 
do "estilo". O procedimento de acordo com a categoria social era então muito mais que 
uma mera formalidade. Solidamente enraizado na tradição da sua família, era contudo 
alheio a qualquer arrogância e nada tinha dum arrivista, dum aventureiro ou negociante. 
Quanto ele se sentia pertencente erri exclusivo à velha nobreza, ressalta também do facto 
de ser ele autor dum Nobiliário das famílias de Portugal, em quatro volumes, infelizmente 
desaparecido. 

Mas ele possuía também a noção dos valores e os preconceitos da sua condição e do 
seu meio ambiente. Isto manifesta-se sobretudo na atitude que assume para com os judeus, 
os cristâos-novos e os mulatos, atitude que coincidia com a da Inquisição e a da coroa 
espanhola. Desde o estabelecimento da Inquisição em Portugal, no reinado de D. João III, 
a perseguição aos judeus tornara-se a razão de existência e o objectivo primacial desta 
instituição. Era ela também que promovia a "limpeza de sangue" para todos os serviços 
eclesiásticos, académicos e altos cargos políticos. Embora Fernão de Sousa, perante casos 
concretos, se tenha sempre esforçado por proceder com objectividade e justiça, a sua 
atitude nesta matéria, sobretudo no que respeita à sua própria família, parece ter-se agu- 
dizado com os anos, sob a influência da política espanhola. Isto provém da modificação 
dos regulamentos de herança, que ele, em 1622, juntamente com sua mulher, apoiando-se 
nos correspondentes decretos e leis respeitantes aos bens da Coroa, os tomou também 
expressamente para os seus bens: 

"(...) o tempo tem mostrado em casos que sobçederaõ nestes fíeynos quanto conu+e 
andarem as casas e os morgados e sobçesso+es delias, e das famílias em pessoas 
limpas, e sem raça alguã, No futuro deveria portanto ficar excluído da herança 
todo aquele que "case com molher de naçaõ hebrea, ou com mulher que tinha raça 
de naçaõ por qualquer via que seja, e ajnda que pellas outras vias seja nobetissima, 
ou com mulher moura, ou mullata, ou que tenha raça destas duas cousas (...)" 
Estas limitações à herança eram justificadas "pello perigo que há e pode aver de 
taes mesturas pera a limpeza de seus desçendentes, casa e família, o que querem e 
mandaõ que se guarde como lej expressa." (ANTT, Chancelaria Filipe III, liv. 14, fls 
36-36v; v.tb. fl. 37). 

É a partir deste pano de fundo que se explicam as muitas observações depreciativas de 
Fernão de Sousa sobre judeus, cristãos-novos, crioulos e mulatos em Angola. 

Por outro lado, os seus juizos sobre os africanos eram nitidamente influenciados pelos 
interesses políticos de Portugal. O Congo, que então tinha contactos sucessivos com o 
inimigo mortal europeu, os "heréticos" holandeses, e com eles mantinha relações comer- 
ciais, sob a vigilância dos portugueses em Angola, saíu-se daí muito mal: os seus habitantes 
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eram, segundo ele, "muy falços, grandes mentirosos, e embusteyros", que nem "leis, n+e 
justiça" possuíam. A população de Cacongo, pelo contrário, considerava-a "dócil", porque 
de boa vontade se convertia ao Cristianismo e se deixava baptizar. Também para com o 
rei de Ndongo, por ele nomeado, e que era uma figura importante no xadrez da sua política 
de Angola, não tolerava qualquer falta de respeito por parte dos portugueses, por pouco 
que considerasse a sua pessoa e a sua fidelidade política: "Ainda que he negro t+e nome 
de rej, está confirmado pora Sua Magestade, e devesselhe cortezia, e respeito." 

Apesar de todos os preconceitos, Fernão de Sousa teve sempre perante casos isolados 
uma capacidade de avaliação Clara e objectiva, sem olhar à pessoa nem à sua filiação 
rácica e cultural. Assim, em relação a uma pesada afronta dum português influente em 
Angola contra uma portuguesa convertida e casada, ele expressou-se indignado: "os ricos 
parec+e que podem lazer tudo, e quer+e lho sofraõ", e promoveu a condenação do culpado. 
E muitas vezes denunciou a cobiça dos portugueses como motivo predominante do seu 
comércio em Angola. Foram estas qualidades - a sua integridade pessoal, a sua prudência, 
o seu profundo sentido de justiça acima de todas as barreiras de classe - que o fizeram 
revelar como particularmente dotado para o desempenho deste difícil cargo. Pois Angola 
estava então ensanguentada por guerras de muitos anos e ali dominavam o arbítrio, a 
corrupção, a ilegalidade e o poder discricionário. Fernão de Sousa parecia ser o homem 
certo para acorrer a esta situação e não foi só Manuel Severim de Faria que viu nele, no 
momento da nomeação, "pessoa de grande reputação, e de quem se esperaõ grandes 
augmentos no bem publico daquelle Estado" (Brásio, Monumenta, VII, p, 81). 

Porém, estes "aumentos do bem publico" só podiam ser alcançados através do comércio 
atlântico de escravos, de que Angola era então um dos centros principais. Todos os anos 
milhares de escravos deixavam Luanda em direcção à América do Sul, onde eram utilizados 
sobretudo como força de trabalho barata nas plantações brasileiras de cana de açúçar e 
nas minas de prata do Peru. De Fernão de Sousa não se conhece qualquer declaração de 
princípios sobre escravatura e o comércio de escravos e nem seuqer a referência duma 
posição crítica. Ele considerava ambos os casos como dados adquiridos e tratava de 
promover todo o proveito possível para a Coroa desta lucrativa fonte de rendimentos. 
Opunha-se apenas a actos demasiado arbitrárias dos portugueses para com a população 
africana e a práticas de pilhagem susceptíveis de vir a prejudicar a longo prazo os interesses 
da Coroa. Ele via possibilidades enormes no negócio de escravos em Angola e dedicou-lhe 
logo de início uma atenção ilimitada. O seu empenho incansável no estabelecimento do 
controle régio e na imposição de normas legais preestabelecidas servia, antes de mais, 
este objectivo da multiplicação dos rendimentos estatais. E embora tivesse a noção, mais 
do que muitos predecessores, das consequências negativas da guerra, ele continuava a 
ver nelas um meio necessário da sua política. Se não tivesse havido por parte da Coroa a 
proibição expressa de guerras preventivas, e se os jesuítas não tivessem recusado, pelo 
menos num caso, o acordo a um fundamento de guerra por ele ponderado, ter-se-ia ainda 
provavelmente lançado, com forças deficientes, em algumas aventuras de consequências 
indeterminadas (p. ex. contra o Congo e Mbwila). "Rigor", "açoute", "pôr presido" e "guerra" 
eram também os seus conceitos-chave da política, quando se tratava de eliminar resistên- 
cias, interesse opostos, súbditos insubmissos, rebeldes, inimigos. Já é de lamentar que o 
seu nome permaneça ligado a duas campanhas contra a célebre rainha Njinga, que se 
traduziram no fim da independência da cidade de Ndongo. Aqui reside também o trágico 
individual deste Governador escolhido com especial cuidado. Ele tinha, afinal, que cumprir 
o melhor possível, e de facto todo o seu esforço procurou servir o seu Rei tão consciente 
e acertadamente quanto pôde. Isto, porém, tolhia também a sua capacidade de decisão. 
Em vez de agir por conta própria (e podia muitas vezes fazê-lo, pois, devido ao longo 
caminho dos correios, tinha muitos meios legítimos à sua disposição que lhe permitiam 
orientar-se pelo seu sentido de justiça), buscava, vacilante, o apoio do Rei, apenas para 
nada fazer de indevido e assim não cair em desgraça. O tempo desperdiçado acarretou 
consequências que não puderam ser remediadas. E com o negócio atlântico dos escravos 
como agente primordial, envolveu-se em obrigações comerciais cada vez mais forçosas, 
até que a introdução de meios militares, com todas as suas consequências previsíveis, se 
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tornou inevitável. A diferença em relação ao passado consistiu apenas em que não se 
tratava já de pilhagens de curto prazo, mas dos primeiros passos para a concretização 
dum conceito de ordem e política económica a longo prazo. As consequências foram o 
grande movimento de fugitivos, a desestabilização política, as crises de fome e o agrava- 
mento duma epidemia de varíola. Os métodos de extracção variavam, mas o resultado era 
sempre o mesmo: ou comércio, ou tributos, ou despojos de guerra, etc.; estavam sempre 
em causa gentes que tinham que abandonar a terra como escravos. Se umas vezes era o 
enriquecimento privado que predominava, noutras era o enriquecimento oficial do poder 
colonial. A pilhagem particular e a estatal agiam em separado ou em conjunto. Por isso, 
também sob a égide do governador Fernão de Sousa, homem tão movido pelo sentido da 
justiça e da segurança legal, no espaço das suas fronteiras geográficas e temporais pouco 
se alterou a situação para a população africana. Pois para esta as campanhas "legais" que 
se arrastavam ao longo de meses não eram menos opressivas do que as distorções "ilegais" 
por parte de alguns. 

De facto, não existem referências directas a uma maior participação pessoal de Fernão 
de Sousa no comércio de escravos, mas, como é evidente que ele trouxe consigo no 
regresso alguma prata e quantidades apreciáveis de outras fazendas, é de concluir que 
também ele participou nos respectivos negócios com a América do Sul. Em geral, colhe-se 
a impressão de que ele entendeu não só conservar os seus haveres mas também aumen- 
tá-los substancialmente. 

A maior competência revelou Fernão de Sousa na administração, como atestam as suas 
incansáveis reformas e propostas de reforma. Aqui pôde criar em pleno, a partir das expe- 
riências que ao longo dos anos fizera em Vila Viçosa. A elas ficou também devendo em 
especial a sua fama póstuma. Entre os portugueses praticou um regime severo. Mas foi 
ele também o primeiro Governador de Angola a afirmar-se como incorruptível e a fazer 
cumprir, sem atender à pessoa, as leis do seu país, impedindo quanto possível as infracções. 
A tal propósito, ecrevia uma vez ao Inquisidor-Geral: 

as (nouidades) desta Ethiopia são muitas pola ynfedilidade do gentio e cobissa 
portuguesa sobre que he necessário estar sempre o acoute." Bal, cód. 51-IX-20, fl. 
377) 

Quando Fernão de Sousa, em 25 de Março de 1624, partiu de Lisboa com destino a 
Angola, era, aos 61 anos de idade, um homem relativamente envelhecido. Em 21 de Outubro 
do ano anterior, fora-lhe concedida a carta patente da capitania-mor e governo da conquista 
do Reino de Angola, com 800.000 réis de ordenados por ano. Em 22 de Fevereiro de 1624 
fora ianda distinguido com a carta de Conselheiro do Rei e em 20 de Março prestou o seu 
juramento. Embora ele estivesse ainda em perfeitas condições de suportar os sacrifícios 
desta missão - incluindo a viagem exaustiva, o clima pouco agradável em Luanda e o 
ataque dos holandeses a esta cidade, que ele conseguiu repelir com sucesso - muito em 
breve os sentiu como uma carga pesada. Assinalou-os sempre como "tão pesada cruz" e, 
já um ano decorrido sobre a chegada, manifestou a esperança de se libertar oportunamente, 
quando atingisse o período habitual dos três anos. Ele queria servir o seu Rei o melhor 
possível e em tudo cumprir como devia. Por isso era tanto maior a decepção, quando 
escasseavam às reacções e as directivas da Coroa às suas consultas, propostas e relatórios. 
Desde o inicio que ele viera informando em pormenor a Coroa sobre as circunstâncias em 
Angola e todos os problemas e questões em causa. 

Faltavam, porém, muitas vezes as decisões a nível superior ou chegavam com atraso 
incomportável. Sobretudo nos últimos anos, muitas vezes esperou em vão por uma res- 
posta, Assim, as suas numerosíssimas cartas, relatórios e memoriais foram perdendo cada 
vez mais a intenção meramente informativa, para servirem sobretudo a sua auto-justificação 
quando estavam em causa conflitos pessoais ou de carácter geral. Em particular no que 
dizia respeito à política para com o reino de Ndongo e para com a rainha Njinga, acentua- 
va-se cada vez mais a sua preocupação em se justificar. Mas ele não escrevia apenas às 
instâncias governamentais em Portugal. É especialmente impressionante o extenso relatório 
da sua actividade política, destinado a seus filhos, que encetou pouco depois da chegada 
a Luanda e depois foi completando. O documento tinha também uma intenção pedagógica: 
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"E pera vos aproueitardis dos successos que tiue, como di balizas de berros do gouerno 
volos deixo escritos para colherdes, e se quiserdes acertar nos cargos di que ras 
encarregardes trazey sempre no pensamento a Deos, e as obrigações do cargo, por 
he grande perigo subordinalas ás da pessoa." (BAL, cód, 51-IX-20, fl. 220) 

Tudo o que chegou até nós destes relatos — que é muito, mas está longe de ser tudo 
— consiste hoje na colectânea em dois volumes, tão valiosa para o historiador, "Governo 
de Angola de Fernão de Sousa", existente na Biblioteca da Ajuda, em Lisboa. 

Quando um sucessor faltava e Fernão de Sousa também no aspecto corporal começou 
a sofrer — e disso restam apenas algumas manifestações emocionais — ele pôde ocultar 
cada vez menos a sua desilusão. Já em 1625, numa carta ao Governador de Portugal, D. 
Diogo de Castro, ele exprimia a sua aflição: Este "gouerno (...) cõ mais razaõ se pode 
chamar gallê pola gente que abita este Reyno pera que he mais necessário h+u comitre 
que gouernador." (BAL, cód. 52-IX-20, fl. 373). As proporções que esta desilusão acabou 
por assumir e quanto ele se sentia abandonado, é o que se deduz deste desabafo para D. 
António de Castro: "Resoluome, que nam esta o tempo para seruir a reis, e que nam pode 
uir a este gouerno hom+e de uerdade, e de primor e conçíençia se nam que sofra e uenda 
tudo." (BAL, cód. 52-IX-20, fl. 389). 

Só mais de seis anos depois, a 4 de Setembro de 1630, o seu sucessor chegou a Luanda, 
e decorreu ainda quase mais um ano, até que Fernão de Sousa, atormentado por "muitos 
achaques", pisou de novo em Lisboa o solo pátrio. Nos poucos anos até à sua morte, foi 
aqui ainda diversas vezes solicitado para relatórios, consultas e pareceres, mas não exerceu 
qualquer cargo público. Também em vão aguardou o reconhecimento dos seus méritos 
por parte da Coroa. Ele tinha ainda grandes planos de reedificaçâo para o seu palácio de 
Amarante, mas veio a falecer entretanto a 3 de Outubro de 1635, na idade de 72 anos. 

O juízo dos contemporâneos e da posteridade sobre Fernão de Sousa foi, ao que ficou 
registado, em princípjo francamente positivo. Nobiliários dos fins do séc. XVII, por exemplo, 
classificam-no como "hu dos milhores gouernadores que faraõ aquelle Reino", e para 
Cadornega ele foi o "bom e prudente Governador", e até, como ali se diz, o "Governador 
perfeito". Em boa verdade, a adesão à sua acção política em Angola, também no seu 
século, com todos os grandes méritos que conquistou para a Coroa portuguesa, sobretudo 
na administração da Angola portuguesa e na defesa de Luanda contra os holandeses, não 
foi de modo algum tão absoluta como o eco público daquela epóca podia fazer crer. 
Assim, por exemplo, o Conselho Ultramarino, em 16 de Outubro de 1641, condenou ex- 
pressamente o seu procedimento para com a Rainha Njinga, o que por certo também 
ainda hoje permanece como uma das maiores objecções que lhe podemos fazer. Assim 
opina nos tempos modernos, a este propósito, por exemplo José Maria Delgado: "os outros 
governadores tiveram grande culpa, mas especialmente Fernão de sousa, por causa do 
seu excessivo escrúpulo em não sair fora do seu regimento, podendo sair legalmente fora 
dele, pois os autos das Juntas o defendiam plenamente." (In Cadornega 1940, Vol. I, pp. 
214, 174; v. tb. p. 171). 

O juizo sobre Fernão de Sousa exprimiu-se por certo de forma diversa e depende muito 
dos pontos de vista. Sem dúvida, ele foi uma personalidade de destaque entre os portu- 
gueses que então ocupavam um posto no Ultramar, e apesar do grande sofrimento que 
também a sua política provocou na população africana, há vários aspectos da sua acção e 
do seu carácter que ainda hoje justificam uma memória honrosa da sua pessoa em Vila 
Viçosa, a vila em que passou a maior parte da sua vida, 
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Raízes da Restauração 

João de Sousa da Câmara* 

"A minha verdadeira nobreza 
é associar-me aos irmãos e 
discípulos do Salvador." 
S, JOÃO DE BRITO (1647-1693) 
(Mons. Doering S.J., São João de Brito, 1948, p. 210) 

Na proximidade da hora do abatimento definitivo das fronteiras na Europa Ocidental, 
fazer despertar através da tradição, a consciência da nacionalidade talvez não seja uma 
tarefa inteiramente inútil. 

O presente trabalho - que se prolongará noutros números da "CALLIPOLE" - estriba-se 
fundamentalmente em documentação inédita e tem por objectivo, mais do que representar 
de novo o drama histórico e as circunstâncias de risco próximas da hora da Restauração, 
procurar Sentir sobretudo a dinâmica da história e entrever no passado, quer o mundo 
que preparou o momento da libertação, quer o universo que tornou possível a sua concre- 
tização. 

Mas para tirarmos conclusões sobre o que hoje se começa aqui, serão necessários pelo 
menos mais dois estudos. O I.0 sobre os antepassados maternos de João Francisco de 
Sousa da Câmara d): "Os Andradas de Brito ao serviço da Casa de Bragança. O 2.° sobre 
os seus avós paternos: "Os Sousas de Brito na Corte de Vila Viçosa". 

Quando no crepúsculo do 1.° quartel do século XVIII José Gomes Anes Amado Azambuja 
frequentou a Universidade de Coimbra se não aprofundou sofrivelmente os mistérios da 
retórica, ao menos perscrutou sensivelmente os segredos da genealogia. Tornou-se então 
não só uma autoridade nessa matéria, como um artista consagrado no campo da heráldica. 
Durante a sua permanência na Universidade travou conhecimento com um irmão de João 
Francisco de Sousa da Câmara, tendo desenhado pára este último uma árvore de costados. 

' Membro da Academia Portuguesa da História. 
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Isso mostra que este João Francisco, embora sendo apenas o mais novo dos irmãos -como 
se pode ver na "História Genealógica"!2) , teve interesse e curiosidade na composição 
dessa sua árvore que regista o nome dos seus antepassados paternos e maternos. É caso 
para se perguntar: Mas João Francisco conheceu a sua história? É muito provável! Cer- 
tamente, esta árvore de costados, que resistiu aos estragos do tempo, tornou-se um ins- 
trumento precioso de trabalho, uma espécie de guia e de programa para com o máximo 
rigor podermos classificar, muito mais do que os parentescos e as linhagens, os velhos 
pápeis dos Arquivos, coisa sempre muito difícil e problemática de enquadrar e catalogar 
quando por eles passam os séculos. 

O culto dos mortos não é só uma prática religiosa. Os mortos reclamam contra o es- 
quecimento. E a história tem o dever de os erguer das suas jazidas, através dos manuscritos, 
descobrindo as feições determinantes do seu passado. 

No caso concreto dos papéis relativos à Casa de Bragança, objecto principal do presente 
estudo, não descurámos em nada o método escrupuloso da pesquisa. Seguindo a árvore 
de costados, e em boa ordem, fomos levantando e inventariando a vida dos mortos através 
dos seus documentos, seguindo interessadamente todos os seus passos, procurando en- 
trever através das cartas, dos alvarás, das mercês, etc,, as mais diversas acções, quer as 
desenroladas no tempo de D. João II, quer as desenvolvidas na época de D. João IV e 
prosseguidas depois nas campanhas da Restauração. 

Será, porventura, preciso inventar a realidade? Naturalmente, a João Francisco seria 
muito mais fácil, através da sua árvore de costados e ainda perto dos acontecimentos, 
alguns bem vivos na tradição da sua família, encarregar-se de conservar por escrito os 
testemunhos do passado. 

Por uma certidão dos livros de baptizados vemos o seguinte: "Aos vinte e oito dias do 
mês de outubro de mil seiscentos e noventa e sete annos em a Paroquial de São Bartho- 
lomeu de Vila Viçosa de Licença do R. Prior Fr. Pedro Pereira da Silva bautizei e pus os 
Santos óleos a João Francisco filho legitimo de Francisco de Sousa da Câmara e de D. 
Maria de Lemos de Andrade foram padrinhos o Conde das Galveias e madrinha Soror 
Francisca dos Anjos Religiosa de N.S.a das Servas da Vila de Borba do que fiz este termo 
que assignei dia, mês e anno ut supra. Fr. Affonço de São José"!3'. O.nome próprio que 
lhe deram foi certamente em lembrança do parente de seu pai, o mártir jesuíta S. João de 
Brito, morto quatro anos antes, em 1693. Eram ambos trisnetos por varonia de Cristóvão 
de Brito Pereira. Deverá lembrar-se que o seu padrinho de batismo foi Dinis de Melo e 
Castro, se não o maior general, ao menos uma das grandes figuras das campanhas da 
Restauração. Decorridos dezanove anos, em 1716, João Francisco, como se vê pelo do- 
cumento incluso, é já moço fidalgo e fidalgo escudeiro da Casa Real com 2.480 réis de 
moradia por mês. Por esse tempo, ainda vivia com seu pai que apenas faleceu em 1719. 

Mas, acaso, foi precoce em João Francisco a vocação para as letras e a apetência pelas 
armas? Não certamente! Sobre a sua capacidade literária nada sabemos e sobre a sua 
actividade militar o que conhecemos é irrelevante. Foi tenente como Stendhal, mas não 
deixou o menor traço artístico para além da encomenda da árvore genealógica, nem o 
mínimo sinal literário para além da presumível frequência na Universidade de Coimbra. 
Pois bem, só com 41 anos, em Janeiro de 1739 assentou praça de soldado no regimento 
de cavalaria de Dragões de Olivença. Começou a sua carreira na Companhia do capitão 
António de Melo e Castro, por despacho do Governador das Armas, o Conde de Atalaia. 
Mas só com 57 anos de idade, em Agosto de 1755 chegou a tenente da Companhia do 
capitão João Nunes de Miranda do referido Regimento. 

Singularmente, esta sua passagem pela arma de cavalaria, acrescida à tradição familiar 
e à formação escolar, se deviam ter sido estímulos suficientes para se desafrontar do 
penhor da História, escrevendo sobre a sua gente na Casa de Bragança, não mais conse- 
guiram do que permitir-lhe escusa do cargo de vereador da Câmara Municipal de Vila 
Viçosa para o qual foi pautado em 1744. Depois pediu transferência para o Regimento de 
Évora, tendo-se reformado nessa cidade, onde ainda vivia em 1772. Está sepultado no 
Convento de Religiosos de São Paulo de Vila Viçosa. 
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A árvore de costados que José Gomes Amado de Azambuja desenhou para João Fran- 
cisco é anterior a 1722<4), mas depois não foi pequena a sua actividade em tratados genea- 
lógicos, memórias genealógicas, arbolários genealógicos, árvores de costado, estudos 
heráldicos os mais diversos, enfim muitas dezenas de tomos, de grossos volumes, tudo 
em manuscritos in-folio como asseguram os dicionários bibliográficos. 

Certamente, João Francisco de Sousa da Câmara com o apoio desse excelente compa- 
nheiro especialmente dotado para desvendar os segredos genealógicos das famílias, 
cumpria-lhe ter ido à "procura do passado". Não o fez! Mas os antepassados reclamam o 
seu salário! 

"Raízes da Restauração" foi o título que se nos afigurou mais adequado para atribuir à 
obra que João Francisco devia ter escrito no século XVIII. Será que hoje é demasiado 
tarde para ser realizada? Não parece! Ninguém é insubstituível! Nada nos negócios hu- 
manos está definitivamente perdido! Só o desaparecimento da memória histórica é irre- 
mediável! 

Naturalmente, muito longe de nós a ideia de trazermos qualquer inovação ao pensamento 
histórico. Ousamos, simplesmente, numa época em que por todo o lado se combate de 
mil formas o mundo dos nobiliários, fazer a reconstituição historiográfica, quando perdidas 
são as tradições orais dos séculos XVII e XVIII, das feições determinantes duma família 
que se envolveu no programa e no projecto de intervenção da luta pelo poder da Casa de 
Bragança e sempre, enquanto calipolense, integrada nessa linha politica, deu inúmeros 
testemunhos de fidelidade inquestionável. 

Mas que se entende verdadeiramente por "Raízes da Restauração"? Apenas o tempo 
que antecede imediatamente 1640? E porque não todo o crepúsculo do século XV que 
precede à ressureiçâo da Casa de Bragança? Não se viu ela destruída em 1483 por D. 
João II? E não foi ela depois restaurada e na maior grandeza, em 1496, por D. Manuel? é 
caso para se questionar: não terá também essa época direito ao título: "Raízes da Restau- 
ração"? Sendo assim como pode o presente estudo esgotar-se nas origens da última Res- 
tauração? 

D. João II, o coveiro da Casa de Bragança, afirmava: "tempos havia para usar de coruja, 
tempos para voar como falcão"!5). Como a história veio demonstrar exuberantemente, o 
Príncipe Perfeito mal sabia que estava a profetizar o futuro da própria Casa de Bragança. 

No ano de 1491 morria o filho herdeiro de D. João II e a capacidade de voar como o 
falcão ia ficar para outros. Nesse preciso ano, na véspera de Natal, nascia em Espanha, 
em Guipúzcoa, no castelo de Loyola, Inácio, mas precisamente Inigo. O ano de 1491 seria 
de luto para uns e de grande alegria para outros! A Igreja não mais pode esquecer essa 
data. É que Inácio foi o fundador da Ordem que criou uma mística de serviço, um exército 
ao serviço de Deus. Esta milícia santa e com virtudes militares começou com meia dúzia 
de soldados de vontade inquebrantável, homens de acção e almas ardentes. Destes voou 
como poucos, tendo a Cristo por Capitão e sob a bandeira de Portugal, Francisco Xavier 
de Navarra, No século XVII pertencente ao mesmo exército que pretendia estender a fé de 
Jesus Cristo por toda a terra, sem receio do martírio, destaca-se, sem dúvida, S. João de 
Brito, o Xavier português. 

O culto dos mortos, como já dissemos, não é só uma prática religiosa, Os mortos re- 
clamam contra a falta de lembrança. Exigem a recordação dos vivos. E a História tem o 
dever de reconstituir através dos papéis velhos, o passado das pessoas, das instituições e 
das nações. Será, acaso, preciso descobrir a realidade real? 

Inácio de Loyola era um realista e místico. São estas as feições determinantes dos sol- 
dados da Companhia. 

De 1491 a 1495-é o tempo em que os adversários de D. João II não deixam de entrever a 
esperança do ressurgimento da Casa de Bragança. De entre estes é de realçar o 4.° avô 
por varonia de S. João de Brito. Chamava-se Fernão Rodrigues Pereira e tinha ido para 
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Vila Viçosa, em 1472, como vedor da Duquesa D. Isabel. A sua alcunha, num tempo tão 
propício à caça de altanaria, estava a condizer. Era conhecido pelo "passaro"! 

"Daquele Passaro creara elle os filhos"!6) era assim que D. João II se lhe referia, aten- 
dendo ao facto de Fernão Rodrigues Pereira se ter antecipado, à intervenção do policia- 
mento do soberano, indo para Espanha com os filhos do Duque de Bragança decapitado. 

De Cristóvão de Brito Pereira filho herdeiro de Fernão Rodrigues Pereira e trisavô de S, 
João de Brito, como já dissemos, apresentámos no livro "Antes quebrar que Torcer"!7) um 
documento de 1512. É um alvará de moço-fidalgo assinado pelo Duque D. Jaime. 

Deverá lembrar-se que em Vila Viçosa este Cristóvão de Brito Pereira casou com D. Ana 
de Sousa parenta de Martim Afonso de Sousa que, trocando o serviço da Casa de Bragança 
pelo da Coroa, levou para a (ndia na sua armada duas vocações de nomeada certa: o 
soldado da Companhia, Francisco Xavier e o soldado da ciência, Garcia da Orta. A pro- 
pagação da fé católica, a prática dos exercícios espirituais e a fundação de colégios para 
a juventude não tiraram lugar nem espaço à investigação da flora, à pesquisa das drogas, 
quer para instruir, quer para adquirir ciência nas longínquas paragens do Oriente. 

Dir-se-ia que a lembrança deste grande botânico podia sugerir e até sancionar neste 
trabalho a presença de outras figuras da família, com projecção internacional na área das 
ciências naturais. Só que nenhum deles nasceu em Vila Viçosa e ainda que profundamente 
vinculados à terra, por razões várias, e nela durmam o seu sono derradeiro, não são cali- 
polenses. 

Dentro do espírito da presente publicação, este trabalho é dedicado a um calipolense. 
Nasceu a 21 de Janeiro de 1840 e morreu a 23 dé Março de 1918, em Vila Viçosa, no seu 
palácio, na sala que dá para a Praça a seguir à sala da capela no sentido ocidental. Nele 
se perpetuou a família Sousa da Câmara. Foi para Lisboa em 1854, sendo educado no 
colégio do Sicour. Em 1870 herdou a Casa Agrícola de seus pais. A ele se deve a perser- 
vação e acrescentamento do rancho de herdades, situadas entre Vila Viçosa e o Alandroal. 
Foi responsável, se não pela constituição, ao menos pela aquisição dos livros mais raros 
da biblioteca Sousa da Câmara. Em 1966, Arnaldo Henriques de Oliveira elaborou o catá- 
logo dessa livraria!6). 

Das facetas que os seus livros deixam entrever, podemos destacar, sobretudo, o culto 
perfeccionista. As mais requintadas edições, embrulhadas nas mais luxuosas encaderna- 
ções, podiam fazer suspeitar que o seu proprietário não esgotava nessa área todo o seu 
requinte. O humanista e o cultor da arte em tudo esforçava-se por achar o melhor. Não 
coleccionava só com conhecimento e bom gosto a pintura, as porcelenas e os móveis. 
Tinha a obsessão pela qualidade. Encontrava-se muito razoavelmente voltado para os 
valores da antiguidade, mas não desdenhava em se equipar com toda a modernidade do 
tempo. Se caprichava em ter na sua casa agrícola as mais sólidas e velozes carruagens 
não era para possuir os piores cavalos. E se na herdade da Faia, junto a Bencatel, ergueu 
para a época o "modelo" do monte alentejano, não deixou de o rodear dum certo grande 
ar, onde não faltava um amplo lago artificial que embelezava o exterior. No interior da 
casa tinhas as paredes a damasco e o chão de madeiras exóticas. Aí os móveis antigos 
familiarizavam com os novos, saídos da oficina do artista da moda, Alexandre Braga, com 
motivos especialmente relacionados com a caça. 

O Alentejo proporcionava-lhe o grande espectáculo dos imensos espaços livres para 
caçar. Era um exímio caçador. Com uma dúzia de companheiros, entre os quais figurava 
o rei D. Luís, fundou na Tapada da Ajuda a Sociedade de Tiro aos Pombos. O decreto de 
13-V-1875 autoriza os sócios do tiro de carabina e aos pombos, entre os quais figurava 
António Pereira da Nóbrega de Sousa da Câmara, a construirem, por sua conta, na Tapada 
da Ajuda, um "chalet" e vedação e uma "volière". A sua presença nas célebres caçadas do 
tempo aparece referenciada por Montufar Barreiros, no livro que não menciona o seu 
autor!9), mas em que o título "Caça" não deixa de ser o mais adequado. 

Mas o biografado, se cultivou com amor o mundo do campo e da caça, também se 
deixou seduzir pelos confortos do Grémio e do Paço. Frequentou assiduamente o Paço 
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no tempo do rei D. Luís, sendo um dos seus companheiros habituais no jogo do bilhar. 
Foi quem no seu tempo jogou melhor o bilhar. 

Vale a pena lembrar o que Joaquim de Araújo escreveu a seu respeito. E sobre o mundo 
literário de Joaquim de Araújo basta lembrar o seguinte: foi a ele que Eça de Queirós 
enviou a 25 de Fevereiro de 1878, de Newcastle, a biografia de Ramalho Ortigão!10). 

Dizia, pois, Joaquim de Araújo; "Conhecemos, desde 1878, o Sr. António da Nóbrega, 
tipo do antigo fidalgo português, encarnado em homem dos nossos dias; foi na livraria do 
Rodrigues "do Pote das Almas", o simpático velhote, que no seu pitoresco estabelecimento 
reunia o escol dos bibliófilos portugueses" (...) "O sr. Nóbrega era dos mais assíduos ao 
"cavaco", e dos collecionadores que mais abriam a bolsa às exigências do Rodrigues. 
Convivemos ali, por annos, com esse primoroso cavalheiro, e, no seu trato, podemos 
avaliar, além de uma gentil cortesia, a paixão absorvente pelos autores clássicos. Nesse 
tempo era elle também caçador emerito; dos do rancho do sr. Conselheiro Eduardo de 
Montufar Barreiros, e está dito tudo. O seu vulto anima-se e perpassa, nesse delicioso 
livro de crónicas venatórias, que, com mais de sessenta annos, o sr. Barreiros realistica- 
mente idealizou, com a seiva e a frescura dos desoito. Não sabemos se como o seu cronista, 
o sr. Souza da Câmara ainda corre em pós de veados e de lebres ou aponta às codornizes; 
talvez sim, porque essa paixão, como a dos livros, não é das que se abandonam volunta- 
riamente." (.••) "acerca do seu ex-libris, cujo original, uma bella gravura em metal, damos 
em folha separada, escreveu-nos, em 1902, o estimado bibliófilo: "Verdadeiramente não 
tenho ex-libris; os que apparecem nalguns volumes meus, foram mandados pôr, para me 
obsequear, pelo meu falecido amigo, que naturalmente V. Ex.8 conheceu, Manuel Braga 
San Romão. Mandou fazer as chapas à Allemanha, e offereceu-mas, como prenda de 
annos. Agradecendo, deixei coloca-lo nalguns tomos, poucos. Não quiz desconsolar um 
bom amigo, dizendo que estava tudo errado, como, com efeito, está. Quasi que me não 
servi da gravura." A nós parece-nos que esta é, pela sua estructura, mais para ser impressa 
a sêco, em oiro, nas pastas dos volumes, que para serviço tipográfico"!11). 

Mas o seu nome não ficou só preso ao mundo dos bibliófilos e ao universo da caça. Os 
problemas da lavoura alentejana ligaram-no à Associação Central da Agricultura portu- 
guesa, E a curiosidade e interesse pela história fizeram dele membro assíduo da Associação 
dos Arqueólogos Portugueses, 

Só que, acima do desporto, dos ócios de colecionador e dos muitos afazeres como 
gestor da sua casa, à sua consciência bem formada impunham-se gritantemente os graves 
problemas sociais do Alentejo. Nunca ninguém se queixou da sua falta de generosidade, 
nem do seu alheamento às necessidades da terra e às carências das pessoas. Um dia, 
uma viúva, dum dos administradores da sua casa, ao sair para junto de familiares, levou 
tudo. Perante a indignação do filho, respondeu: mas quê? Queres que mande prender a 
senhora?" A sua vibração de nível moral, o seu amor ao próximo e a sua dedicação aos 
outros, afinavam também pelo diapasão da estética. Muita gente beneficiou da sua bondade. 
E alguns houve mesmo que, de simples pastores que eram, se transformaram, graças a 
ele, primeiro em lavradores e depois em proprietários, 

Compreende-se perfeitamente que um homem destes tivesse um imenso desapego por 
certas aparências sensíveis do mundo mundano. Quando õ rei D. Luís, seu companheiro e 
amigo, lhe quis conceder o título que tinha usado um seu tio avô, Sebastião Correa de Sá, 
se não respondeu como Eça de Queirós fez através duma das suas personangens, ao 
menos recusou com veemência tão grande munificência... 

Para terminar esta breve evocação, que serve de prólogo ao trabalho que ora se inicia 
na Revista Callipole, desejo lembrar o que a seu respeito escreveu o autor do livro "Alentejo 
à Janela do Passado": "o ilustre fidalgo alentejano foi um espírito cultíssimo e liberal, 
moldado nas tradições dos seus maiores, alguns dos quais, presos à ordem do absolutismo 
no Castelo de Estremoz, por transferência de Vila Viçosa, foram sacrificados no morticínio 
que, em 1833, enegreceu, na gloriosa Torre de Menagem, a história das lutas políticas da 
época"!12). 
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NOTAS 

( 1) D. António Caetano de Sousa, História Genealógica da Casa Real Portuguesa, Coimbra, Atlântida, MCMLIII, Tomo 
XI. pp. 266 e 267. 

( 2) Ibid.; Árvore de Costados de João Francisco de Sousa da Câmara, desenho do 1." quartel do séc. XVIII, com um 
estudo genealógico de José Gomes Amado da Azambuja 

( 3) Cert. Ida. (Pregues, de S. Bartolomeu de Vila Viçosa) L." respectivo contendo um assento de 28-10-1697, fls. 6v. 
( 4) João de Sousa da Câmara, Raízes da Independência, 1982, pp. 197 e 198; e Antes quebrar que Torcer, 1968, pp. 134 

e 135. 
( 5) J. P. Oliveira Martins, História de Portugal, Tomo I. Lisboa, Livraria Bertrand, 1882, p. 191. 
( 6) D. António Caetano de Sousa, Ob. clt., Tomo VI, p. 366 
( 7) João de Sousa da Câmara, Ob. clt., p. 64. 
( 8) Arnaldo Henriques de Oliveira, Catálogo da Importantíssima e valiosa Biblioteca Sousa da Câmara, Lisboa, 1966, 

Leilão N.0 266. 
( 9) Caça, Memento, Venator!... Lisboa, A Liberal, 1900. 
(10) Eça de Queirós, Notas Contemporâneas, Lello & Irmão, Editores. Porto, p. 35. 
(11) Arquivo de "Ex-libris" portugueses. Director Joaquim de Araujo, Vol. IV, séc. XX (Anno IV-V) p. 60. 
(12) João Rosa, Alentejo à Janela do Passado. Lisboa, 1940, pp. 76 e 77. Noticia acerca das águas que abastecem os 

Almoxarifados das Reais Propriedades quer Próprias quer Nacionais no usufructo da Coroa - 1904, Lisboa, Typo- 
graphia da "A Editora", 1905 (Compilação feita por Pedro Victor da Costa Sequeira p. 130). 
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As Artes como Imagem do Mundo no Azulejo 
do Século XVIir 

Tânia Costa Tribe** 

A representação azulejar das Artes Liberais foi extremamente frequente no Portugal de D. 
João V. Elas se encontram não apenas em colégios e universidades, como no Salão Nobre 
do Colégio de Santo Antão e nas salas de aula da Universidade de Évora, mas também em 
residências particulares, decorando, por exemplo, o Palácio da Mitra em Santo Antão do 
Tojal. É nosso propósito analisar aqui a origem e função desses diversos programas, si- 
tuando-os dentro da cosmovisào do período e fazendo notar sua importância enquanto 
modelos epistemológicos e filosóficos ideais e necessários para a sociedade do período. 

1. As Artes Liberais e a "Consolação da Filosofia" 

Têm sido exaustivamente estudadas as origens clássicas da educação medieval, fundada 
nas sete artes liberais e normalizada no poema didáctico De nuptiis Philologiae et Mercuriae 
("As Núpcias da Filologia com Mercúrio"), escrito entre 410 e 439 d.C, pelo gramático 
pagão africano Martianus Capella. No início do poema, a conselho da Virtude, Mercúrio 
interroga Apolo quanto à escolha da noiva mais adequada, sendo-lhe recomendada a 
donzela Filologia, moça sábia, conhecedora dos segredos do Parnasso, do Céu e do Tár- 
taro. O enlace realiza-se no palácio de Júpiter, e como presentes recebe a noiva as sete 
artes liberais. Cada uma delas passa a constituir um livro da obra de Capella, sendo suas 
características e atributos específicos rigorosamente codificados em descrições alegóricas 
que iriam ^erpetuar-se ao longo do tempo1. 

A elaboração iconográfica dessas alegorias, a partir do poema de Capella, foi complexa. 
Na catedral de Chartres (século XII), por exemplo, no tímpano e nas arquivoltas da porta 
sul do portal real, as artes representam já as disciplinas codificadas do trivium (Gramática, 
Retórica e Dialétíca) e do quadrivium (Aritmética, Geometria, Astronomia e Música)2 - 

* Texto apresentado no Encontro Sobre História da Azulejaria em Portugal - II (Fund. Fronteira e Alorna, Lisboa. 22 
Jun. 1991). 

** Do Department of Art History and Theory University of Essex, Inglaterra. 
Sócia Corresp. da Associação Britânica de Hist. da Arte e da Associação Portuguesa de Hist. da Arte. 
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programas esses originalmente definidos por autores como Santo Agostinho e Boécio, e 
definitivamente consagrados por Isidoro de Sevilha nas Etimologias3 e por Hugo de São 
Victor nas Didascalias4. Programas iconográficos alegóricos como o de Chartres codificam 
uma corrcepção cosmológico-filosófica do saber cujo eco permanece ainda presente nas 
séries azulejares joaninas dedicadas às Artes. 

De especial importância é a presença da Sedes Sapientiae, vista como mãe das Artes. 
Em um manuscrito da Escola de Salsburgo, por exemplo, ela está representada como 
Fonte da Sabedoria, ligada por sete rigs às sete Artes liberais5. Identificada tanto à Virgem 
e ao Espirito Santo quanto à noção da alma de Cristo ou anima Christi - o Logos que já 
estava com Deus desde o começo dos tempos6 - ela mescla-se ao retrato da Filosofia 
pintado por Boécio na Consolação da Filosofia: uma mulher de "olhos cheios de fogo", 
inspiradora da "veneração mais profunda"7. Acompanhada da legenda Phitosophia Morali, 
ela se encontra retratada em um dos importantes painéis de azulejos didáticos da Univer- 
sidade de Évora (c. 1744-1748), onde aparece com a cabeça entre as nuvens e com um 
ceptro na mão (Fig. 1), ecoando a descrição de Boécio: "[...] algumas vezes ela parecia 
tocar as nuvens, penetrá-las mesmo, e desnudar sua cabeça aos olhares curiosos dos 
mortais"8. 

Como Louis Bouyer e outros sublinharam, no helenismo a noção de Logos se definia 
antes de mais nada dentro de um contexto cosmológico, e não soteriológico: o Logos 
aparecia como um ser divino, mas não como pura e simplesmente Deus. Para um filósofo 
cristão, no entanto, o Logos é essencialmente soteriológico e salvífico, conotando antes 
de tudo a transcendência e graça divinas9. Nesse contexto, a sabedoria filosófica pressupõe 
uma participação na sabedoria divina, e não apenas "conhecimento". Para autores como 
Santo Agostinho e Hugo de São Victor, as disciplinas filosóficas não constituíam ciências 
puramente especulativas, mas sim instrumentos a permitir que o homem reproduza em si 
a perfeição de Deus. Segundo Santo Agostinho, sem a sabedoria a ciência se torna uma 
impureza da alma; por outro lado, não é possível haver sabedoria sem ciência10. 

Durante o período joanino, subtis mudanças nessas concepções pedagógico-filosóficas 
já estavam a ocorrer. Manuel de Azevedo Fortes, por exemplo, em 1744, negava o valor 
das opiniões "em que só têm lugar as idéias abstractas, metafisicamente tratadas"11. Essa 
revolucionária posição de Fortes, no entanto, não estava ainda largamente estabelecida; a 
concepção sacralizante medieval, combinada aos princípios aristotélicos da investigação 
filosófico-científica, conservava muito da sua vitalidade original. Combinada à visão hu- 
manista ainda privilegiada pelo ensino da época e encorajada nas escolas jesuíticas e nas 
Academias, ela permeia as numerosas imagens das Artes pintadas em azulejos do século 
XVIII. 

2. As Artes como Imago Mundi 

Tradicionalmente, as Artes constituíam a "sapiência inferior", subordinada à "sapiência 
superior" ou teologia divina12, e constituíam um instrumento epistemológico indispensável 
à aquisição q expressão da sabedoria, permitindo ao homem compreender o mundo como 
um espelho, ou reflexo, da perfeição de Deus. Essa concepção essencialmente platónica 
da criação como um espelho da divindade está expressa, por exemplo, em um emblema 
de Boissard, intitulado Mundus imago Dei est ("O Mundo é a imagem de Deus"). Junto a 
um globo representando o universo, Boissard declara, em latim: "Deus é feito Espírito 
desde a eternidade, que não pode ser pintado pela arte humana. O conhecimento Dele é 
concebido de coisas criadas, Pois o mundo é imagem do Deus invisível"13. 

A noção da presença do Deus invisível no universo criado assumiu variadas formas 
simbólicas. Para Hugo de São Victor, a terra era "como um livro escrito pelo dedo de 
Deus" (quasi quidam liber scriptus digito Dei)44, comparação essa que permanecia válida 
ainda no século XVIII,-como lemos em Rafael Bluteau15. Essa metáfora integra o programa 
iconográfico didático da antiga Universidade de Évora, onde constitui parte da decoração 
originalmente elaborada para a sala que hoje tem o número 107. Trata-se de um complexo 
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discurso humanístico lidando com diversas disciplinas derivadas do antigo Trivium, tais 
como Gramática e Oratória, Poesia, História, etc. Entre os painéis, destaca-se uma com- 
posição simetricamente organizada em torno da figura de um livro aberto a flutuar entre 
nuvens e querubins, encimado pela inscrição Historia Natvralis. Trala-se do Livro da Na- 
tureza (Fig. 2), ladeado à direita pela Sagrada Escritura, representada por um jovem a 
receber a pomba do Espírito Santo; e à esquerda, pela Filosofia Metafísica, indicada por 
velhos sábios agitando frascos químicos, símbolos da destilação das essências espirituais16. 

O painel com o Livro da Natureza nos oferece uma simbologia essencialmente verbal da 
Divindade e do Conhecimento. A criação divina, no entanto, era também percebida como 
imagem visual. Tinha grande aceitação em Portugal a sofisticada proposta aristotélicoto- 
mista de Frederico Zuccaro e da Academia Italiana, em que a noção de imagem mental 
traduz-se pelo conceito de disegno, visto como a mais elevada força criativa da mente 
humana17. Noções como disegno esterno (que é constituído pelo mundo visível, sendo a 
pintura das Idéias de Deus e de todas as coisas artificiais que, de acordo com Aristóteles, 
são consequentês às imagens mentais) e disegno interno (ou imagem mental humana, 
expressão da alma intelectiva, espécie de luz que guia a sapiência inferior e lhe permite 
discriminar entre imagens e emitir julgamento18) são fundamentais para nossa compreensão 
do sentido conotado pelas representações azulejares das Artes. 

Os princípios complementares, neoplatônicos, de Lomazzo, são igualmente importantes: 
a graça radiante de Deus engendra na consciência dos anjos a percepção dos corpos 
celestes, e na alma humana, a razão; finalmente, se manifesta no mundo da matéria, como 
forma. O artista, através do poder da razão que lhe foi divinamente conferida, deve descobrir 
a Idéia original da natureza19. Mais do que exclusivamente centrada em crítica de arte, tal 
abordagem constituía uma posição epistemológico-filosófica ampla, de reconhecida in- 
fluência sobre os académicos italianos, particularmente Bellori e Agucchi, letterati profis- 
sionais, associados à Cúria papal e propagadores dos ideais retórico-filosóficos da edu- 
cação jesuítica, que dominavam então em Portugal. 

Concepções semelhantes integram os programas humanistas azulejares do século XVIII. 
Na Universidade de Évora, em um dos painéis da actual sala 120, artistas dedicam-se a 

copiar moldes escultóricos em gesso (Fig. 3). No centro da composição, ao cavalete, um 
jovem pinta uma forma feminina; à esquerda, um outro desenha a imagem de um cavalo; 
ao fundo da cena, um menino amassa pigmentos. A inscrição Ad exemplar, posta próximo 
ao cavalete expressa os conceitos de imagem mental discutidos acima. Significativamente, 
esse painel faz parte de um complexo programa que lida com a Física aristotélica, o qual 
inclui composições alusivas à electricidade e magnetismo, e aos espelhos de Arquimedes, 
bem como uma cena representando Aristóteles em seu Liceu, a discursar entre outros 
sábios. Dentro de tal contexto, a prática das artes deve ser compreendida em sua função 
filosófica total, como caminho para a investigação e o conhecimento da natureza material, 
divinamente criada e expressa como signos a serefh desvendados. 

Um outro painel da mesma sala reitera esse sentido. Trata-se de Prometeu atado à 
rocha, com o abutre a devorar-lhe o fígado, castigado por haver roubado o fogo dos 
deuses - ou, nas palavras do humanista quinhentista Jerónimo Cardoso, por ter sido o 
primeiro a "entender o elemento fogo após o máximo trabalho e ansiedade de espirito"20 

(Fig. 4), Uma inscrição liga a figura de Prometeu às noções da Física aristotélica: Physica. 
Rimando vivit ("Fisica. Investigando vive"). A noção de Física, nesse contexto, encontra-se 
inextricavelmente ligada à investigação do mundo material enquanto signo de Deus ou do 
Logos. Para Aristóteles, como para Pseudo-Dionísio e São Tomás de Aquino, a razão teria 
a capacidade de conscientemente apreender a imagem impressa do mundo material, criado 
por Deus, nos sentidos - isto é, no "senso comum". 

Como enfatiza David Summers, a noção da importância do conhecimento sensorial sig- 
nificou a emergência do mundo visível como universo explicitamente físico. Isto possibilitou 
o desenvolvimento das disciplinas cientificas medievais e, na Renascença, de um profundo 
interesse em ófica e outras disciplinas físicas, bem como na acurada representação ma- 
temática do mundo visível, através da perspectiva linear21. Em Portugal, Banha de Andrade 
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reconheceu e analisou a importância do conhecimento sensorial para a filosofia escolástica, 
base do humanismo conimbricense22. Uma relação ambígua com esse mundo material, no 
entanto, permeia os currículos portugueses do século XVIII, colorindo os estudos das 
artes e das ciências com a percepção de um universo metafísico sagrado, visto como 
superior ao mundo da matéria. 

Essa preocupação metafísica se encontra poderosamente expressa em um painel da 
actual sala 121 (Fig, 5). Em meio a uma paisagem idealizada e bucólica, a estranha figura 
de uma ave - sem asas e sem patas - flutua, em um verdadeiro desafio à gravidade. Sob 
ela, um pequeno génio dança, segurando nas mãos a inscrição Semper abstracta. A curiosa 
figura alada representa a mítica ave do paraíso, comumente encontrada em emblemas 
jesuíticos do período. Na obra De l'Art des Devises, o padre Le Moyne a descreve como 
ave maravilhosa, nutrida de ar e luz, que não pousa sobre a Terra, onde nada há que valha 
a pena. Simbolicamente, essa ave representa uma Alma desligada da matéria, cujos inte- 
resses se colocam fora da terra e "acima do Tempo", e cujas pretensões se voltam intei- 
ramente para o Céu23. Esse painel propõe, portanto, a primazia das preocupações metafí- 
sicas sobre aquelas da investigação do mundo material. 
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Dentro do contexto de um universo metafísico apreensível através de imagens simbólicas, 
um outro painel eborense, na já mencionada sala 107, fornece subsídios adicionais para 
nossa compreensão da função e sentido das representações das Artes no azulejo do século 
XVIII. Trata-se de uma composição intitulada Silentium Vocale (Fig, 6). No plano do fundo, 
em uma paisagem clássica, destacamentos militares exibem suas insígnias. No primeiro 
plano, velhos sábios dirigem a atenção de jovens para o título do painel, enquanto no 
centro, um jovem sentado agita as mãos e parece meditar. Uma inscrição indica o sentido 
da cena; "Symbola, Hierogliphica. Emblemata. Aegnimata. [sicj. Vexilla. Stemmata. Nu- 
mismata. lcones.".("Símbolos. Hieróglifos. Emblemas. Enigmas. Insígnias. Brasões. Moedas, 
(cones."). Por outras palavras, o painel inventaria os principais tipos da expressão em- 
blemática barroca, aludindo, através da representação de tropas militares, às suas origens 
nas insígnias romanas e na heráldica medieval24. 

Teóricos barrocos da emblemática, como os padres Rapin e Ménestrier, enfatizam a 
explicação neoplatônica e mística das imagens emblemáticas, percebidas como signos de 
sabedoria divina e misteriosa. Mas essas numerosas expressões da emblemática barroca 
catalogadas no painel apontam também para o modelo epistemológico-cosmológico aris- 
totélico, codificado, entre outros, por Emanuele Tesauro, na obra II Cannochiale Aristotélico 
(A Luneta Aristotélica) (1664). Desenvolvendo as idéias de Zuccaro, Tesauro estabelece 
uma relação directa entre o discurso mental humano - constituído por uma ordenação de 
"imagens interiores", ou pensamentos - e o discurso exterior por ele gerado, constituído 
por uma ordenação de signos sensíveis "copiados das imagens mentais, como Tipos do 
Arquétipo"25. 

Essa proposição, essencialmente semiótica, classifica os signos do "discurso exterior" 
em falantes - a palavra escrita ou falada; mudos - por exemplo, escultura e pintura; e 
compostos - emblemas e empresas, cenas teatrais, etc. Como denominador comum entre 
todas essas diversas manifestações do "engenho humano", Tesauro oferece e amplia o 
conceito aristotélico da metáfora, figura que permite exprimir um conceito inteligente 
através da ligação de noções remotas e separadas, "achando em coisas dissemelhantes a 
semelhança". Tal operação pode ser realizada através dos mais diversos meios de expres- 
são, desde a poesia escrita e falada até as artes visuais e cénicas, a dança e os exercícios 
militares. 

Ao representar e enumerar as formas "silenciosas' e "mistas" de expressão metafórica, 
o painel do Silentium Vocale complementa, portanto, os outros painéis da sala 107, que 
tratam das expressões "falantes" do saber - as Artes da oratória, poesia, história, etc. O 
pensar e o fazer metafóricos deveriam ter lugar através do exercício do engenho, por 
vezes considerado pelos autores medievais como um dos sentidos internos do homem. 
Elevado pelos barrocos ao grau de instrumento máximo do génio, o engenhoso uso da 
metáfora e a decifração de emblemas e hieróglifos, tal como proposto nos painéis da sala 
107, constituem um aspecto fundamental da proposta epistemológica - essencialmente 
retórica - da época. 

3. A Academia Platónica e o Liceu Aristotélico 

O conjunto das representações portuguesas das Artes nos azulejos do período joanino 
deve ser entendido enquanto parte da larga corrente europeia de programas visuais hu- 
manísticos produzidos nos séculos XVII e XVIII, indicativos dos interesses epistemológicos 
e artísticos em vigor nesse período. Um significativo exemplo é a gravura de Pietro Testa 
intitulada Liceo delia Pittura (Fig. 7), cuja composição remete directamente à Escola de 
Atenas, pintada por Rafael na Stanza delia Segnatura, no Vaticano. Ela mostra o busto de 
Minerva cercado pelos usuais elementos alegóricos: livros, compassos e um globo celestial 
a indicar que o artista "está sendo encaminhado para a sabedoria"26. Elisabeth Cropper, 
que estudou a obra de Testa em detalhe, enfatiza a filiação aristotélica implícita no titulo 
Liceu. Ela faz notar também, ao mesmo tempo, a concomitante influência da filosofia 
platónica sobre o pensamento de Testa27. 
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Aristotelismo e platonismo cimentam igualmente a base da educação portuguesa no 
século XVIII. Na Universidade de Évora, a actual sala 119 exibe painéis azulejares repre- 
sentando a Academia Platónica e o Liceu Aristotélico, onde vemos os dois sábios a disputar 
com seus discípulos. A chave para a compreensão desse programa pode ser encontrada 
em uma conhecida obra de divulgação filosófica da época, A Comparação de Platão e 
Aristóteles, do padre René Rapin (1673)2e. O autor apresenta os dois filósofos gregos 
como complementares, contrastando não apenas seus métodos de inquirição filosófica 
como também suas vidas. Para Rapin, os "modos" de Platão parecem "mais puros e mais 
inocentes" que as de seu discípulo Aristóteles, cujo temperamento duro, oportunista e 
ingrato o jesuíta censura. Às brilhantes qualidades oratórias de Platão, à sua abordagem 
vaga de trabalho e a seus interesses metafísicos, Rapin opõe a racionalidade do método 
de Aristóteles, com sua ênfase no estudo do universo físico. Ambas as abordagens, no 
entanto, são vistas como igualmente necessárias e complementares por Rapin. 

As diferenças e complementaridades entre os dois filósofos gregos se encontram implí- 
citas nos painéis de Évora, Como no livro de Rapin, eles ressaltam os aspectos anedóticos 
e moralizadores da vida de ambos. De modo extremamente adequado aos propósitos pe- 
dagógicos dos jesuítas, a relação mestre-discípulo é posta em evidência, em um painel 
que mostra o jovem Aristóteles a dialogar com seu mestre, Platão (Fig. 8). Igualmente, a 
importância da educação humanística para a formação do cortesão erudito é enfatizada 
em um painel que representa o sucesso de Aristóteles junto à corte de Alexandre Magno - 
assunto esse que é também amplamente tratado por Rapin em seu livro. O programa da 
sala 119 funciona como um convite aos jovens alunos de Évora a caminharem nos passos 
dos dois filósofos gregos, rumo ao conhecimento necessário das Artes e da Sabedoria. 

4. A Iconologia de Ripa e o Programa Azulejar do Colégio de Santo Antão 

A re-interpretaçào simbólica de conceitos filosóficos conhecidos - codificada, por ex- 
emplo, na popular Iconologia de Cesare Ripa - encontra-se também na base da interpre- 
tação do saber contida em muitos dos programas decorativos azulejares do século XVIII. 
Segundo a introdução do próprio Ripa, e principalmente segundo introduções posteriores 
como a de Castellini (1630), os princípios básicos da Iconologia reafirmam a metafísica 
neoplatónica, onde as imagens refletem Deus. Ao mesmo tempo, essas imagens devem 
ser lidas a partir dos conceitos metafóricos da Retórica aristotélica, tais como expostos na 
já mencionada obra de Emanuele Tesauro, e representados no painel do Silentium Vocale. 

O mesmo fundamento metafórico-metafísico orienta a decoração azulejar do Salão Nobre 
do antigo Colégio de Santo Antão, em Lisboa29. Dedicado principalmente às ciências ma- 
temáticas, esse programa decorativo inclui dois magníficos painéis diretamente baseados 
nas imagens e conceitos simbólicos da obra de Ripa. Um deles (Fig. 9) combina diversas 
personificações alegóricas em uma composição complexa e muito bonita. Em um espaço 
teatral, dividido por uma balaustrada, vemos, no primeiro plano, uma mulher a mostrar 
com um compasso figuras geométricas traçadas sobre um painel. Com a outra mão ela 
segura um esquadro. No cortinado posto atrás da mulher, é proeminente a figura de uma 
estrela de cinco pontas. Essa figura combina as características atribuídas nas diversas 
edições da Iconologia ã Matemática e à Geometria. 

Com efeito, Ripa descreve a Geometria como uma mulher que leva nas mãos um es- 
quadro e um compasso: "no esquadro se representam o movimento, o tempo e a gravidade 
dos corpos; no compasso, a linha, a superfície e a profundidade, nos quais consiste o 
objecto geral da Geometria"30. Mas essa figura combina igualmente certos atributos da 
Matemática, tal como representada, por exemplo, na edição Baudoin (1644) e Veneza 
(1645) da Iconologia, onde uma mulher traça, com um compasso, figuras geométricas, 
incluindo uma ebtrela (Fig. 10). Ecoando o significado do globo que Baudoin faz a Mate- 
mática segurar, essa estrela remete a uma das principais aplicações matemáticas da época, 
isto é, à "contemplação das coisas celestes"31. Sabe-se, de facto, do interesse da época, 
pela astronomia, e é conhecido o observatório astronómico existente no Colégio de Santo 
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Antão32. Assim, na cena do painel de azulejos, o grupo de astrónomos a olhar o céu por 
uma luneta, atrás da balaustrada, assume particular relevância. 

Próximo à Geometria, uma outra figura erecta representa a Cosmografia - "assim cha- 
mada, porque ela se propõe por objectivo a descrição do mundo"33. Seu principal atributo 
é o astrolábio, exibido por essa figura, no painel. A preocupação com o mapeamento e a 
descrição da terra está reforçada pela presença, à esquerda da composição, de um globo 
coberto por um drapeado e seguro por dois génios alados. Emulando a acção da Geome- 
tria, que aponta as figuras geométricas com um compasso, um terceiro génio apoia sobre 
o globo o mesmo instrumento, como a medir a terra. Esse grupo representa a Corografia, 
isto é, "a descrição particular de uma Cidade, de uma Província, ou de qualquer outro 
lugar que seja"34. 
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Um outro painel do Salão Nobre reitera o interesse da época nas ciências matemáticas. 
Em meio a um desordenado conjunto de globos e numerosos outros instrumentos, uma 
mulher sentada parace haver acabado de inscrever um triângulo dentro de um círculo, 
com um compasso (Fig. 11). Como nos livros de emblemas, as numerosas colecções de 
instrumentos matemáticos representadas nos painéis de azulejos dedicados às Artes, no 
Salão Nobre do Colégio de Santo Antão, revelam como que um deslumbramento e um 
deleite com a suposta perfeição e harmonia da criação. O emprego do vocabulário icónico 
da Iconologia para a elaboração dessas alegorias aponta para uma forte concepção meta- 
física e simbólica das ciências matemáticas. 

No entanto, à tradicional concepção metafísico-alegórica das ciências matemáticas, 
herdada do antigo quadrivium, acrescenta-se, no programa so Salão Nobre de Santo Antão, 
uma nova dimensão, onde se expressa também o deleite na capacidade do homem de 
alterar e influir no universo. Com efeito, em Ripa-Baudoin a personificação da Arquitectura 
Militar assume a forma de uma "dama séria, em cujo rosto se nota um não sei quê de 
viril", cuja mão direita leva "um instrumento próprio a tirar plantas" enquanto a esquerda 
mostra "um quadro representando uma fortaleza de forma hexagonal"35. Nos azulejos, no 
entanto, essa alegoria está substituída por uma complexa cena contemporânea de batalha, 
onde figuras vestidas de casaca à D. João V examinam o mapa de uma fortificação octo- 
gonal. Ao fundo da composição, canhões bombardeiam as muralhas de uma fortaleza, 
enquanto dois exércitos se chocam sobre uma ponte (Fig. 12). 

A chave para a compreensão desse painel pode ser encontrada em obras como a Pratique 
de la Geometrie de Le Clerc (1735)36, onde o carácter prático dessa disciplina é enfatizado, 
bem como sua importância para a astronomia, a geografia, a arquitectura, etc. Uma pas- 
sagem de Le Clerc é particularmente relevante para o painel em questão: "As Pessoas de 
qualidade cujo nascimento engaja na guerra, são obrigadas a aplicar-se a essa Ciência, 
Ela introduz não somente à Fortificação,... mas ainda ela dá muito conhecimento e facili- 
dade na Arte militar...", ensinando a levantar o plano das Cidades, Fortes e Castelos, a 
medir toda sorte de dimensões, etc37. 

Uma gravura no frontispício da obra aponta para a ligação entre geometria - ciência 
prático-teórica - e a nobreza, que o autor enfatiza. Trata-se de uma representação da 
Geometria com seus atributos usuais, vista no acto de mostrar seus desenhos a um bem 
vestido cortesão de Luís XIV. Em Portugal, é sintomático o interesse de D. João V por 
diversos aspectos do estudo e da aplicação prática das Artes. Deve-se notar, em particular, 
seu interesse pelas Academias de Fortificação, e sua protecção ao matemático Azevedo 
Fortes, por ele nomeado engenheiro-mor, e que se tornaria o autor de O Engenheiro 
Português (1728)38; a importação de instrumentos ópticos franceses, e a manuetençào do 
Observatório astronómico de Santo Antão, funcionando em estreita associação com o 
programa de pesquisa do astrónomo francês Lacaille39; o mapeamento acurado dos terri- 
tórios brasileiros, visando à expansão portuguesa, para o que D. João V contratou, em 
1722, os "padres matemáticos" italianos Carboni e Capacci, técnicos em astronomia e 
cartografia40. 

A vanguarda do interesse científico português estava, nessa época, dominada pelos 
oratorianos, sendo bem conhecida a Recreação Filosófica, do padre Teodoro de Almeida, 
em dez volumes, onde todos os ramos do conhecimento são discutidos, de maneira ino- 
vadora para a época4'. No entanto, também os jesuítas, apesar de sua ênfase na manuten- 
ção dos currículos humanísticos tradicionais, começavam a interessar-se pelas linguagens 
da nova filosofia científica e reviam já - ainda que timidamente - os cânones da abordagem 
aristotélica42. O programa decorativo azulejar de Santo Antão, como o de Évora, propõe 
precisamente esse currículo misto, em que diversos aspectos mecânicos das Artes são 
valorizados juntamente com os teóricos, e vistos como de grande utilidade à manutenção 
e expansão do poder real43. 

Através das Artes, o programa de Santo Antão exalta o tradicional papel desempenhado 
pela Companhia de Jesus no processo das conquistas portuguesas. Um painel particu- 
larmente representativo mostra um pequeno génio alado entre nuvens, a mover o mundo 
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com um complexo sistema de engrenagens (Fig, 13). Essa figura remete directamente a 
um conhecido livro jesuítico de emblemas, intitulado Imago Primi Saecoli Societatis lesu... 
(1640). Produzido com o objectivo explícito de louvar as glórias e conquistas da Companhia, 
a obra está dividida em três partes, que tratam dos inícios, expansão e apogeu dos jesuítas, 
e conotam a expansão mundial alcançada através da fé pelos seguidores de Loyola. 

O emblema em apreço é parte do Livro II (Societas Crescens), e vem acompanhado do 
seguinte título: "A conversão dos reinos e províncias pela Sociedade [de Jesus). O texto 
do emblema refere-se aos territórios da América e da África, e uma inscrição, parafraseando 
Arquimedes, metaforiza o significado da estranha máquina representada no emblema: 
"Dê-lhe um ponto de apoio firme, e ele moverá a terra". Ao mesmo tempo, à direita da 
composição, a participação jesuítica nas conquistas portuguesas é especificamente cono- 
tada pelos três navios, acompanhados pela inscrição camoniana "Por mares nunca dantes 
navegados". 

5. Artes Liberais e Artes Mecânicas 
Le Clerc, na Pratique de la Geometrie (1735), divide a Geometria em Teórica - "a ciência 

que faz conceber e demonstrar a verdade das proposições Geométricas" - e Prática, isto 
é, "a Arte que conduz a mão na operação"44. O próprio título da obra, com sua ênfase 
sobre os aspectos práticos da geometria "no campo", aponta para uma valorização dos 
aspectos práticos das ciências e para um certo apagamento da distinção entre Artes Libe- 
rais e Artes Mecânicas, Essa valorização, também presente em Santo Antão e Évora, re- 
presenta a profunda mudança na mentalidade filosófica portuguesa que estava então a 
ocorrer, revelando uma quebra da tradição do ensino humanista. 

Em 1536, Jerónimo Cardoso, escolhido para proferir a tradicional Oração de Sapiência, 
instituída pelo Infante D. Henrique, aos alunos do curso de Artes da então Universidade 
de Lisboa, realizou o elogio de todas as disciplinas do currículo humanista, as quais iriam 
permanecer básicas para o ensino em Portugal até o meio do século XVIII: Gramática, 
Retórica e Dialética; Geometria e Aritmética; Música; Astrologia (Astronomia); Filosofia 
Natural ou Física, e Moral ou Ética; Medecina e Leis; e Teologia, "princesa de todas as 
ciências", que a "acompanham e seguem-na como senhora e guia sapientíssima"45. Embora 
os estudos de geometria e medicina apresentassem forte componente prático, a classifi- 
cação de Cardoso, no entanto, agrupa um conjunto epistemológico de natureza essen- 
cialmente teórica, ignorando os aspectos práticos ou mecânicos. 

O termo "artes mecânicas" parece ter sido usado inicialmente por João Escoto Erigena 
no século IX. Para esse autor, as artes mecânicas lidam com o mundo dos sentidos, e 
estão submetidas às circunstâncias: ao contrário, as liberais lidam com o mundo da mente 
e a alma autónoma racional46. Tal esquema antitético, baseado na idéia de uma "razão 
superior" e outra "inferior" a governar, respectivamente, as actividades espirituais e as 
"mecânicas", iria colorir todos os esquemas classificatórios posteriores do conhecimento 
humano. A famosa classificação elaborada por Hugo de São Victor; base de todas as 
posteriores, divide a Filosofia em Teórica (as artes ditas "liberais", Teologia, Astronomia, 
Geometria, Aritmética, Música e Física); Prática (Ética, Economia e Política); Mecânica 
(Actividades como navegação, agricultura, caça, medicina, teatro e, significativamente, 
"ciência": Lógica (as disciplinas do trivium, gramática, retórica e dialéctica). 

Ao contrário da classificação de Hugo de São Victor, é de notar que o humanista qui- 
nhentista Jerónimo Cardoso elogia, na Oração de Sapiência, principalmente as disciplinas 
teóricas e lógicas, componentes do trivium e do quadrivium. Das actividades mais práticas, 
ele inclui apenas a ética, economia e politica; das "mecânicas", só a medicina47. Mantendo 
a abordagem medieval, no entanto - que colocava lado a lado os labores práticos dos 
meses e as disciplinas teóricas do trivium e do quadrivium - por exemplo na já mencionada 
fachada de Chartres - os programas didácticos joaninos devotados às Artes incluem tam- 
bém, como no Colégio de Santo Antão e na Universidade de Évora, numerosos painéis 
representando cenas de carácter prático, em que se destacam a venaria, a navegação e o 
comércio, além dos já mencionados aspectos militares. 
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Tais cenas revelam um intenso interesse nas actividades do mundo físico. Elas refletem 
não apenas a tradição medieval, mas também a transição epistemológica que caracterizou 
o período joanino - com a passagem de um universo visto como uma idéia ou signo na 
mente de Deus para outro, em que a natureza era vista como uma coisa em s/48. Além de 
actividades práticas, como comércio e caça, o complexo programa de Évora inclui também 
cenas de física experimental, inspirada pelas novas abordagens científicas, tais como o 
estudo do vácuo, com os hemisférios de Magdeburgo (Fig. 14), e a obtenção de electrici- 
dade da raia eléctrica. 
A metafísica, no entanto, domina ainda em Évora. Um excelente exemplo nos é fornecido 
por um painel representando a destilação das essências em alambiques, que faz parte do 
programa da já mencionada sala 121 (Fig. 15). Como o painel da ave do paraíso, encontrado 
na mesma sala, o processo químico da destilação possui um significado antes metafísico 
que científico, como deixa claro a inscrição que a acompanha: Quaerit rerum essentias 
("Busca a essência das coisas"). Como explica o padre Rapin, "a Química nas suas formas 
pode sem dúvida alcançar uma certeza física, mas nunca poderá chegar a uma demons- 
tração; e o Geómetra mais capaz... não pode tornar-se sábio, a menos que ele seja um 
metafísico"49. 

Nos azulejos de Évora, como de resto na educação jesuítica setecentista como um todo, 
o conflito entre natureza material e espiritual permanece não resolvido. Em um certo nível, 
as representações das Artes funcionam como uma organização simbólica do universo, à 
maneira de Chartres - e é nesse sentido que deve ser entendida uma sala eborense cujo 
programa azulejar apresenta a sequência dos meses do ano e signos do zodíaco, em 
directa referência à cosmologia medieval. Mas elas expressam também, ao mesmo tempo, 
a hierarquia do saber humanista, centrada no indivíduo, juntamente com os esboços de 
uma abordagem científica experimental já iluminista, em que o conhecimento e manipu- 
lação do mundo material constituem um fim em si mesmo. 
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O Arquitecto Manuel da Costa Negreiros 
e a formação de uma sociedade para a construção 

da cadeia de Vila Viçosa em 1739 
- Considerações em torno de um documento quase esquecido - 

José António Falcão" 

No panorama da arquitectura portuguesa do período joanino destaca-se, entre os artistas 
activos na capital, Manuel da Costa Negreiros. Ainda escassamente conhecida, a produção 
deste arquitecto-empreiteiro constitui um dos núcleos mais interessantes do património 
edificado da época, bem digno de nota pelos seus valores de qualidade formal, equilíbrio 
funcional e peculiar tratamento da carga decorativa. 

Os estudos relativos a Costa Negreiros privilegiam tradicionalmente, em geral, os imóveis 
que projectou e ou construiu em Lisboa e nas suas imediaçõesl". Na verdade, embora 
sendo natural desta cidade e tendo exercido nela a maior parte da sua actividade, não 
podemos esquecer que esteve ele também profundamente ligado ao Alentejo e que aqui 
realizou o arquitecto diversos trabalhos de relevo. No inicio da carreira participou em 
duas grandes empreitadas em Vila Viçosa, uma na qualidade de parceiro (1728), a outra já 
na de arrematante e sócio principal (1739). À região transtagana consagrou igualmente 
particular atenção após a sua nomeação como arquitecto da Casa do Infantado e, sobre- 
tudo, do Priorado do Crato, falecendo em Tolosa, por certo em missão encomendada pelo 
Grâo-Prior. 

Apesar das concisas referências que lhes dedicou o Padre Joaquim José da Rocha 
Espancai2! - e, na sua esteira, Túlio Espancai3) os trabalhos que levou a cabo em Vila 
Viçosa aparecem, geralmente, sempre silenciados. Duvidou-se até, em relação à campanha 
de 1728, se se trataria do mesmo Manuel da Costa Negreiros. 

Ora ambas as empreitadas constituíram etapas marcantes na carreira do artista, e atestam 
passos decisivos da sua evolução profissional. Não devem, pois, permanecer esquecidas. 

No decurso das pesquisas que levámos a cabo nos fundos notariais de Vila Viçosa 
conservados no Arquivo Distrital de Évora localizámos a escritura do contrato referente à 
segunda obra que Costa Negreiros efectuou naquela terra. Uma vez que tal fonte só é 
conhecida através de um resumo sucinto, não muito claro e contendo até certas incorrec- 
ções, pareceu-nos oportuno trazê-la a público na íntegra. Aproveitamos o ensejo para, em 

■ Vogal correspondente da Comissão de Arte Sacra da Arquidiocese de Évora. 
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síntese, lembrar o que se sabe acerca do arquitecto e tecer ainda algumas considerações 
em torno do documento que recolhemos. 

Manuel da Costa Negreiros nasceu em Lisboa, no mês de Fevereiro de 1702. Recebeu o 
baptismo na igreja paroquial de Nossa Senhora do Socorro desta cidade. Foi o primeiro 
dos sete filhos de José da Costa Negreiros, conceituado mestre e empreiteiro de obras de 
pedraria, e de sua esposa Francisca MarlaW. 

Não se conhece com rigor qual a formação por ele recebida. Tomamos como provável a 
conjectura de que terá frequentado a Aula do Risco do Paço da Ribeira, adquirindo ai 
ensinamentos especializados de arquitectura e desenho, posto que Cirilo Volkmar Machado 
registou que "sabia a perspectiva"!5). O que não deixa margens para dúvidas é que, a par 
da preparação teórica que assimilou, Costa Negreiros começou a granjear desde cedo 
uma ampla experiência prática, ao lado de seu pai, a qual lhe seria muito útil ao longo da 
carreira. A instrução académica representou, assim, um complemento da aprendizagem 
tradicional no meio familiar!6). 

À semelhança do que sucedeu com tantos outros arquitectos deste período, entrou na 
actividade profissional - certamente pela mão do progenitor - como mestre alvanéu. A 
primeira referência a este propósito de que há noticia é a da sua participação na sociedade 
que tomou de empreitada uma importante série de obras no Paço Ducal de Vila Viçosa. 

Na sequência da visita efectuada a esta povoação, em 1716, o rei D. João V mandou 
fazer amplos trabalhos de remodelação e melhoramento no edifício. Entre outras amplia- 
ções, determinou-se a construção de uma nova cozinha e seus anexos, incluindo boa 
parte do mobiliário, e a das cocheiras e cavalariças. Tal campanha arremataram-na em 
Lisboa, em 1728, os empreiteiros Manuel de Sousa, António Gonçalves e António da Rocha 
que associaram para o efeito Manuel da Costa Negreiros, na qualidade de pedreiro, e os 
carpinteiros Manuel Pinheiro, António da Silva, Francisco Gonçalves, José Correia e An- 
tónio Henrique. A pertinente escritura foi lavrada na capital, a 1 de Abril daquele ano, e 
teve homologação a 3 de Maio, juntando-se-lhe o caderno de encargos, que compreendia, 
além da cozinha e dependências para o seu serviço, as cocheiras com capacidade para 
mais de 250 carruagens e as cavalariças destinadas a albergar um número superior a 2000 
cavalgaduras, cento e tantos bufetes e 50 estrados para camas e mesas de estado'7). 

Há que referir que José Teixeira, na notável monografia que consagrou, em 1983, ao 
Paço Ducal, ao tratar - com base em elementos coligidos pelo Padre Espanca - da reforma 
ordenada pelo Magnânimo, assinalou que entre os arrematantes se encontrava Manuel da 
Costa Negreiros. Contudo, delxou-se levar pela indicação da sua profissão como pedreiro, 
sem atentar em que muitos técnicos se iniciaram por esta via no exercício da arquitectura 
e, também, que o próprio artista de que nos ocupamos trabalhou posteriormente em Vila 
Viçosa, (indicio a ter bem em conta), e admitiu tratar-se de um outro mestre homónimo!8). 

Costa Negreiros entrou na sociedade, formada por Caetano Tomás, Manuel António 
Feyo, António Baptista Garvo, Caetano Jerónimo, Jorge de Abreu e outros mestres pe- 
dreiros, que contratou, em 1731, parte das obras do complexo monástico de Mafra!9'. 
Ignoram-se com exactidão as circunstâncias em que se verificou a sua intervenção, mas é 
de admitir que trabalhasse no zimbório do templo, sob a direcção do arquitecto Custódio 
Vieira!1"). Desligou-se, pouco depois, desta parceria, não aparecendo no longo rol de con- 
tratos referentes a importantes edificios de Lisboa, Salvaterra de Magos e Palmela, identi- 
ficados por Horácio Manuel Pereira Bonifácio, que ela subscreveu entre 1735 e 1758(11). 

Ainda em 1731, participou, juntamente com o pai, na sociedade de dezoito mestres 
empreiteiros de pedraria e cantaria (depois alargada a outros mais) que tomou de arrema- 
tação os trabalhos de construção do aqueduto das Águas Livres de Lisboa, figurando na 
escritura, realizada em 11 de Julho, que formalizou o arranque da empreitada!12'. José da 
Costa Negreiros ocupou o prestigiado e poderoso cargo de primeiro mestre deste con- 
sórcio'13). 
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Cerca de três anos mais tarde, por 1734, já na qualidade de arquitecto, Manuel da Costa 
Negreiros assumiu o encargo de remodelar a igreja paroquial de Santo Estêvão da capital. 
Para o efeito, alterou amplamente a estrutura medieva do edifício, refez a fachada com 
grande sobriedade e, conhecendo a experiência levada a cabo por João Antunes na igreja 
do Menino Deus mais de um vinténio atrás'14!, concebeu um interior bem elaborado me- 
diante o uso de uma planta em octógono irregular - um rectângulo com os ângulos har- 
moniosamente cortados - com profunda capela-mor<15). 

É de admitir que Costa Negreiros tivesse colaborado com o pai, falecido em 1735, em 
algumas outras empreitadas lisboetas, como as que este tomou no Paço do Duque e em 
Santa Mónica!16). 

Nesse ano interveio na reconstrução da capela do Paço Real da Bemposta, desaparecida 
com o terremoto do 1.° de Novembro de 1755(17). 

Deve ter sido também em 1735 que Costa Negreiros elaborou o projecto para a reedifi- 
cação da igreja e a ampliação dos hospício de Nossa Senhora da Conceição, sito na 
Carreira dos Cavalos (actualmente Rua Gomes Freire), em Lisboa. Este trabalho foi feito 
por ordem do infante D. Francisco, o que leva a pensar que talvez já ostentasse então o 
cargo de arquitecto da Casa do Infantado!18!. Há notícia de quatro contratos com emprei- 
teiros para a execução das obras, datados de 9 de Abril de 1735 a 22 de Outubro de 1737. 
Como acentuou Horácio Manuel Pereira Bonifácio, em todos se estipulou claramente que 
elas obedeceriam às plantas e demais directrizes do artista!19). 

Em 1739, tomou de lance a obra da cadeia da correição de Vila Viçosa e promoveu a 
formação de uma sociedade com profissionais da localidade para a sua feitura. Trataremos 
adiante com maior desenvolvimento desta empreitada. 

Por carta do infante D. Francisco, com data de 9 de Fevereiro de 1740, foi nomeado 
para o cargo de arquitecto da Casa do Infantado, com a remuneração de 300 000 réis por 
ano, cargo que já fora exercido por seu pai!2"). Este provimento surgiu, como referimos, 
na continuação de trabalhos desempenhados por ele ao serviço do mesmo senhor, consti- 
tuindo como que a ratificação de uma situação já existente!21). 

O infante ficou satisfeito com o labor de Manuel da Costa Negreiros e deu-lhe depois, 
em acumulação, o lugar de arquitecto do Priorado do Crato, de que era o Grão-Prior, 
Falecido D. Francisco em 1742, o artista foi confirmado em tal função por uma carta de 
seu sobrinho e sucessor, o infante D. Pedro, datada de 2 de Setembro de 1746122). Como 
se vê por este documento, já estava nessa altura alistado na Companhia de Privilegiados 
da Ordem de Malta da corte. 

A par da sua actividade nas instituições que mencionámos, o arquitecto recebeu solici- 
tações para projectar e dirigir várias obras que particulares de grossos cabedais pretendiam 
fazer. Em 1740 Henrique Vicente de Távora, principal da igreja patriarcal, confiou-lhe as 
que mandou executar numa sua quinta perto de Sintra, como consta da escritura do con- 
trato celebrado nesse ano com os mestres alvanéus João Carneiro e António Alves'23). 

No dia 24 de Outubro de 1745 entrou na Irmandade de São Lucas de Lisboa, juntamente 
com um irmão, o pintor José da Costa Negreiros!24). Segundo o assento de inscrição, 
coligido por Francisco Augusto Garcez Teixeira, era casado com Teresa Maria de Jesus, 
que se habilitou como de costume na mesa da congregação, e o casal residia na Rua de 
João de Outeiro, da capitalf25). 

As capacidades técnicas e estéticas de Manuel da Costa Negreiros alcançaram-lhe uma 
merecida reputação como arquitecto. A sua ascençào profissional e social prosseguiu a 
bom ritmo, à sombra da Casa do Infantado e do Priorado do Crato, certamente amparada 
também por influências junto dos meios da corte e das entidades responsáveis pelas obras 
públicas. 

Em 17 de Outubro de 1747 foi designado pelo infante D. Francisco como ajudante das 
Companhias de Privilegiados da Ordem de Malta na corte e seu termo'26). Dois anos depois, 
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a 21 de Novembro, conseguiu, por decreto do mesmo Grão-Prior, o posto de sargento-mor 
da Companhia de Privilegiados da Ordem no concelho de Belver!27). 

Convém referir que Cirilo Volkmar Machado'28) e, na sua senda, Joaquim Oliveira Cae-. 
tanoi29), aduziram que teve a graduação de major, o que poderia levar a pensar que, tal 
como numerosos arquitectos seus contemporâneos, pertenceu a um corpo de engenheiros 
militares. Tal suposição, porém, constituiria um equivoco, já que ele apenas possuiu pa- 
tentes das tropas de ordenanças'30). 

No âmbito das funções que exerceu ao serviço do Priorado do Crato, Manuel da Costa 
Negreiros deu os riscos para diversos retábulos de talha destinados às capelas-mores de 
igrejas de terras sob a jurisdição daquela, A empreitada foi contratada, a 13 de Março de 
1748, com os mestres entalhadores Matias José de Faria e Jorge Soares de Oliveira, de 
Lisboa. Ao primeiro ficaram entregues as obras para os templos de Nossa Senhora da 
Visitação, em Belver, no concelho de Gavião, e de Santo António do Marmeleiro e São 
Vicente do Troviscal, no concelho da Sertã; o segundo recebeu as de Nossa Senhora da 
Assunção, em Gavião, e de Nossa Senhora da Graça, em Envendos, e de São João Baptista, 
em Carvoeiros, no concelho de Mação. O pintor José da Costa Negreiros tomou parte no 
mesmo ajuste, comprometendo-se a realizaronze telas para as igrejas de Gavião, Troviscal, 
Marmeleiro e Belver e, ainda, para as de Nossa Senhora dos Mártires, na vila do Crato, e 
de Nossa Senhora da Conceição, da aldeia do Monte da Pedra, no mesmo concelho'3'). 

Ainda em 1748, apresentou o projecto para a construção da casa da quinta de Manuel 
Coutinho de Castello Branco, cavaleiro da Ordem de Cristo, ao Paço do Lumiar, nos 
arredores da capital, empreitada ajustada com Sebastião de Carvalho, mestre carpinteiro, 
e António José Collares, mestre pedreiro'32). 

A 27 de Outubro de 1749, o desembargador Francisco de Santa Bárbara e Moura, pro- 
vedor do infante D. Francisco, contratou com o mestre olisiponense José Gonçalves Soares 
a pintura dos retábulos das igrejas do Priorado que citámos e, todavia, do tecto da igreja 
matriz do Crato'33). Na escritura estipulou-se que a obra seria feita "com as cores que 
detriminar o architeto Manoel da Costa Negreiros que fes as plantas"^. É interessante 
observar que a intervenção deste estendeu-se inclusivamente a questões tão concretas do 
programa ornamental dos templos como a escolha da paleta cromática'35). Segundo a 
fonte em apreço, residia então em Lisboa, na Rua da Rosa das Partilhas'36). 

Por carta do infante D. Pedro, de 4 de Março de 1750, obteve a recondução no cargo de 
arquitecto da Casa do Infantado, com funções e ordenado iguais aos que assumiu no 
tempo de D. Francisco'37). 

De acordo com a escritura de um contrato datada de 2 de Maio do mesmo ano, Costa 
Negreiros elaborou o risco e a planta de umas casas na Rua das Cobertas, em Lisboa, 
para Jorge Luís Teixeira, cavaleiro da Ordem de Cristo'38). 

Ao rol das obras realizadas pelo arquitecto nas décadas de 1740-1750 na capital, em 
anos ainda por esclarecer, podem juntar-se quatro outros trabalhos cuja paternidade lhe 
foi imputada por Cirilo Volkmar Machado. Embora estas atribuições careçam, por enquanto, 
de comprovação documental, é de assinalar que a tradição historiográfica as tem aceite, 
em geral, de modo pacífico'39). 

A ermida do Senhor Jesus da Boa Nova situa-se à ilharga da antiga Fundição Real e 
está hoje muito arruinada'40). Horácio Manuel Pereira Bonifácio considerou-a um edifício 
bem demonstrativo da intencionalidade estética de Manuel da Costa Negreiros, chamando 
a atenção, com justeza, para o tratamento do pórtico monumental da fachada em que a 
linha curva do frontão avulta como elemento de particular exuberância'4'), 

A torre sineira da igreja do convento da Graça, peça arquitectónica de delicado recorte 
e grande equilíbrio de concepção, mereceu do austero Cirilo a classificação de "muito 
elegante", aludindo ele, nomeadamente, ã singular presença de colunas nichadas nos 
ângulos do corpo superior'42). Tem-se visto nesta obra, inovadora para o nosso país, uma 
reminescència da modelação que Filippo Juvara imprimiu a uma das fachadas laterais da 
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basílica de Superga, em Turim erguida entre 1715 e 1735(43). Importa registar que Luís 
Gonzaga Pereira conferiu a sua autoria a Custódio Vieiraí44!. 

O pórtico da igreja do Santíssimo Sacramento, estrutura construída no âmbito de uma 
reforma parcial do templo e que o arquitecto soube integrar harmoniosamente no seu 
tecido edificado)45). 

O palácio do Visconde de Barbacena, Luís Furtado de Mendonça, que se situa no Campo 
de Santa Clara!46), é obra bem emblemática da arquitectura áulica do período joanino. 
Traçada em obediência aos esquemas tradicionais da casa nobre de planta quadrada com 
torreões aos cantos e disposição em andares - soluções muito ao gosto da nossa aristo- 
cracia setecentista -, esta construção destaca-se pelo programa de organização e orna- 
mentação da sua fachada, rigorosamente elaborado através dos ritmos de distribuição 
dos vãos e das cantarias de pedra branca da região!47). O conspecto documenta o princípio 
da transição da sintaxe formal do Barroco tardio para o Rococó, pelo que não se nos 
afigura descabido ver aqui uma das investidas iniciais da arte portuguesa no campo do 
ecletismo barroco internacional!40). Há que sublinhar, outrossim, como assinalou José 
Sarmento de Matos, a propriedade da sua intervenção cenográfica no espaço urbano en- 
volvente!49). 

Outorgou-se igualmente ao arquitecto, por proposta de Francisco Berger, o risco do 
palácio do Correio-Mor, na Quinta da Mata, em Loures, erguido entre cerca de 1730 e 
1745, solar em que trabalhou o seu irmão José na pintura dos tectos de várias salas!50). 
Não foi ainda possível documentar cabalmente esta suposição que levanta algumas reser- 
vas!51). 

Nelson Correia Borges atribuiu-lhe, todavia, o projecto da igreja lisboeta, já antes referida, 
do Menino Deus!52), obra colocada tradicionalmente, com argumentos de peso, na órbita 
do arquitecto régio João Antunes!53). Tal hipótese deve ser posta de parte, visto que a 
primeira pedra do templo foi lançada em 4 de Julho de 1711 (54). Manuel da Costa Negreiros 
nasceu nove anos antes. 

Embora sem aduzir provas escritas, Paulo Varela Gomes aproximou formalmente da 
órbita da produção do arquitecto que estudamos a reconstrução da igreja de Nossa Se- 
nhora dos Mártires, no Crato, já mencionada por Pedro Nunes Tinoco em I620f54bísi. A 
planta de cantos cortados e a cuidada proporção da fachada principal, onde se destaca 
uma luneta ovóide sobrepujando o frontão curvilíneo, lembram efectivamente alguns edi- 
fícios delineados por Costa Negreiros. Uma vez que o templo dependia do Priorado, a 
intervenção deste parece bem plausível. 

O artista realizou ainda outras funções relacionadas com a prática de arquitectura, como 
as de medidor e orçamentista, designadamente das obras reais. Nesta qualidade, colaborou 
de modo especial em campanhas construtivas de finais da primeira metade de Setecentos, 
promovidas por D, João V ou que contaram com o apoio, directo ou indirecto, da coroa!55). 
Em determinados casos somou mesmo a essas tarefas as de rever ou completar projectos 
alheios e acompanhar as respectivas empreitadas, na qualidade de inspector. 

Assim sucedeu, por exemplo, em comissão régia, na superintendência da edificação do 
convento, palácio e igreja de Nossa Senhora das Necessidades, em Lisboa (cerca de 
1745-1752)f50), para que foi nomeado em 1750. Beneficiou aqui da estreita colaboração do 
genro, o arquitecto e engenheiro militar Eugénio dos Santos e Carvalho!57) que, devido ao 
óbito do artista antes da conclusão da medição para que fora nomeado juntamente com 
Elias Pope e Santos Pacheco (1752), o substituiu nesta mesma comissão!50). 

Manuel da Costa Negreiros faleceu repentinamente na vila de Tolosa - e não no Crato, 
como já se afirmou!59) -, onde se deslocara em serviço do Priorado do Crato, em 1 de 
Agosto de 1750. Recebeu sepultura na igreja matriz da terra<60). Contava apenas 48 anos 
de idade. 
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Percorrida, nos seus traços gerais, a actividade de Manuel da Costa Negreiros, eis che- 
gado o momento de examinarmos a campanha de construção da cadeia joanina de Vila 
Viçosa, analisando brevemente os respectivos antecedentes. 

O cárcere concelhio mais antigo desta povoação de que há referência ocupava uma das 
dependências da casa da Câmara na época medieval, sita em ponto impreciso da primitiva 
almedinal6'). Mais tarde, ao que se sabe já no século XVI, levantou-se outro edifício pro- 
positadamente para servir de prisão, o qual se localizava junto ao muro exterior do castelo, 
em posição sobranceira à capela de Nossa Senhora dos Remédios. Em 1661, durante a 
incursão do exército castelhano na região, sob o comando de D. João de Áustria, temeu-se 
que esta fábrica pudesse facilitar a entrada do inimigo no recinto amuralhado, o que levou 
o governador da praça, Cristóvão de Brito Pereira, a mandar demoli-loi62i. 

Igual destino tiveram, cerca de dois anos depois, os paços do município então em uso, 
incluindo os açougues, o celeiro comum e outras instalações municipais. Ocupando um 
terreno adjacente à torre de menagem, na chamada Praça Velha, ao ocidente da cerca, 
foram arrasados por ordem das autoridades militares, de acordo com os planos do General 
Conde de Schomberg aprovados pelo Conselho de Guerrai63'. 

Desaparecidas estas construções, os serviços públicos passaram a funcionar, a título 
transitório, em casas tomadas de rendai64). A Câmara, que acedera à destruição dos seus 
aposentos forçada por motivos de utilidade nacional, nunca aceitou de bom grado tão 
incómoda situação e passou a instar com frequência junto do poder central para que, 
segundo ficara acordado, se erguessem os novos paços concelhios!65). Nos sucessivos 
requerimentos a este respeito era mencionada como especialmente grave a questão da 
cadeia improvisada que, pela sua pouca segurança, dava azo a conflitos e evasões, conti- 
nuando a ser necessário recorrer, no caso da custódia dos presos mais perigosos, ao uso 
do calabouço da cidadela do casteloi66'. 

Em 1675 o governo de D. Pedro II reconheceu a pertinência das solicitações da edilidade 
e determinou-se mesmo a escolha de um local para se erguerem as casas desta no Rossio 
de São Pauloi67'. Contudo, a obra não avançou devido a desacordos quanto às modalidades 
de financiamento. 

A autarquia, ciente da justiça que lhe assistia, continuou a insistir. Em 1734 logrou-se 
que a construção dos paços do concelho fosse alfim autorizada por D. João V(6e), empe- 
nhado em desenvolver, ao longo do seu reinado, uma ponderada politica de proliferação 
de edifícios públicos, concebidos como indispensáveis suportes físicos da vasta máquina 
administrativa de um estado absoluto em plena gestação!60). 

Atendendo a que a cadeia constituía o sector mais prioritário de todas as infraestruturas 
requeridas, deliberou-se começar por aí. Para a sua instalação foi escolhida a Praça de 
São Bartolomeu, no sítio das casas térreas de António de Abreu de Góis. O dinheiro 
necessário para a obra saiu, como pedira a Câmara, de um adicional ao imposto do cabeção 
distribuído proporcionalmente pelos doze concelhos que formavam a comarca, atendendo 
a que se tratava de uma beneficiação que a todos eles interessava!70). 

Uma vez realizado e aprovado superiormente o projecto da obra, foi esta posta em 
lanço no ano de 1739. Arrematou-a Manuel da Costa Negreiros. O arquitecto-empreiteiro 
residia então em Lisboa. Entendido nos meandros dos trabalhos públicos, seguramente 
viu nela uma interessante oportunidade profissional que poderia aproveitar com os co- 
nhecimentos que travara em Vila Viçosa, anos atrás, na campanha do Paço Ducal, não lhe 
sendo difícil recrutar colaboradores de préstimo, tanto mais que aqui existiam - e ele bem 
o sabia - notáveis peritos nos campos da pedraria, cantaria, carpintaria e marcenaria. Na 
presente decisão talvez tenha tido algum peso António Gonçalves Pereira, um dos alvanéus 
que com ele operou em 1728 e que agora veio participar, em lugar de destaque, na em- 
preitada. 

Costa Negreiros, habituado a trabalhar no sistema de parceria, chamou a si quatro téc- 
nicos de Vila Viçosa ou aqui assistentes, o primeiro dos quais foi o mestre citado, e formou 
com eles uma sociedade para a execução da cadeia. A escritura do contrato de constituição 
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desta celebrou-se na mesma localidade a 25 de Novembro do citado ano, ante o tabelião 
de notas Lourenço de Torres Penalvo, Outorgaram-na, além do arrematante, António 
Gonçalves Pereira, José Mendes Brochado, Salvador Ferreira e Domingos Timótioi7,i. 

No documento notarial que nos ocupa aparecem estipulados, com todo o pormenor, a 
composição e o funcionamento da sociedade. Esta era formada por quatro sócios, que 
repartiam entre si, em outros tantos quinhões, as despesas e os lucros da obra. Manuel da 
Costa Negreiros, António Gonçalves Pereira e José Mendes Brochado tomaram cada qual 
uma parte inteira, com a função e o título de administradores, obrigando-se a entrar em 
quantias iguais com verbas para fazer frente aos encargos. Os dois outros sócios ficaram 
com uma única parte in solidum, contribuindo Salvador Ferreira com 100 000 réis em 
dinheiro para o cofre da obra e Domingos Timótio com igual montante em pedraria, for- 
necida ao melhor preço do mercado. 

O arrematante assumiu a direcção dos trabalhos, na qualidade de sócio principal, re- 
servando-se a autoridade para dirimir eventuais conflitos entre os administradores e ter 
em tudo a última palavra. 

António Gonçalves Pereira, alvanéu, ficou com o cargo de escrivão, cabendo-lhe lançar 
as despesas e as receitas em livro próprio. Tratava-se, pelo que podemos coligir do texto 
do contrato, do homem de confiança de Costa Negreiros e em quem este delegou a res- 
ponsabilidade de orientar a empreitada quando se tinha de ausentar de Vila Viçosa. 

José Mendes Brochado, alvanéu, foi nomeado tesoureiro e apontador, recebendo a 
obrigação de administrar a obra e assentar as receitas e despesas, comunicando depois 
estes dados ao escrivão para o seu registo oficial. 

Quanto a Salvador Ferreira, alvanéu, e Domingos Timótio, canteiro, ambos sem funções 
de gestão, ficaram subordinados de forma directa ao tesoureiro-apontador, devendo 
cumprir as suas orientações. 

De acordo com as indicações que constam da escritura, somos levados a crer que os 
sócios - talvez com a excepção de Costa Negreiros - tinham a obrigação de trabalhar 
pessoalmente na construção da cadeia em seus respectivos mesteres de pedraria e cantaria 
- conjugados, no que respeita aos administradores, com as tarefas próprias de superin- 
tendência a que lhes cabia assistir. Cada um deles vencia, ao dia, 300 réis, incluindo o 
escrivão nas jornadas que gastasse em apontamentos. Admitia-se também a eventual ad- 
missão de aprendizes, mas só com a aquiescência prévia dos administradores. Na fase da 
instalação da obra de carpintaria, não sendo necessária a intervenção de outros técnicos 
além dos que fossem contratados para ela - provavelmente recorreu-se a uma subemprei- 
tada tomada de parceria -, só o escrivão continuava a receber salário. 

A actividade de uma sociedade da natureza da presente exigia uma eficaz disciplina 
interna. Na escritura surgem mencionados alguns aspectos da sua regulamentação. Os 
sócios eram obrigados a guardar segredo profissional sobre os assuntos da obra, sob 
pena de expulsão. Se algum deles levantasse reclamações ou incorresse em faltas às 
cláusulas do contrato seria banido e multado na quantia de 200 000 réis. Na eventualidade 
de que apresentasse qualquer dúvida ou demanda em tribunal, não poderia ser ouvido em 
juizo sem primeiro depositar também 200 000 réis no cofre da sociedade, ficando também 
a seu cargo o pagamento de todos os prejuízos daí advindos e a satisfação ao requerente 
ou caminheiro que na tal causa andar a 200 réis por dia. Ao subscrever do documento 
renunciavam também todos, como era habitual neste tipo de ajustes, aos juízes dos res- 
pectivos foros profissionais e a outros privilégios jurídicos. 

Os fundos em dinheiro relativos á empreitada eram depositados num cofre com três 
chaves, cada uma das quais ficou na posse de um dos administradores. Este cofre só 
podia ser aberto na presença de pelo menos dois deles. 
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Vem a propósito abrir aqui um parêntese para coligirmos as referências que têm sido 
feitas à escritura em causa pelos historiadores de Vila Viçosa. 

Quem primeiro a ela aludiu, apresentando um resumo - algo diferente - do seu teor, foi 
o Padre Joaquim José da Rocha Espanca, ao ocupar-se da actividade municipal do ano 
de 1739 nas Memórias de Vila Viçosa, redigidas entre 1872 e 1884: 

"Manuel da Costa Negreiros, morador em Lisboa, arrematara a obra da 
cadeia pública de que havia de ser tesoureiro e apontador José Mendes Bro- 
chado e escrivão Francisco Gonçalves Pais. Em 25 de Novembro fazem escri- 
tura de sociedade de ganhos e perdas todos três e admitem o canteiro Salva- 
dor Ferreira e o alvanéu Domingos Timóteo, figurando estes dois por uma só 
cabeça e obrigando-se a entrarem com o valor de 100$ em cantaria."'72) 

Deve rectificar-se, de acordo com o que apurámos, o nome do mestre António Gonçalves 
Pereira, De notar, também que a quantia de 100 000 réis em cantaria foi satisfeita apenas 
por Salvador Ferreira, competindo a Domingos entregá-la em dinheiro. 

Em 1892, o mesmo investigador deu outra vez notícia do documento notarial na sua 
síntese sobre a evolução de Vila Viçosa e respectivo termo: 

"[...] Cinco annos depois [de 1734] era posta em arrematação a obra da 
cadeia, por ser a que mais falta fazia; e tomou-a de empreitada Manuel da 
Costa Negreiros, que deu sociedade n'ella a José Mendes Broxado, Francisco 
Gonçalves Paes, Domingos Timotheo e Salvador Ferreira, canteiro."'73) 

Túlio Espanca retomou as informações do Padre Rocha Espanca num estudo acerca da 
história dos paços do concelho aparecido em 1973: 

"[...] o Tesouro Nacional, em 1734, reinando D. João V, ordenou a instalação 
da cadeia no sítio das casas térreas de António de Abreu de Gois [...] que se 
transformaram radicalmente a partir de 1739, como consta da escritura 
outorgada em 25 de Novembro, em Lisboa, ao mestre empreiteiro Manuel da 
Costa Negreiros, morador nesta cidade. Na mesma empreitada se associaram 
José Mendes Brochado, como tesoureiro e apontador da obra e Francisco 
Gonçalves Paes, escrivão, também oficiais de pedraria, que se obrigaram a 
entrar cada com 100.000 rs., depositados em cofre de três chaves. Na mesma 
sociedade se incorporaram Domingos Timóteo e Salvador Ferreira, can- 
teiro."'74) 

Este texto foi reproduzido na íntegra no tomo do Inventário Artístico de Portugal con- 
cernente à zona sul do distrito de Évora, editado em 1978I75). Assinale-se a confusão 
verificada quanto ao pagamento da quota de 100 000 réis, a qual coube, não aos adminis- 
tradores António Gonçalves Pereira e José Mendes Brochado mas aos sócios minoritários 
Salvador Ferreira e Domingos Timótio. 

Para além do contrato de que tratámos conhecem-se poucas referências à obra da cadeia. 
Segundo um acórdão camarário de 29 de Fevereiro de 1744, citado pelos Espancas, por 
essa altura os trabalhos já estavam em curso - [...] a obra da cadeia que nesta vila se faz 
de novo [...]", lê-se no documento - e existia suficiente dinheiro recolhido para os mes- 
mos'76). Noutro acórdão de 1751 o edifício aparece referido como terminado'77) 

No triénio de 1754-1757, reinando D. José e sob o governo do Marquês de Pombal, 
ergueram-se finalmente os almejados paços do concelho. A empreitada, subordinada a 
um novo risco de autoria desconhecida, foi arrematada pela quantia de 22 000 cruzados a 
José Francisco de Abreu, arquitecto elvense muito activo em Vila Viçosa, que se associou 
a José Mendes Brochado, um dos componentes do consórcio de 1739, e a António de 
Sequeira Ramalho'78). 
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Este projecto previa a fundação de um edifício de raiz, ignorando a continuidade ou o 
aproveitamento da cadeia já existente. Por este motivo, a obra construída por Manuel da 
Costa Negreiros, apesar de contar escassos anos de serviço, acabou por assumir um 
carácter provisório e foi integralmente sacrificada para dar lugar à magnífica casa pública 
que hoje apreciamos. 

APENDICE DOCUMENTAL 
1739, Novembro, 25. Vila Viçosa. Escritura de constituição de uma sociedade formada 

por Manuel da Costa Negreiros, empreiteiro, António Gonçalves Pereira, José Mendes 
Brochado, Domingos Timótio, alvanéus, e Salvador Ferreira, canteiro, para a obra da 
construção da cadeia de Vila Viçosa que fora arrematada em hasta pública pelo mesmo 
Manuel da Costa Negreiros. 

Évora, Arquivo Distrital, Secção Notarial, Cartórios de Vila Viçosa, Tabelião Lourenço 
de Torres Penalvo, Livro n.0 228, fls. 76 v.0-79. 

Sasusiadade [s/c] que fes Manoel 
da costa / de negreiros com Anton/o gonçalves 
e com outros/ 

Saibaõ quantos este pub/Zco instromento de escretura de / sosiadade de huma obra da 
cadeia desta v/7/a e obri/gaçonis [s/c) uirem que no anno do nasimento de nosso senhoro 
[s/c] / jessus cristo de mil e setecentos e trinta e noue an/nos aos uinte e simco dias do 
mes de nouembro do / dito anno em esta v///a viçosa [s/cj nas casas de morada de / mim 
tabelliam sendo ahi prezentes Manoel da costa / de negreiros morador em lisboa arematante 
da obra da / cadeia desta Milla e sendo outrosim prezentes Anton/o / gonçalves pereira 
escriuaõ da dita obra e sendo outrosim prezente / yoseph mendes brochado aluane the- 
zoireiro e a/pontador que a de ser da dita obra e sendo outrosim / prezentes saluador 
ferre/ra camteiro e domingos thimo/tio aluane todos moradores nesta Milla pessoas co- 
nheçidas de / mim tabelliam que dou fé serem as próprias aqui comti/udas e declaradas e 
logo pello dito Manoel da cos/ta de negreiros arematante da obra da cadeia des/ta Milla 
pello qual foi dito em prezença de mim tabelliam / ao diante nomiado e perante as teste- 
munhas desta es/cretura que prezentes estavaõ no fim escritas / e asinadas que era uerdade 
que elle tinha aremata/do a obra da cadeia desta Milla como consta da sua / aremataçaô e 
que asim de sua boa e liure uomtade / da susiadade na dita obra a Anton/o gonçalues que 
a de ser da / receita e despeza que tera liuro em seu poder para // para asentar fazendo 
pomtos com clareza em que ex/prese tudo o qual tera huma chaue de hum cofre / que 
auera com tres chaues e quando se arecadar algum / algum dinheiro sera em prezença de 
todos os tres / socios ou ao menos do thezoireiro não estando o / arematante na terra e 
da também sosiadade a jozeph / mendes broxado que sera o thezoireiro do cofre e tera / 
outra chaue e este adeministrara a obra sendo / yuntamente apontador de toda a despeza 
e receita / de que também fara asenlos e a outra chaue pera elle / arematante ou aquelle 
dos dois a quem a quizer / deixar se se auzentar e os pagamentos a de fazer aque/lla 
pessoa que elle arematante detriminar e teraõ / yguais partes nos lucros e perdas que 
ouuer e comcorrera cada hum dos tres sosios com tudo o que for / presizo para a fatura 
da obra também em igu/ais quantias com as que o arematante comcorrir / e tudo se 
obrara com clareza e uerdade por sose/go e quietação de boa fatrinidade e avendo emtre 
/ os dois escrivaô e thezoireiro algumas duuidas / estaraõ pello que sobre ellas o arematante 
despuzer / que sera sempre o que for yusto e util a todos e se o/brigaõ todos tres huns 
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